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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 19/2004
de 2 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

São ratificados a Convenção das Nações Unidas con-
tra a Criminalidade Organizada Transnacional, o Pro-
tocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repressão e
à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulhe-
res e Crianças, e o Protocolo Adicional contra o Tráfico
Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e
Aérea, adoptados pela Assembleia Geral das Nações
Unidas em 15 de Novembro de 2000, aprovados, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 32/2004, em 12 de Fevereiro de 2004.

Artigo 2.o

Para efeitos do disposto no n.o 13 do artigo 18.o da
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, Portugal declara que a sua
autoridade central é a Procuradoria-Geral da República.

Artigo 3.o

Para efeitos do disposto no n.o 6 do artigo 8.o do
Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migran-
tes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, Portugal
declara que a autoridade para receber e responder aos
pedidos de auxílio e de confirmação de registo de matrí-
cula ou do direito de uma embarcação arvorar o seu
pavilhão e aos pedidos de autorização para tomar as
medidas necessárias é a Procuradoria-Geral da Repú-
blica.

Assinado em 17 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 32/2004

Aprova, para ratificação, a Convenção das Nações Unidas contra
a Criminalidade Organizada Transnacional, o Protocolo Adicional
Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de
Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, e o Protocolo
Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, adoptados pela Assembleia Geral das Nações
Unidas em 15 de Novembro de 2000.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprova, para ratificação, a Convenção das Nações
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacio-

nal, o Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à
Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em espe-
cial de Mulheres e Crianças, e o Protocolo Adicional
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre,
Marítima e Aérea, adoptados pela Assembleia Geral
das Nações Unidas em 15 de Novembro de 2000, cujo
texto, na versão autêntica em língua inglesa e tradução
para língua portuguesa, se publica em anexo.

Artigo 2.o

Para efeitos do disposto no n.o 13 do artigo 18.o da
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional, Portugal declara que a sua
autoridade central é a Procuradoria-Geral da República.

Artigo 3.o

Para efeitos do disposto no n.o 6 do artigo 8.o do
Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migran-
tes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, Portugal
declara que a autoridade para receber e responder aos
pedidos de auxílio e de confirmação de registo de matrí-
cula ou do direito de uma embarcação arvorar o seu
pavilhão e aos pedidos de autorização para tomar as
medidas necessárias é a Procuradoria-Geral da Repú-
blica.

Aprovada em 12 de Fevereiro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA A CRIMINALIDADE
ORGANIZADA TRANSNACIONAL

Artigo 1.o

Objecto

A presente Convenção tem como objecto promover
a cooperação para prevenir e combater mais eficazmente
a criminalidade organizada transnacional.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos da presente Convenção, entende-se por:

a) «Grupo criminoso organizado» um grupo estru-
turado de três ou mais pessoas, existindo
durante um período de tempo e actuando con-
certadamente com a finalidade de cometer um
ou mais crimes graves ou infracções estabele-
cidas na presente Convenção, com a intenção
de obter, directa ou indirectamente, um bene-
fício económico ou outro benefício material;

b) «Crime grave» um acto que constitua uma
infracção punível com uma pena privativa de
liberdade não inferior a 4 anos ou com pena
superior;

c) «Grupo estruturado» um grupo formado de
maneira não fortuita para a prática imediata
de uma infracção e cujos membros não tenham
necessariamente funções formalmente defini-
das, podendo não haver continuidade na sua
composição nem dispor de uma estrutura desen-
volvida;
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d) «Bens» os activos de qualquer tipo, corpóreos
ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis ou
intangíveis, e os documentos ou instrumentos
jurídicos que atestem a propriedade ou outros
direitos sobre os referidos activos;

e) «Produto do crime» os bens de qualquer tipo
resultantes ou obtidos, directa ou indirecta-
mente, da prática de uma infracção;

f) «Congelamento» ou «apreensão» a proibição
temporária de transferir, converter, dispor ou
movimentar bens, ou a assunção do controlo
temporário de bens, por decisão de um tribunal
ou de outra autoridade competente;

g) «Perda de bens» a perda definitiva de bens, por
decisão de um tribunal ou outra autoridade
competente;

h) «Infracção principal» qualquer infracção de que
derive um produto que possa passar a constituir
o objecto de uma infracção definida no artigo 6.o
da presente Convenção;

i) «Entrega controlada» a técnica que consiste em
permitir a passagem pelo território de um ou
mais Estados de remessas ilícitas ou suspeitas,
com o conhecimento e sob a supervisão das suas
autoridades competentes, com a finalidade de
investigar infracções e identificar as pessoas
envolvidas na sua prática;

j) «Organização regional de integração econó-
mica» uma organização constituída por Estados
soberanos de uma região determinada, para a
qual estes Estados tenham transferido compe-
tências nas questões reguladas pela presente
Convenção e que tenha sido devidamente man-
datada, em conformidade com os seus proce-
dimentos internos, para assinar, ratificar, aceitar
ou aprovar a Convenção ou a ela aderir; as refe-
rências aos Estados Partes constantes da pre-
sente Convenção são aplicáveis a estas orga-
nizações no âmbito da sua competência.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

1 — A presente Convenção aplica-se, salvo disposição
em contrário, à prevenção, à investigação e à repressão
das:

a) Infracções enunciadas nos artigos 5.o, 6.o, 8.o
e 23.o da presente Convenção; e

b) Infracções graves, na acepção do artigo 2.o da
presente Convenção;

sempre que tais infracções sejam de natureza transna-
cional e envolvam um grupo criminoso organizado.

2 — Para efeitos do n.o 1 do presente artigo, a infrac-
ção será de carácter transnacional se:

a) For cometida em mais de um Estado;
b) For cometida num só Estado, mas uma parte

substancial da sua preparação, planeamento,
direcção ou controlo tenha lugar noutro Estado;

c) For cometida num só Estado, mas envolva a
participação de um grupo criminoso organizado
que pratique actividades criminosas em mais de
um Estado; ou

d) For cometida num só Estado, mas produza efei-
tos substanciais noutro Estado.

Artigo 4.o

Protecção da soberania

1 — Os Estados Partes deverão cumprir as obrigações
decorrentes da presente Convenção no respeito pelos
princípios da igualdade soberana e da integridade ter-
ritorial dos Estados, bem como pelo princípio da não
ingerência nos assuntos internos de outros Estados.

2 — O disposto na presente Convenção não autoriza
qualquer Estado Parte a exercer, no território de outro
Estado, jurisdição ou funções que o direito interno desse
Estado reserve exclusivamente às suas autoridades.

Artigo 5.o

Criminalização da participação num grupo criminoso organizado

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
legislativas e outras que considere necessárias para esta-
belecer como infracção penal, quando praticado inten-
cionalmente:

a) Um dos actos seguintes, ou ambos, enquanto infrac-
ções penais distintas das que impliquem a tentativa ou
a consumação da actividade criminosa:

i) O entendimento com uma ou mais pessoas para
a prática de uma infracção grave, com a intenção
directa ou indirectamente relacionada com a
obtenção de um benefício económico ou outro
benefício material e, sempre que o direito
interno o exigir, envolvendo um acto praticado
por um dos participantes para concretizar o que
foi acordado ou envolvendo a participação de
um grupo criminoso organizado;

ii) A conduta de qualquer pessoa que, conhecendo
a finalidade e a actividade criminosa geral de
um grupo criminoso organizado, ou a sua inten-
ção de cometer as infracções em questão, par-
ticipe activamente em:

a) Actividades ilícitas do grupo criminoso
organizado;

b) Outras actividades do grupo criminoso
organizado, sabendo que a sua partici-
pação contribuirá para a finalidade cri-
minosa acima referida;

b) O acto de organizar, dirigir, ajudar, incitar, facilitar
ou aconselhar a prática de um crime grave que envolva
a participação de um grupo criminoso organizado.

2 — O conhecimento, a intenção, a finalidade, a moti-
vação ou o acordo a que se refere o n.o 1 do presente
artigo poderão inferir-se de circunstâncias factuais
objectivas.

3 — Os Estados Partes cujo direito interno condicione
a incriminação pelas infracções referidas na subalínea i)
da alínea a) do n.o 1 do presente artigo ao envolvimento
de um grupo criminoso organizado deverão assegurar
que o seu direito interno abranja todas as infracções
graves que envolvam a participação de grupos crimi-
nosos organizados. Estes Estados Partes, assim como
os Estados Partes cujo direito interno condicione a incri-
minação pelas infracções definidas na subalínea i) da
alínea a) do n.o 1 do presente artigo à prática de um
acto concertado, informarão deste facto o Secretário-
-Geral da Organização das Nações Unidas, no momento
da assinatura ou do depósito do seu instrumento de
ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão
à presente Convenção.



2082 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 79 — 2 de Abril de 2004

Artigo 6.o

Criminalização do branqueamento do produto do crime

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar, em confor-
midade com os princípios fundamentais do seu direito
interno, as medidas legislativas e outras que considere
necessárias para estabelecer como infracção penal,
quando praticada intencionalmente:

a):

i) A conversão ou transferência de bens,
quando o autor tem conhecimento de que
esses bens são produto do crime, com
o objectivo de ocultar ou dissimular a ori-
gem ilícita dos bens ou ajudar qualquer
pessoa envolvida na prática da infracção
principal a furtar-se às consequências
jurídicas dos seus actos;

ii) A ocultação ou dissimulação da verda-
deira natureza, origem, localização, dis-
posição, movimentação ou propriedade
de bens ou direitos a eles relativos,
sabendo o seu autor que esses bens são
produto do crime;

b) E, de acordo com os conceitos fundamentais
do seu ordenamento jurídico:

i) A aquisição, a posse ou a utilização de
bens, sabendo aquele que os adquire,
possui ou utiliza, no momento da recep-
ção, que são produto do crime;

ii) A participação em qualquer das infrac-
ções estabelecidas em conformidade com
o presente artigo ou qualquer associação,
conspiração, tentativa ou cumplicidade
com vista à prática das mesmas, bem
como a prestação de auxílio, assistência,
facilitação e aconselhamento da prática
dessas infracções.

2 — Para efeitos da aplicação do n.o 1 do presente
artigo:

a) Cada Estado Parte deverá procurar aplicar o
n.o 1 do presente artigo ao maior número pos-
sível de infracções principais;

b) Cada Estado Parte deverá considerar como
infracções principais todos os crimes graves tal
como definidos no artigo 2.o da presente Con-
venção e as infracções estabelecidas nos seus
artigos 5.o, 8.o e 23.o Os Estados Partes cuja
legislação estabeleça uma lista de infracções prin-
cipais específicas incluirão nesta, no mínimo, um
conjunto abrangente de infracções relacionadas
com grupos criminosos organizados;

c) Para efeitos da alínea b), as infracções principais
deverão incluir as infracções cometidas tanto
dentro como fora da jurisdição do Estado Parte
em causa. No entanto, as infracções cometidas
fora da jurisdição de um Estado Parte só cons-
tituirão infracção principal quando o acto cor-
respondente constitua infracção penal à luz do
direito interno do Estado em que tenha sido
praticada e constitua infracção penal à luz do
direito interno do Estado Parte que aplique o
presente artigo se o crime aí tiver sido cometido;

d) Cada Estado Parte deverá enviar ao Secretário-
-Geral das Nações Unidas uma cópia ou descri-

ção das suas leis destinadas a dar aplicação ao
presente artigo e de qualquer alteração pos-
terior;

e) Se assim o exigirem os princípios fundamentais
do direito interno de um Estado Parte, poderá
estabelecer-se que as infracções enunciadas no
n.o 1 do presente artigo não sejam aplicáveis
às pessoas que tenham cometido a infracção
principal;

f) O conhecimento, a intenção ou a motivação,
enquanto elementos constitutivos de uma
infracção enunciada no n.o 1 do presente artigo,
poderão inferir-se de circunstâncias factuais
objectivas.

Artigo 7.o

Medidas para combater o branqueamento de capitais

1 — Cada Estado Parte:

a) Deverá instituir um regime interno completo
de regulamentação e controlo dos bancos e das
instituições financeiras não bancárias e, quando
se justifique, de outras entidades especialmente
susceptíveis de ser utilizadas para fins de bran-
queamento de capitais, dentro dos limites da
sua competência, a fim de prevenir e detectar
qualquer forma de branqueamento de capitais,
sendo que nesse regime as exigências relativas
à identificação de clientes, ao registo das ope-
rações e à notificação de operações suspeitas
devem ser consideradas essenciais;

b) Deverá garantir, sem prejuízo da aplicação dos
artigos 18.o e 27.o da presente Convenção, que
as autoridades responsáveis pela administração,
regulamentação, detecção e repressão e outras
autoridades responsáveis pelo combate ao bran-
queamento de capitais (incluindo, quando tal
esteja previsto no seu direito interno, as auto-
ridades judiciais) tenham a capacidade de coo-
perar e trocar informações a nível nacional e
internacional, em conformidade com as condi-
ções definidas no direito interno, e, para esse
fim, considerará a possibilidade de criar um ser-
viço de informação financeira que funcione
como centro nacional de recolha, análise e difu-
são de informação relativa a eventuais activi-
dades de branqueamento de capitais.

2 — Os Estados Partes deverão considerar a possi-
bilidade de aplicar medidas viáveis para detectar e vigiar
os movimentos transfronteiriços de numerário e de títu-
los negociáveis, no respeito pelas garantias relativas à
legítima utilização da informação e sem restringir, por
qualquer forma, a circulação de capitais lícitos. Estas
medidas poderão incluir a exigência de que os parti-
culares e as entidades comerciais notifiquem as trans-
ferências transfronteiriças de quantias elevadas em
numerário e títulos negociáveis.

3 — Ao instituírem, nos termos do presente artigo,
um regime interno de regulamentação e controlo, e sem
prejuízo do disposto em qualquer outro artigo da pre-
sente Convenção, todos os Estados Partes são instados
a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes
adoptadas pelas organizações regionais, inter-regionais
e multilaterais para combater o branqueamento de
dinheiro.
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4 — Os Estados Partes deverão diligenciar no sentido
de desenvolver e promover a cooperação à escala mun-
dial, regional, sub-regional e bilateral entre as autori-
dades judiciais, os serviços de detecção e repressão e
as autoridades de regulamentação financeira, a fim de
combater o branqueamento de dinheiro.

Artigo 8.o

Criminalização da corrupção

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
legislativas e outras que considere necessárias para esta-
belecer como infracções penais os seguintes actos,
quando praticados intencionalmente:

a) O facto de prometer, oferecer ou conceder a
um funcionário público, directa ou indirecta-
mente, um benefício indevido, em seu proveito
próprio ou de outra pessoa ou entidade, a fim
de que este pratique ou se abstenha de praticar
um acto no desempenho das suas funções
oficiais;

b) O facto de um funcionário público pedir ou acei-
tar, directa ou indirectamente, um benefício
indevido, para si ou para outra pessoa ou enti-
dade, a fim de praticar ou se abster de praticar
um acto no desempenho das suas funções
oficiais.

2 — Cada Estado Parte deverá considerar a possi-
bilidade de adoptar as medidas legislativas ou outras
que sejam necessárias para estabelecer como infracções
penais os actos enunciados no n.o 1 do presente artigo
que envolvam um funcionário público estrangeiro ou
um funcionário internacional. Do mesmo modo, cada
Estado Parte deverá considerar a possibilidade de esta-
belecer como infracções penais outras formas de cor-
rupção.

3 — Cada Estado Parte deverá adoptar igualmente
as medidas necessárias para estabelecer como infracção
penal a cumplicidade na prática de uma infracção enun-
ciada no presente artigo.

4 — Para efeitos do n.o 1 do presente artigo e do
artigo 9.o, a expressão «funcionário público» designa,
além do funcionário público, qualquer pessoa que preste
um serviço público, tal como a expressão é definida
no direito interno e aplicada no direito penal do Estado
Parte onde a pessoa em questão exerce as suas funções.

Artigo 9.o

Medidas contra a corrupção

1 — Além das medidas enunciadas no artigo 8.o da
presente Convenção, cada Estado Parte, na medida em
que seja procedente e conforme ao seu ordenamento
jurídico, deverá adoptar medidas eficazes de ordem
legislativa, administrativa ou outra para promover a inte-
gridade e prevenir, detectar e punir a corrupção dos
funcionários públicos.

2 — Cada Estado Parte deverá tomar medidas no sen-
tido de se assegurar que as suas autoridades actuam
eficazmente em matéria de prevenção, detecção e
repressão da corrupção de funcionários públicos, inclu-
sivamente conferindo a essas autoridades independência
suficiente para impedir qualquer influência indevida
sobre a sua actuação.

Artigo 10.o

Responsabilidade das pessoas colectivas

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
necessárias, em conformidade com o seu ordenamento
jurídico, para responsabilizar as pessoas colectivas que
participem em crimes graves envolvendo um grupo cri-
minoso organizado e que cometam as infracções enun-
ciadas nos artigos 5.o, 6.o, 8.o e 23.o da presente
Convenção.

2 — Em conformidade com o ordenamento jurídico
do Estado Parte, a responsabilidade das pessoas colec-
tivas poderá ser penal, civil ou administrativa.

3 — A responsabilidade das pessoas colectivas não
obstará à responsabilidade penal das pessoas singulares
que tenham praticado as infracções.

4 — Cada Estado Parte deverá assegurar que as pes-
soas colectivas consideradas responsáveis em conformi-
dade com o presente artigo sejam objecto de sanções
eficazes, proporcionais e dissuasivas, de natureza penal
ou outra, incluindo sanções pecuniárias.

Artigo 11.o

Procedimentos judiciais, julgamento e sanções

1 — Cada Estado Parte deverá sujeitar a prática de
uma infracção estabelecida em conformidade com os
artigos 5.o, 6.o, 8.o e 23.o da presente Convenção a san-
ções que tenham em conta a gravidade dessa infracção.

2 — Cada Estado Parte deverá diligenciar para que
qualquer poder judicial discricionário conferido pelo seu
direito interno e relativo a processos judiciais contra
indivíduos pela prática de infracções previstas na pre-
sente Convenção seja exercido de forma a optimizar
a eficácia das medidas de detecção e de repressão destas
infracções, tendo na devida conta a necessidade de exer-
cer um efeito dissuasivo da sua prática.

3 — No caso de infracções como as estabelecidas nos
artigos 5.o, 6.o, 8.o e 23.o da presente Convenção, cada
Estado Parte deverá tomar as medidas apropriadas, em
conformidade com o seu direito interno, e tendo na
devida conta os direitos da defesa, para que as condições
a que estão sujeitas as decisões de aguardar julgamento
em liberdade ou relativas ao processo de recurso tomem
em consideração a necessidade de assegurar a presença
do arguido em todo o procedimento penal posterior.

4 — Cada Estado Parte deverá providenciar para que
os seus tribunais ou outras autoridades competentes
tenham presente a gravidade das infracções previstas
na presente Convenção quando seja de considerar a
possibilidade de uma libertação antecipada ou condi-
cional de pessoas condenadas pela prática dessas infrac-
ções.

5 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, cada
Estado Parte determinará, no âmbito do seu direito
interno, um prazo de prescrição prolongado, durante
o qual poderá ter início o processo relativo a uma das
infracções previstas na presente Convenção, e um
período mais longo quando o presumível autor da infrac-
ção se tenha subtraído à justiça.

6 — Nenhuma das disposições da presente Conven-
ção prejudica o princípio segundo o qual a definição
das infracções nela estabelecidas e dos meios jurídicos
de defesa aplicáveis, bem como outros princípios jurí-
dicos que regulem a legalidade das incriminações, são
do foro exclusivo do direito interno desse Estado Parte,
e segundo o qual as referidas infracções são objecto
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de procedimento judicial e punidas de acordo com o
direito desse Estado Parte.

Artigo 12.o

Perda e apreensão

1 — Os Estados Partes deverão adoptar, na medida
em que o seu ordenamento jurídico interno o permita,
as medidas necessárias para permitir a perda:

a) Do produto das infracções previstas na presente
Convenção ou de bens cujo valor corresponda
ao desse produto;

b) Dos bens, equipamentos e outros instrumentos
utilizados ou destinados a ser utilizados na prá-
tica das infracções previstas na presente Con-
venção.

2 — Os Estados Partes deverão adoptar as medidas
necessárias para permitir a identificação, a localização,
o congelamento ou a apreensão dos bens referidos no
n.o 1 do presente artigo para efeitos de eventual perda.

3 — Se o produto do crime tiver sido convertido, total
ou parcialmente, noutros bens, estes últimos podem ser
objecto das medidas previstas no presente artigo, em
substituição do referido produto.

4 — Se o produto do crime tiver sido misturado com
bens adquiridos legalmente, estes bens poderão, sem
prejuízo das competências de congelamento ou apreen-
são, ser declarados perdidos até ao valor calculado do
produto com que foram misturados.

5 — As receitas ou outros benefícios obtidos com o
produto do crime, os bens nos quais o produto tenha
sido transformado ou convertido ou os bens com que
tenha sido misturado podem ser objecto também das
medidas previstas no presente artigo, da mesma forma
e na mesma medida que o produto do crime.

6 — Para efeitos do presente artigo e do artigo 13.o,
cada Estado Parte deverá habilitar os seus tribunais ou
outras autoridades competentes para ordenarem a apre-
sentação ou a apreensão de documentos bancários,
financeiros ou comerciais. Os Estados Partes não pode-
rão invocar o sigilo bancário para se recusarem a aplicar
as disposições do presente número.

7 — Os Estados Partes poderão considerar a possi-
bilidade de exigir que o autor de uma infracção demons-
tre a proveniência lícita do presumido produto do crime
ou de outros bens que possam ser objecto de perda,
na medida em que esta exigência esteja em conformi-
dade com os princípios do seu direito interno e com
a natureza do processo ou outros procedimentos judi-
ciais.

8 — As disposições do presente artigo não deverão,
em circunstância alguma, ser interpretadas de modo a
afectar os direitos de terceiros de boa fé.

9 — Nenhuma das disposições do presente artigo pre-
judica o princípio segundo o qual as medidas nele pre-
vistas são definidas e aplicadas em conformidade com
o direito interno de cada Estado Parte e segundo as
disposições deste direito.

Artigo 13.o

Cooperação internacional para efeitos de perda

1 — Na medida em que o seu ordenamento jurídico
interno o permita, um Estado Parte que tenha recebido
de outro Estado Parte, competente para conhecer de

uma infracção prevista na presente Convenção, um
pedido de perda do produto do crime, bens, equipa-
mentos ou outros instrumentos referidos no n.o 1 do
artigo 12.o da presente Convenção que se encontrem
no seu território deverá:

a) Transmitir o pedido às suas autoridades com-
petentes, a fim de obter uma declaração de
perda e proceder à sua execução, quando for
caso disso;

b) Transmitir às suas autoridades competentes,
para que seja executada conforme o solicitado,
a decisão de perda emitida por um tribunal
situado no território do Estado Parte reque-
rente, em conformidade com o n.o 1 do
artigo 12.o da presente Convenção, em relação
ao produto do crime, bens, equipamentos ou
outros instrumentos referidos no n.o 1 do
artigo 12.o que se encontrem no território do
Estado Parte requerido.

2 — Quando um pedido for feito por outro Estado
Parte competente para conhecer de uma infracção pre-
vista na presente Convenção, o Estado Parte requerido
deverá tomar medidas para identificar, localizar, con-
gelar ou apreender o produto do crime, os bens, os
equipamentos ou os outros instrumentos referidos no
n.o 1 do artigo 12.o da presente Convenção, com vista
a uma eventual perda que venha a ser ordenada, seja
pelo Estado Parte requerente, seja, na sequência de um
pedido formulado ao abrigo do n.o 1 do presente artigo,
pelo Estado Parte requerido.

3 — As disposições do artigo 18.o da presente Con-
venção aplicam-se mutatis mutandis ao presente artigo.
Para além das informações referidas no n.o 15 do
artigo 18.o, os pedidos feitos em conformidade com o
presente artigo deverão conter:

a) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do presente artigo, uma relação dos
bens e uma exposição dos factos em que o
Estado Parte requerente se baseia, que permita
ao Estado Parte requerido obter uma declaração
de perda em conformidade com o seu direito
interno;

b) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do presente artigo, uma cópia legal-
mente admissível da declaração de perda emi-
tida pelo Estado Parte requerente em que se
baseia o pedido, uma exposição dos factos e
informações sobre os termos em que é pedida
a execução da decisão;

c) Quando o pedido for feito ao abrigo do n.o 2
do presente artigo, uma exposição dos factos
em que se baseia o Estado Parte requerente
e uma descrição das medidas pedidas.

4 — As decisões ou medidas previstas nos n.os 1 e
2 do presente artigo são tomadas pelo Estado Parte
requerido em conformidade e segundo as disposições
do seu direito interno e em conformidade com as suas
regras processuais ou com qualquer tratado ou acordo
bilateral ou multilateral que o ligue ao Estado Parte
requerente.

5 — Cada Estado Parte deverá enviar ao Secretário-
-Geral da Organização das Nações Unidas uma cópia
das suas leis e regulamentos destinados a dar execução
ao presente artigo, bem como uma cópia de qualquer
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alteração posteriormente introduzida nestas leis e regu-
lamentos ou uma descrição das mesmas e alterações
posteriores.

6 — Se um Estado Parte decidir condicionar a adop-
ção das medidas previstas nos n.os 1 e 2 do presente
artigo à existência de um tratado na matéria, deverá
considerar a presente Convenção como uma base jurí-
dica necessária e suficiente para o efeito.

7 — Um Estado Parte poderá recusar a cooperação
que lhe é solicitada ao abrigo do presente artigo, caso
a infracção a que se refere o pedido não esteja prevista
na presente Convenção.

8 — As disposições do presente artigo não deverão,
em circunstância alguma, ser interpretadas de modo a
afectar os direitos de terceiros de boa fé.

9 — Os Estados Partes deverão considerar a possi-
bilidade de celebrar tratados ou acordos bilaterais ou
multilaterais com o objectivo de reforçar e desenvolver
a eficácia da cooperação internacional para efeitos do
presente artigo.

Artigo 14.o

Disposição do produto do crime ou dos bens declarados perdidos

1 — Um Estado Parte que declare a perda do produto
do crime ou de bens, em aplicação do artigo 12.o ou
do n.o 1 do artigo 13.o da presente Convenção, deverá
dispor deles em conformidade com o seu direito interno
e com os seus procedimentos administrativos.

2 — Quando os Estados Partes agirem a pedido de
outro Estado Parte em aplicação do artigo 13.o da pre-
sente Convenção, deverão, na medida em que o seu
direito interno o permita e se tal lhes for solicitado,
considerar prioritariamente a restituição do produto do
crime ou dos bens perdidos ao Estado Parte requerente,
para que este último possa indemnizar as vítimas da
infracção ou restituir este produto do crime ou estes
bens aos seus legítimos proprietários.

3 — Quando um Estado Parte actuar a pedido de
um outro Estado Parte em aplicação dos artigos 12.o
e 13.o da presente Convenção, poderá considerar espe-
cialmente a celebração de acordos ou protocolos que
prevejam:

a) Destinar o valor deste produto ou destes bens,
ou os fundos provenientes da sua venda, ou uma
parte destes fundos, à conta criada em aplicação
da alínea c) do n.o 2 do artigo 30.o da presente
Convenção e a organismos intergovernamentais
especializados na luta contra a criminalidade
organizada;

b) Repartir com outros Estados Partes, sistemática
ou casuisticamente, este produto ou estes bens,
ou os fundos provenientes da respectiva venda,
em conformidade com o seu direito interno ou
com os seus procedimentos administrativos.

Artigo 15.o

Jurisdição

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
necessárias para estabelecer a sua competência juris-
dicional em relação às infracções estabelecidas nos arti-
gos 5.o, 6.o, 8.o e 23.o da presente Convenção, nos seguin-
tes casos:

a) Quando a infracção for cometida no seu ter-
ritório; ou

b) Quando a infracção for cometida a bordo de
um navio que arvore o seu pavilhão ou a bordo
de uma aeronave matriculada em conformidade
com o seu direito interno no momento em que
a referida infracção for cometida.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 4.o da pre-
sente Convenção, um Estado Parte poderá igualmente
estabelecer a sua competência jurisdicional em relação
a qualquer destas infracções nos seguintes casos:

a) Quando a infracção for cometida contra um dos
seus cidadãos;

b) Quando a infracção for cometida por um dos
seus cidadãos ou por uma pessoa apátrida resi-
dente habitualmente no seu território; ou

c) Quando a infracção for:

i) Uma das previstas no n.o 1 do artigo 5.o
da presente Convenção e for praticada
fora do seu território, com a intenção de
cometer, no seu território, um crime
grave;

ii) Uma das previstas na subalínea ii) da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 6.o da presente
Convenção e for praticada fora do seu
território com a intenção de cometer, no
seu território, uma das infracções enun-
ciadas nas subalíneas i) ou ii) da alínea a)
ou i) da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
da presente Convenção.

3 — Para efeitos do n.o 10 do artigo 16.o da presente
Convenção, cada Estado Parte deverá adoptar as medi-
das necessárias para estabelecer a sua competência juris-
dicional em relação às infracções abrangidas pela pre-
sente Convenção quando o presumível autor se encontre
no seu território e o Estado Parte não o extraditar pela
única razão de se tratar de um seu cidadão.

4 — Cada Estado Parte poderá igualmente adoptar
as medidas necessárias para estabelecer a sua compe-
tência jurisdicional em relação às infracções abrangidas
pela presente Convenção quando o presumível autor
se encontre no seu território e o Estado Parte não o
extraditar.

5 — Se um Estado Parte que exerça a sua compe-
tência jurisdicional por força dos n.os 1 ou 2 do presente
artigo tiver sido notificado ou tiver tomado conheci-
mento, por qualquer outra forma, de que um ou vários
Estados Partes estão a efectuar uma investigação ou
iniciaram diligências ou um procedimento judicial tendo
por objecto o mesmo acto, as autoridades competentes
destes Estados Partes deverão consultar-se, segundo
convenha, para coordenar as suas acções.

6 — Sem prejuízo das normas do direito internacional
geral, a presente Convenção não excluirá o exercício
de qualquer competência jurisdicional penal estabele-
cida por um Estado Parte em conformidade com o seu
direito interno.

Artigo 16.o

Extradição

1 — O presente artigo aplica-se às infracções abran-
gidas pela presente Convenção ou nos casos em que
um grupo criminoso organizado esteja implicado numa
infracção prevista nas alíneas a) ou b) do n.o 1 do
artigo 3.o e em que a pessoa que é objecto do pedido
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de extradição se encontre no Estado Parte requerido,
desde que a infracção pela qual é pedida a extradição
seja punível pelo direito interno do Estado Parte reque-
rente e do Estado Parte requerido.

2 — Se o pedido de extradição for motivado por várias
infracções graves distintas, algumas das quais não se
encontrem previstas no presente artigo, o Estado Parte
requerido pode igualmente aplicar o presente artigo às
referidas infracções.

3 — Cada uma das infracções às quais se aplica o
presente artigo será considerada incluída, de pleno
direito, entre as infracções que dão lugar a extradição
em qualquer tratado de extradição em vigor entre os
Estados Partes. Os Estados Partes comprometem-se a
incluir estas infracções entre aquelas cujo autor pode
ser extraditado em qualquer tratado de extradição que
celebrem entre si.

4 — Se um Estado Parte que condicione a extradição
à existência de um tratado receber um pedido de extra-
dição de um Estado Parte com o qual não celebrou
tal tratado, poderá considerar a presente Convenção
como fundamento jurídico da extradição quanto às
infracções a que se aplique o presente artigo.

5 — Os Estados Partes que condicionem a extradição
à existência de um tratado:

a) No momento do depósito do seu instrumento
de ratificação, de aceitação, de aprovação ou
de adesão à presente Convenção, deverão indi-
car ao Secretário-Geral da Organização das
Nações Unidas se consideram a presente Con-
venção como fundamento jurídico para a coo-
peração com outros Estados Partes em matéria
de extradição; e

b) Se não considerarem a presente Convenção
como fundamento jurídico para cooperar em
matéria de extradição, deverão diligenciar, se
necessário, pela celebração de tratados de extra-
dição com outros Estados Partes, a fim de darem
aplicação ao presente artigo.

6 — Os Estados Partes que não condicionem a extra-
dição à existência de um tratado deverão reconhecer
entre si, às infracções às quais se aplica o presente artigo,
o carácter de infracção cujo autor pode ser extraditado.

7 — A extradição deverá estar sujeita às condições
previstas no direito interno do Estado Parte requerido
ou em tratados de extradição aplicáveis, incluindo,
nomeadamente, condições relativas à pena mínima
requerida para uma extradição e aos motivos pelos quais
o Estado Parte requerido pode recusar a extradição.

8 — Os Estados Partes deverão procurar, sem pre-
juízo do seu direito interno, acelerar os processos de
extradição e simplificar os requisitos em matéria de
prova com eles relacionados, no que se refere às infrac-
ções a que se aplica o presente artigo.

9 — Sem prejuízo do disposto no seu direito interno
e nos tratados de extradição que tenha celebrado, o
Estado Parte requerido poderá, a pedido do Estado
Parte requerente, se considerar que as circunstâncias
o justificam e que existe urgência, ordenar a detenção
de uma pessoa presente no seu território cuja extradição
é pedida, ou tomar quaisquer outras medidas apropria-
das para assegurar a sua presença no processo de
extradição.

10 — Se um Estado Parte em cujo território se encon-
tre o presumível autor de uma infracção à qual se aplica
o presente artigo o não extraditar, tendo como único

motivo o facto de se tratar de um seu cidadão, deverá,
a pedido do Estado Parte requerente da extradição, sub-
meter o caso, sem demora excessiva, às suas autoridades
competentes para efeitos de procedimento judicial.
Estas autoridades tomarão a sua decisão e seguirão os
trâmites do processo da mesma forma que o fariam
em relação a qualquer outra infracção considerada grave
à luz do direito interno deste Estado Parte. Os Estados
Partes interessados deverão cooperar entre si, nomea-
damente em matéria processual e probatória, para asse-
gurar a eficácia dos referidos actos judiciais.

11 — Quando um Estado Parte, por força do seu
direito interno, apenas estiver autorizado a extraditar
ou, por qualquer outra forma, entregar um dos seus
cidadãos na condição de que essa pessoa seja restituída
ao mesmo Estado Parte para cumprir a pena a que
tenha sido condenada na sequência do processo ou do
procedimento que originou o pedido de extradição ou
de entrega, e quando este Estado Parte e o Estado Parte
requerente concordarem em relação a essa opção e a
outras condições que considerem apropriadas, a extra-
dição ou entrega condicional será suficiente para dar
cumprimento à obrigação contida no n.o 10 do presente
artigo.

12 — Se a extradição, pedida para efeitos de execução
de uma pena, for recusada porque a pessoa objecto deste
pedido é um cidadão do Estado Parte requerido, este,
se o seu direito interno o permitir e em conformidade
com as prescrições deste direito e a pedido do Estado
Parte requerente, deverá considerar a possibilidade de
dar execução à pena que foi aplicada em conformidade
com o direito do Estado Parte requerente ou ao tempo
que dessa pena faltar cumprir.

13 — A qualquer pessoa que seja objecto de um pro-
cesso respeitante a uma das infracções às quais se aplica
o presente artigo deverá ser garantido um tratamento
equitativo em todas as fases do processo, incluindo o
gozo de todos os direitos e garantias previstos no direito
interno do Estado Parte em cujo território se encontra.

14 — Nenhuma disposição da presente Convenção
deverá ser interpretada no sentido de que impõe uma
obrigação de extraditar a um Estado Parte requerido,
se existirem sérias razões para supor que o pedido foi
apresentado com a finalidade de perseguir ou punir uma
pessoa em razão do seu sexo, raça, religião, naciona-
lidade, origem étnica ou opiniões políticas, ou que a
satisfação daquele pedido provocaria um prejuízo a essa
pessoa por alguma destas razões.

15 — Os Estados Partes não poderão recusar um
pedido de extradição tendo por único motivo o facto
de a infracção envolver também questões fiscais.

16 — Antes de recusar a extradição, o Estado Parte
requerido deverá consultar, se for caso disso, o Estado
Parte requerente, a fim de lhe dar a mais ampla pos-
sibilidade de apresentar os motivos e de fornecer as
informações em que estes se baseiam.

17 — Os Estados Partes deverão procurar celebrar
acordos bilaterais ou multilaterais com o objectivo de
permitir a extradição ou de aumentar a sua eficácia.

Artigo 17.o

Transferência de pessoas condenadas

Os Estados Partes poderão considerar a celebração
de acordos bilaterais ou multilaterais relativos à trans-
ferência para o seu território de pessoas condenadas
a penas de prisão ou outras penas privativas de liberdade
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decorrentes da prática de qualquer infracção prevista
na presente Convenção para que aí cumpram o resto
da pena.

Artigo 18.o

Auxílio judiciário

1 — Os Estados Partes deverão prestar reciproca-
mente todo o auxílio judiciário possível no âmbito de
investigações, processos e procedimentos judiciais rela-
tivos às infracções previstas pela presente Convenção,
nos termos do artigo 3.o, e deverão prestar reciproca-
mente uma assistência similar quando o Estado Parte
requerente tiver motivos razoáveis para suspeitar de que
a infracção a que se referem as alíneas a) ou b) do
n.o 1 do artigo 3.o é de natureza transnacional, inclusive
quando as vítimas, as testemunhas, o produto, os ins-
trumentos ou os elementos de prova destas infracções
se encontram no território do Estado Parte requerido
e que se encontra envolvido um grupo criminoso
organizado.

2 — Deverá ser prestado todo o auxílio judiciário pos-
sível, tanto quanto o permitam as leis, tratados e acordos
pertinentes do Estado Parte requerido, no âmbito de
investigações, processos e procedimentos e outros actos
judiciais relativos a infracções pelas quais possa ser con-
siderada responsável uma pessoa colectiva no Estado
Parte requerente, em conformidade com o artigo 10.o
da presente Convenção.

3 — O auxílio judiciário prestado em aplicação do
presente artigo pode ser solicitado para os seguintes
efeitos:

a) Recolha de testemunhos ou de depoimentos;
b) Notificação de actos judiciais;
c) Realização de buscas, apreensões e congela-

mentos;
d) Exame de objectos e de locais;
e) Fornecimento de informações, de elementos de

prova e de pareceres de peritos;
f) Fornecimento de originais ou de cópias certi-

ficadas de documentos e de processos pertinen-
tes, incluindo documentos administrativos, ban-
cários, financeiros ou comerciais e documentos
de empresas;

g) Identificação ou localização dos produtos do
crime, bens, instrumentos ou outros elementos
para fins probatórios;

h) Facilitação da comparência voluntária de pes-
soas no Estado Parte requerente;

i) Prestação de qualquer outro tipo de assistência
compatível com o direito interno do Estado
Parte requerido.

4 — Sem prejuízo do seu direito interno, as autori-
dades competentes de um Estado Parte poderão, sem
pedido prévio, comunicar informações relativas a ques-
tões penais a uma autoridade competente de outro
Estado Parte, se considerarem que estas informações
poderão contribuir para que ela proceda ou conclua
com êxito investigações e processos penais, ou permitir
a este último Estado Parte formular um pedido ao abrigo
da presente Convenção.

5 — A comunicação de informações em conformi-
dade com o n.o 4 do presente artigo será efectuada sem
prejuízo das investigações e dos processos penais no
Estado cujas autoridades competentes fornecem as
informações. As autoridades competentes que recebam

estas informações deverão satisfazer qualquer pedido
no sentido de manter confidenciais as referidas infor-
mações, mesmo que temporariamente, ou de restringir
a sua utilização. Todavia, tal não impedirá o Estado
Parte que receba as informações de revelar, no decurso
do processo judicial, informações que ilibem o arguido.
Neste último caso, o Estado Parte que recebeu as infor-
mações deverá avisar o Estado Parte que as comunicou
antes de as revelar e, se lhe for pedido, consultará este
último. Se, num caso excepcional, não for possível uma
comunicação prévia, o Estado Parte que recebeu as
informações dará conhecimento da revelação, sem
demora, ao Estado Parte que as tenha comunicado.

6 — As disposições do presente artigo em nada pre-
judicam as obrigações decorrentes de qualquer outro
tratado bilateral ou multilateral que regule, ou deva
regular, no todo ou em parte, o auxílio judiciário.

7 — Os n.os 9 a 29 do presente artigo deverão ser
aplicados aos pedidos feitos em conformidade com o
presente artigo, no caso de os Estados Partes em questão
não estarem vinculados por um tratado de auxílio judi-
ciário. Se os referidos Estados Partes estiverem vincu-
lados por tal tratado, serão aplicáveis as disposições cor-
respondentes desse tratado, a menos que os Estados
Partes concordem em aplicar, em seu lugar, as dispo-
sições dos n.os 9 a 29 do presente artigo. Os Estados
Partes são fortemente encorajados a aplicar estes pará-
grafos, se facilitarem a cooperação.

8 — Os Estados Partes não poderão invocar o sigilo
bancário para recusar o auxílio judiciário previsto no
presente artigo.

9 — Os Estados Partes poderão invocar a ausência
de dupla criminalização para recusar prestar o auxílio
judiciário previsto no presente artigo. O Estado Parte
requerido poderá, não obstante, quando o considerar
apropriado, prestar esta assistência, na medida em que
o decida por si próprio, independentemente de o acto
estar ou não tipificado como uma infracção no direito
interno do Estado Parte requerido.

10 — Qualquer pessoa detida ou a cumprir pena no
território de um Estado Parte, cuja presença seja reque-
rida num outro Estado Parte para efeitos de identi-
ficação, para testemunhar ou para contribuir por qual-
quer outra forma para a obtenção de provas no âmbito
de investigações, processos ou outros actos judiciais rela-
tivos às infracções previstas na presente Convenção,
pode ser objecto de uma transferência, se estiverem reu-
nidas as seguintes condições:

a) Se a referida pessoa, devidamente informada,
der o seu livre consentimento;

b) Se as autoridades competentes dos dois Estados
Partes em questão derem o seu consentimento,
sob reserva das condições que estes Estados Par-
tes possam considerar convenientes.

11 — Para efeitos do n.o 10 do presente artigo:

a) O Estado Parte para o qual a transferência da
pessoa em questão for efectuada terá o poder
e a obrigação de a manter detida, salvo pedido
ou autorização em contrário do Estado Parte
do qual a pessoa foi transferida;

b) O Estado Parte para o qual a transferência for
efectuada deverá cumprir prontamente a obri-
gação de entregar a pessoa à guarda do Estado
Parte do qual foi transferida, em conformidade
com o que tenha sido previamente acordado
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ou com o que as autoridades competentes dos
dois Estados Partes tenham decidido;

c) O Estado Parte para o qual for efectuada a
transferência não poderá exigir do Estado Parte
do qual a transferência foi efectuada que ins-
taure um processo de extradição para que a pes-
soa lhe seja entregue;

d) O período de tempo que a pessoa em questão
estiver detida no Estado Parte para o qual for
transferida é contado para o cumprimento da
pena que lhe tenha sido aplicada no Estado
Parte do qual for transferida.

12 — A menos que o Estado Parte do qual a pessoa
for transferida, ao abrigo dos n.os 10 e 11 do presente
artigo, esteja de acordo, a pessoa em questão, seja qual
for a sua nacionalidade, não será objecto de processo
judicial, nem será detida, punida ou sujeita a outras
restrições à sua liberdade de movimentos no território
do Estado Parte para o qual seja transferida devido
a actos, omissões ou condenações anteriores à sua par-
tida do território do Estado Parte do qual foi transferida.

13 — Cada Estado Parte deverá designar uma auto-
ridade central que terá a responsabilidade e o poder
de receber pedidos de auxílio judiciário e quer de os
executar quer de os transmitir às autoridades compe-
tentes para execução. Se um Estado Parte possuir uma
região ou um território especial dotado de um sistema
de cooperação judiciária diferente, poderá designar uma
autoridade central distinta, que terá a mesma função
para a referida região ou território. As autoridades cen-
trais asseguram a célere e correcta execução ou trans-
missão dos pedidos recebidos. Quando a autoridade cen-
tral transmitir o pedido a uma autoridade competente
para a execução, encorajará a execução célere e correcta
do pedido por parte desta autoridade. O Secretário-
-Geral da Organização das Nações Unidas será noti-
ficado da autoridade central designada para este efeito
no momento em que cada Estado Parte depositar os
seus instrumentos de ratificação, de aceitação, de apro-
vação ou de adesão à presente Convenção. Os pedidos
de auxílio judiciário e qualquer comunicação com eles
relacionada serão transmitidos às autoridades centrais
designadas pelos Estados Partes. A presente disposição
não afectará o direito de qualquer Estado Parte exigir
que estes pedidos e comunicações lhe sejam remetidos
por via diplomática e, em caso de urgência, se os Estados
Partes nisso acordarem, através da Organização Inter-
nacional de Polícia Criminal, se tal for possível.

14 — Os pedidos são enviados por escrito ou, se pos-
sível, por qualquer outro meio que possa produzir um
documento escrito, numa língua que seja aceite pelo
Estado Parte requerido, em condições que permitam
a este Estado Parte verificar a sua autenticidade. A lín-
gua ou as línguas aceites por cada Estado Parte são
notificadas ao Secretário-Geral da Organização das
Nações Unidas no momento em que o Estado Parte
em questão depositar os seus instrumentos de ratifi-
cação, de aceitação, de aprovação ou de adesão à pre-
sente Convenção. Em caso de urgência, e se os Estados
Partes nisso acordarem, os pedidos poderão ser feitos
oralmente, mas deverão ser imediatamente confirmados
por escrito.

15 — Um pedido de auxílio judiciário deverá conter
as seguintes informações:

a) A designação da autoridade requerente;
b) O objecto e a natureza da investigação, dos pro-

cessos ou dos outros actos judiciais a que se

refere o pedido, bem como o nome e as funções
da autoridade competente;

c) O resumo dos factos relevantes, salvo no caso
dos pedidos efectuados para efeitos de notifi-
cação de actos judiciais;

d) A indicação da assistência pretendida e porme-
nores de qualquer procedimento específico que
o Estado Parte requerente deseje ver aplicado;

e) Caso seja possível, a identidade, o endereço e
a nacionalidade de qualquer pessoa visada; e

f) O fim para o qual são pedidos os elementos,
as informações ou as medidas.

16 — O Estado Parte requerido poderá solicitar infor-
mações adicionais, quando tal se afigure necessário à
execução do pedido, em conformidade com o seu direito
interno, ou quando tal possa facilitar a execução do
mesmo.

17 — Qualquer pedido deverá ser executado em con-
formidade com o direito interno do Estado Parte reque-
rido e, na medida em que não contrarie este direito
e seja possível, em conformidade com os procedimentos
naquele especificados.

18 — Se for possível e em conformidade com os prin-
cípios fundamentais do direito interno, quando uma pes-
soa que se encontre no território de um Estado Parte
deva ser ouvida como testemunha ou como perito pelas
autoridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro
Estado Parte poderá, a pedido do outro, autorizar a
sua audição por videoconferência, se não for possível
ou desejável que a pessoa compareça no território do
Estado Parte requerente. Os Estados Partes poderão
acordar em que a audição seja conduzida por uma auto-
ridade judicial do Estado Parte requerente e que a ela
assista uma autoridade judicial do Estado Parte reque-
rido.

19 — O Estado Parte requerente não deve comunicar
nem utilizar as informações ou os elementos de prova
fornecidos pelo Estado Parte requerido para efeitos de
investigações, processos ou procedimentos judiciais dife-
rentes dos mencionados no pedido sem o consentimento
prévio do Estado Parte requerido. O disposto neste
número não impedirá o Estado Parte requerente de
revelar, durante o processo, informações ou elementos
de prova que ilibem o arguido. Neste último caso, o
Estado Parte requerente deverá avisar, antes da reve-
lação, o Estado Parte requerido e, se tal lhe for pedido,
consultar este último. Se, num caso excepcional, não
for possível uma comunicação prévia, o Estado Parte
requerente deverá informar da revelação, sem demora,
o Estado Parte requerido.

20 — O Estado Parte requerente poderá exigir que
o Estado Parte requerido guarde sigilo sobre o pedido
e o seu conteúdo, salvo na medida do que for necessário
para o executar. Se o Estado Parte requerido não puder
satisfazer esta exigência, deverá informar sem demora
o Estado Parte requerente.

21 — O auxílio judiciário poderá ser recusado:

a) Se o pedido não for feito em conformidade com
o disposto no presente artigo;

b) Se o Estado Parte requerido considerar que a
execução do pedido é susceptível de pôr em
causa a sua soberania, a sua segurança, a sua
ordem pública ou outros interesses essenciais;

c) Se o direito interno do Estado Parte requerido
proibir as suas autoridades de executarem as
providências solicitadas numa infracção análoga
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que fosse objecto de uma investigação ou de
um procedimento judicial no âmbito da sua pró-
pria competência;

d) Se a aceitação do pedido contrariar o sistema
jurídico do Estado Parte requerido no que se
refere ao auxílio judiciário.

22 — Os Estados Partes não poderão recusar um
pedido de auxílio judiciário tendo por único motivo o
facto de que a infracção envolve também questões
fiscais.

23 — Qualquer recusa de auxílio judiciário deverá ser
fundamentada.

24 — O Estado Parte requerido deverá executar o
pedido de auxílio judiciário tão prontamente quanto pos-
sível e ter em conta, na medida do possível, todos os
prazos sugeridos pelo Estado Parte requerente para os
quais sejam dadas justificações, de preferência no
pedido. O Estado Parte requerido deverá responder aos
pedidos razoáveis do Estado Parte requerente quanto
ao andamento das diligências solicitadas. Quando a
assistência pedida deixar de ser necessária, o Estado
Parte requerente deverá informar o Estado Parte reque-
rido, sem demora, desse facto.

25 — O auxílio judiciário poderá ser adiado pelo
Estado Parte requerido por interferir com uma inves-
tigação, processos ou outros actos judiciais em curso.

26 — Antes de recusar um pedido ao abrigo do n.o 21
do presente artigo ou de adiar a sua execução ao abrigo
do n.o 25, o Estado Parte requerido deverá estudar com
o Estado Parte requerente a possibilidade de prestar
o auxílio sob reserva das condições que considere neces-
sárias. Se o Estado Parte requerente aceitar o auxílio
com essas condições, deverá respeitá-las.

27 — Sem prejuízo da aplicação do n.o 12 do presente
artigo, uma testemunha, um perito ou outra pessoa que,
a pedido do Estado Parte, aceite depor num processo
ou colaborar numa investigação, em processos ou em
outros actos judiciais no território do Estado Parte
requerente não será objecto de processo, nem será
detida, punida ou sujeita a outras restrições à sua liber-
dade pessoal neste território, devido a actos, omissões
ou condenações anteriores à sua partida do território
do Estado Parte requerido. Esta imunidade cessa
quando a testemunha, o perito ou a referida pessoa,
tendo tido, durante um período de 15 dias consecutivos
ou qualquer outro período acordado pelos Estados Par-
tes a contar da data em que recebeu a comunicação
oficial de que a sua presença já não era exigida pelas
autoridades judiciais, a possibilidade de deixar o ter-
ritório do Estado Parte requerente, nele tenha volun-
tariamente permanecido ou, tendo-o deixado, a ele
tenha regressado de livre vontade.

28 — As despesas relacionadas com a execução de
um pedido deverão ser suportadas pelo Estado Parte
requerido, salvo se os Estados Partes envolvidos tiverem
acordado de forma diferente. Quando venham a reve-
lar-se necessárias despesas significativas ou extraordi-
nárias para executar o pedido, os Estados Partes deverão
consultar-se para fixar as condições segundo as quais
o pedido deverá ser executado, bem como o modo como
as despesas serão assumidas.

29 — O Estado Parte requerido:

a) Fornecerá ao Estado Parte requerente cópias
dos processos, documentos ou informações
administrativas que estejam em seu poder e que,

por força do seu direito interno, estejam aces-
síveis ao público;

b) Poderá, se assim o entender, fornecer ao Estado
Parte requerente, na íntegra ou nas condições
que considere apropriadas, cópias de todos os
processos, documentos ou informações que
estejam na sua posse e que, por força do seu
direito interno, não sejam acessíveis ao público.

30 — Os Estados Partes deverão considerar, se neces-
sário, a possibilidade de celebrarem acordos bilaterais
ou multilaterais que favoreçam os objectivos e as dis-
posições do presente artigo, reforçando-as ou tornan-
do-as mais eficazes.

Artigo 19.o

Investigações conjuntas

Os Estados Partes comprometem-se a celebrar acor-
dos bilaterais ou multilaterais por força dos quais, rela-
tivamente às matérias que são objecto de investigações,
de procedimentos criminais ou de processos judiciais
num ou em vários Estados, as autoridades competentes
envolvidas possam estabelecer equipas de investigação
conjuntas. Na ausência destes acordos, as investigações
conjuntas podem ser decididas numa base casuística.
Os Estados Partes em causa deverão assegurar que a
soberania do Estado Parte no território do qual a inves-
tigação decorre seja plenamente respeitada.

Artigo 20.o

Técnicas especiais de investigação

1 — Se os princípios fundamentais do seu ordena-
mento jurídico o permitirem, cada Estado Parte, tendo
em conta as suas possibilidades e em conformidade com
as condições previstas no seu direito interno, deverá
adoptar as medidas necessárias para permitir o recurso
apropriado a entregas controladas e, quando o considere
adequado, o recurso a outras técnicas especiais de inves-
tigação, como a vigilância electrónica ou outras formas
de vigilância e as acções encobertas, por parte das auto-
ridades competentes no seu território, a fim de combater
eficazmente a criminalidade organizada.

2 — Para efeitos de investigação sobre as infracções
previstas na presente Convenção, os Estados Partes são
encorajados a celebrar, se necessário, acordos bilaterais
ou multilaterais apropriados para recorrer às técnicas
especiais de investigação, no âmbito da cooperação
internacional. Estes acordos deverão ser celebrados e
aplicados sem prejuízo do princípio da igualdade sobe-
rana dos Estados e deverão ser executados em estrita
conformidade com as disposições neles contidas.

3 — Na ausência dos acordos referidos no n.o 2 do
presente artigo, as decisões de recorrer a técnicas espe-
ciais de investigação a nível internacional deverão ser
tomadas casuisticamente e poderão, se necessário, ter
em conta acordos financeiros relativos ao exercício de
jurisdição pelos Estados Partes interessados.

4 — O recurso às entregas controladas a nível inter-
nacional pode, com autorização dos Estados Partes
envolvidos, incluir métodos, tais como, a intercepção
de mercadorias e a autorização de prosseguir o seu enca-
minhamento, sem alteração ou após subtracção ou subs-
tituição da totalidade ou de parte dessas mercadorias.
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Artigo 21.o

Transferência de processos penais

Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade
de transferirem mutuamente os processos relativos a
uma infracção prevista na presente Convenção, nos
casos em que esta transferência seja considerada neces-
sária no interesse da boa administração da justiça e,
em especial, quando estejam envolvidas várias jurisdi-
ções, a fim de centralizar a instrução dos processos.

Artigo 22.o

Estabelecimento de antecedentes penais

Cada Estado Parte poderá adoptar as medidas legis-
lativas ou outras que considere necessárias para ter em
conta, nas condições e para os efeitos que entender
apropriados, qualquer condenação a que o presumível
autor de uma infracção tenha sido sujeito noutro Estado,
a fim de utilizar esta informação no âmbito de um pro-
cesso penal relativo a uma infracção prevista na presente
Convenção.

Artigo 23.o

Criminalização da obstrução à justiça

Cada Estado Parte deverá adoptar medidas legisla-
tivas e outras consideradas necessárias para estabelecer
como infracção penal os seguintes actos, quando come-
tidos intencionalmente:

a) O recurso à força física, a ameaças ou a inti-
midação, ou a promessa, a oferta ou a concessão
de um benefício indevido para obtenção de um
falso testemunho ou para impedir um testemu-
nho ou a apresentação de elementos de prova
num processo relacionado com a prática de
infracções previstas na presente Convenção;

b) O recurso à força física, a ameaças, ou a inti-
midação para impedir um funcionário judicial
ou policial de exercer os deveres inerentes à
sua função relativamente à prática de infracções
previstas na presente Convenção. O disposto na
presente alínea não prejudica o direito dos Esta-
dos Partes de disporem de legislação destinada
a proteger outras categorias de funcionários
públicos.

Artigo 24.o

Protecção das testemunhas

1 — Cada Estado Parte, dentro das suas possibilida-
des, deverá adoptar medidas apropriadas para assegurar
uma protecção eficaz contra eventuais actos de repre-
sália ou de intimidação das testemunhas que, no âmbito
de processos penais, deponham sobre infracções pre-
vistas na presente Convenção e, quando necessário, aos
seus familiares ou outras pessoas que lhes sejam
próximas.

2 — Sem prejuízo dos direitos do arguido, incluindo
o direito a um julgamento regular, as medidas referidas
no n.o 1 do presente artigo poderão incluir, entre outras:

a) Desenvolver, para a protecção física destas pes-
soas, procedimentos destinados a, consoante as
necessidades e na medida do possível, forne-
cer-lhes um novo domicílio e, se necessário,
impedir ou restringir a divulgação de informa-
ções relativas à sua identidade e paradeiro;

b) Estabelecer normas em matéria de prova que
permitam às testemunhas depor em segurança,
nomeadamente autorizando-as a depor com
recurso a meios técnicos de comunicação, como
ligações de vídeo ou outros meios adequados.

3 — Os Estados Partes deverão considerar a possi-
bilidade de celebrar acordos com outros Estados para
facultar um novo domicílio às pessoas referidas no n.o 1
do presente artigo.

4 — As disposições do presente artigo aplicam-se
igualmente às vítimas, quando forem testemunhas.

Artigo 25.o

Assistência e protecção às vítimas

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar, segundo as
suas possibilidades, medidas apropriadas para prestar
assistência e assegurar a protecção às vítimas de infrac-
ções previstas na presente Convenção, especialmente
em caso de ameaça de represálias ou de intimidação.

2 — Cada Estado Parte deverá estabelecer procedi-
mentos adequados para que as vítimas de infracções
previstas na presente Convenção possam obter repa-
ração.

3 — Cada Estado Parte deverá, sem prejuízo do seu
direito interno, assegurar que as opiniões e preocupa-
ções das vítimas sejam apresentadas e tomadas em con-
sideração nas fases adequadas do processo penal ins-
taurado contra os autores de infracções, por forma que
não prejudique os direitos da defesa.

Artigo 26.o

Medidas para intensificar a cooperação com as autoridades
competentes para a aplicação da lei

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
adequadas para encorajar as pessoas que participem ou
tenham participado em grupos criminosos organizados:

a) A fornecerem informações úteis às autoridades
competentes para efeitos de investigação e pro-
dução de provas, nomeadamente:

i) A identidade, natureza, composição, estru-
tura, localização ou actividades dos gru-
pos criminosos organizados;

ii) As ligações, incluindo à escala interna-
cional, com outros grupos criminosos
organizados;

iii) As infracções que os grupos criminosos
organizados praticaram ou poderão vir
a praticar;

b) A prestarem ajuda efectiva e concreta às auto-
ridades competentes, susceptível de contribuir
para privar os grupos criminosos organizados
dos seus recursos ou dos produtos do crime.

2 — Cada Estado Parte poderá considerar a possi-
bilidade, nos casos pertinentes, de reduzir a pena de
que é passível um arguido que coopere de forma subs-
tancial na investigação ou no julgamento dos autores
de uma infracção prevista na presente Convenção.

3 — Cada Estado Parte poderá considerar a possi-
bilidade, em conformidade com os princípios fundamen-
tais do seu ordenamento jurídico interno, de conceder
imunidade a uma pessoa que coopere de forma subs-
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tancial na investigação ou no julgamento dos autores
de uma infracção prevista na presente Convenção.

4 — A protecção destas pessoas será assegurada nos
termos do artigo 24.o da presente Convenção.

5 — Quando uma das pessoas referidas no n.o 1 do
presente artigo se encontre num Estado Parte e possa
prestar uma cooperação substancial às autoridades com-
petentes de outro Estado Parte, os Estados Partes em
questão poderão considerar a celebração de acordos,
em conformidade com o seu direito interno, relativos
à eventual concessão, pelo outro Estado Parte, do tra-
tamento descrito nos n.os 2 e 3 do presente artigo.

Artigo 27.o

Cooperação entre as autoridades competentes
para a aplicação da lei

1 — Os Estados Partes deverão cooperar estreita-
mente, em conformidade com os respectivos ordena-
mentos jurídicos e administrativos, a fim de reforçar
a eficácia das medidas de controlo do cumprimento da
lei destinadas a combater as infracções previstas na pre-
sente Convenção. Em concreto, cada Estado Parte
deverá adoptar medidas eficazes para:

a) Reforçar ou, se necessário, criar canais de comu-
nicação entre as suas autoridades, organismos
e serviços competentes, para facilitar a rápida
e segura troca de informações relativas a todos
os aspectos das infracções previstas na presente
Convenção, incluindo, se os Estados Partes
envolvidos o considerarem apropriado, ligações
com outras actividades criminosas;

b) Cooperar com outros Estados Partes, quando
se trate de infracções previstas na presente Con-
venção, na condução de investigações relativas
aos seguintes aspectos:

i) Identidade, localização e actividades de
pessoas suspeitas de implicação nas refe-
ridas infracções, bem como localização
de outras pessoas envolvidas;

ii) Movimentação do produto do crime ou
dos bens provenientes da prática destas
infracções;

iii) Movimentação de bens, equipamentos ou
outros instrumentos utilizados ou desti-
nados a ser utilizados na prática destas
infracções;

c) Fornecer, quando for caso disso, os elementos
ou as quantidades de substâncias necessárias
para fins de análise ou de investigação;

d) Facilitar uma coordenação eficaz entre as auto-
ridades, organismos e serviços competentes e
promover o intercâmbio de pessoal e de peritos,
incluindo, sob reserva da existência de acordos
bilaterais entre os Estados Partes envolvidos,
a designação de oficiais de ligação;

e) Trocar informações com outros Estados Partes
sobre os meios e métodos específicos utilizados
pelos grupos criminosos organizados, incluindo,
se for caso disso, os itinerários e os meios de
transporte, bem como o uso de identidades fal-
sas, de documentos alterados ou falsificados ou
outros meios de dissimulação das suas acti-
vidades;

f) Trocar informações e coordenar as medidas
administrativas e outras; tendo em vista detectar
o mais rapidamente possível as infracções pre-
vistas na presente Convenção.

2 — Para dar aplicação à presente Convenção, os
Estados Partes deverão considerar a possibilidade de
celebrar acordos bilaterais ou multilaterais que prevejam
uma cooperação directa entre as respectivas autoridades
competentes para a aplicação da lei e, quando tais acor-
dos já existam, considerarão a possibilidade de os alterar.
Na ausência de tais acordos entre os Estados Partes
envolvidos, estes últimos poderão basear-se na presente
Convenção para instituir uma cooperação policial rela-
tiva às infracções previstas na presente Convenção. Sem-
pre que tal se justifique, os Estados Partes deverão uti-
lizar plenamente os acordos, incluindo as organizações
internacionais ou regionais, para intensificar a coope-
ração entre as respectivas autoridades competentes para
a aplicação da lei.

3 — Os Estados Partes deverão procurar cooperar,
na medida das suas possibilidades, para combater a cri-
minalidade organizada transnacional praticada com
recurso a meios tecnológicos modernos.

Artigo 28.o

Recolha, intercâmbio e análise de informações
sobre a natureza da criminalidade organizada

1 — Cada Estado Parte deverá considerar a possi-
bilidade de analisar, consultando os meios científicos
e universitários, as tendências da criminalidade orga-
nizada no seu território, as circunstâncias em que opera
e os grupos profissionais e tecnologias que envolve.

2 — Os Estados Partes deverão considerar a possi-
bilidade de desenvolver as suas capacidades de análise
das actividades criminosas organizadas e de as partilhar
directamente entre si e através de organizações inter-
nacionais e regionais. Para este efeito, deverão ser ela-
boradas e aplicadas, quando for caso disso, definições,
normas e metodologias comuns.

3 — Cada Estado Parte deverá considerar o segui-
mento das suas políticas e a tomada de medidas ade-
quadas para combater a criminalidade organizada, assim
como a organização de exercícios de avaliação da sua
aplicação e eficácia.

Artigo 29.o

Formação e assistência técnica

1 — Cada Estado Parte deverá estabelecer, desenvol-
ver ou melhorar, na medida das necessidades, programas
de formação específicos destinados ao pessoal das auto-
ridades competentes para a aplicação da lei, incluindo
magistrados do Ministério Público, juízes de instrução
e funcionários aduaneiros, bem como outro pessoal que
tenha por função prevenir, detectar e reprimir as infrac-
ções previstas na presente Convenção. Estes programas,
que poderão prever destacamentos e intercâmbio de
pessoal, incidirão especificamente, na medida em que
o direito interno o permita, sobre os seguintes aspectos:

a) Métodos utilizados para prevenir, detectar e
combater as infracções previstas na presente
Convenção;

b) Itinerários e técnicas utilizadas pelas pessoas
suspeitas de participarem na prática das infrac-
ções previstas na presente Convenção, incluindo
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nos Estados de trânsito, e medidas de luta
adequadas;

c) Vigilância das movimentações dos produtos de
contrabando;

d) Detecção e vigilância das movimentações dos
produtos do crime; de bens, equipamentos ou
outros instrumentos, de métodos de transferên-
cia, dissimulação ou disfarce destes produtos,
bens, equipamentos ou outros instrumentos,
bem como métodos de luta contra o branquea-
mento de capitais e outras infracções finan-
ceiras;

e) Recolha de elementos de prova;
f) Técnicas de controlo nas zonas francas e nos

portos francos;
g) Equipamentos e técnicas modernas de detecção

e de repressão, incluindo a vigilância electró-
nica, as entregas controladas e as acções enco-
bertas;

h) Métodos utilizados para combater a crimina-
lidade organizada transnacional cometida por
meio de computadores, de redes de telecomu-
nicações ou de outras tecnologias modernas; e

i) Métodos utilizados para a protecção das vítimas
e das testemunhas.

2 — Os Estados Partes deverão cooperar no planea-
mento e execução de programas de investigação e de
formação concebidos para o intercâmbio de conheci-
mentos especializados nos domínios referidos no n.o 1
do presente artigo e, para este efeito, recorrer também,
quando for caso disso, a conferências e seminários regio-
nais e internacionais para promover a cooperação e esti-
mular as trocas de opiniões sobre problemas comuns,
incluindo os problemas e necessidades específicos dos
Estados de trânsito.

3 — Os Estados Partes deverão incentivar as activi-
dades de formação e de assistência técnica susceptíveis
de facilitar a extradição e a cooperação judiciária. Estas
actividades de cooperação e de assistência técnica pode-
rão incluir formação linguística, destacamentos e inter-
câmbio do pessoal das autoridades centrais ou de orga-
nismos que tenham responsabilidades nos domínios em
questão.

4 — Sempre que se encontrem em vigor acordos bila-
terais ou multilaterais, os Estados Partes deverão refor-
çar, tanto quanto for necessário, as medidas tomadas
no sentido de optimizar as actividades operacionais e
de formação no âmbito de organizações internacionais
e regionais e no âmbito de outros acordos bilaterais
e multilaterais na matéria.

Artigo 30.o

Outras medidas — Aplicação da Convenção através do desenvolvimento
económico e da assistência técnica

1 — Os Estados Partes deverão tomar as medidas ade-
quadas para assegurar a melhor aplicação possível da
presente Convenção através da cooperação internacio-
nal, tendo em conta os efeitos negativos da criminalidade
organizada na sociedade, em geral, e no desenvolvi-
mento sustentável, em particular.

2 — Os Estados Partes deverão fazer esforços con-
cretos, na medida do possível, de coordenação entre
si e com as organizações regionais e internacionais:

a) Para desenvolver a sua cooperação a vários
níveis com os países em desenvolvimento, a fim

de reforçar a capacidade destes para prevenir
e combater a criminalidade organizada trans-
nacional;

b) Para aumentar a assistência financeira e mate-
rial aos países em desenvolvimento, a fim de
apoiar os seus esforços para combater eficaz-
mente a criminalidade organizada transnacional
e os ajudar a aplicar com êxito a presente
Convenção;

c) Para facultar uma assistência técnica aos países
em desenvolvimento e aos países com uma eco-
nomia de transição, a fim de os ajudar a obter
meios para a aplicação da presente Convenção.
Para este efeito, os Estados Partes procurarão
contribuir voluntariamente de forma adequada
e regular para uma conta constituída para
aquele fim no âmbito de um mecanismo de
financiamento das Nações Unidas. Os Estados
Partes poderão também considerar, especifica-
mente, em conformidade com o seu direito
interno e com as disposições da presente Con-
venção, a possibilidade de destinarem à conta
acima referida uma percentagem dos fundos ou
do valor correspondente dos produtos do crime
ou dos bens declarados perdidos em aplicação
das disposições da presente Convenção;

d) Para incentivar e persuadir outros Estados e ins-
tituições financeiras, quando tal se justifique,
a se associarem aos esforços desenvolvidos em
conformidade com o presente artigo, nomea-
damente fornecendo aos países em desenvol-
vimento mais programas de formação e material
moderno, a fim de os ajudar a alcançar os objec-
tivos da presente Convenção.

3 — Tanto quanto possível, estas medidas deverão ser
tomadas sem prejuízo dos compromissos existentes em
matéria de assistência externa ou de outros acordos de
cooperação financeira a nível bilateral, regional ou
internacional.

4 — Os Estados Partes poderão celebrar acordos bila-
terais ou multilaterais relativos a assistência técnica e
logística, tendo em conta os acordos financeiros neces-
sários para assegurar a eficácia dos meios de cooperação
internacional previstos na presente Convenção, e para
prevenir, detectar e combater a criminalidade organi-
zada transnacional.

Artigo 31.o

Prevenção

1 — Os Estados Partes deverão procurar elaborar e
avaliar projectos nacionais, bem como estabelecer e pro-
mover as melhores práticas e políticas para prevenir
a criminalidade organizada transnacional.

2 — Em conformidade com os princípios fundamen-
tais do seu direito interno, os Estados Partes procurarão
reduzir, através de medidas legislativas, administrativas
ou outras que sejam adequadas, as possibilidades actuais
ou futuras de participação de grupos criminosos orga-
nizados em negócios lícitos utilizando os produtos do
crime. Estas medidas deverão incidir:

a) No reforço da cooperação entre as autoridades
competentes para a aplicação da lei, os magis-
trados do ministério público e as entidades pri-
vadas envolvidas, incluindo empresas;

b) Na promoção da elaboração de normas e pro-
cedimentos destinados a preservar a integridade
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das entidades públicas e privadas envolvidas,
bem como de códigos deontológicos para deter-
minados profissionais, em particular juristas,
notários, consultores fiscais e contabilistas;

c) Na prevenção da utilização indevida, por grupos
criminosos organizados, de concursos públicos,
bem como de subvenções e licenças concedidas
por autoridades públicas para a realização de
actividades comerciais;

d) Na prevenção da utilização indevida de pessoas
colectivas por grupos criminosos organizados;
estas medidas poderão incluir:

i) O estabelecimento de registos públicos
de pessoas colectivas e singulares envol-
vidas na criação, gestão e financiamento
de pessoas colectivas;

ii) A possibilidade de privar, por decisão
judicial ou por qualquer outro meio ade-
quado, as pessoas condenadas por infrac-
ções previstas na presente Convenção,
por um período adequado, do direito de
exercerem funções de direcção de pes-
soas colectivas estabelecidas no seu ter-
ritório;

iii) O estabelecimento de registos nacionais
de pessoas que tenham sido privadas do
direito de exercerem funções de direcção
de pessoas colectivas; e

iv) O intercâmbio de informações contidas
nos registos referidos nas subalíneas i)
e iii) da presente alínea com as autori-
dades competentes dos outros Estados
Partes.

3 — Os Estados Partes deverão procurar promover
a reinserção na sociedade das pessoas condenadas por
infracções previstas na presente Convenção.

4 — Os Estados Partes deverão procurar avaliar
periodicamente os instrumentos jurídicos e as práticas
administrativas aplicáveis, a fim de determinar se con-
têm lacunas que permitam aos grupos criminosos orga-
nizados fazerem deles uma utilização indevida.

5 — Os Estados Partes deverão procurar sensibilizar
melhor o público para a existência, as causas e a gra-
vidade da criminalidade organizada transnacional e para
a ameaça que esta representa. Poderão fazê-lo, quando
for caso disso, por intermédio dos meios de comunicação
social e adoptando medidas destinadas a promover a
participação do público nas acções de prevenção e de
combate à criminalidade.

6 — Cada Estado Parte deverá comunicar ao Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas o nome
e o endereço da(s) autoridade(s) que poderá(ão) auxiliar
os outros Estados Partes na aplicação das medidas de
prevenção da criminalidade organizada transnacional.

7 — Quando tal se justifique, os Estados Partes deve-
rão colaborar, entre si e com as organizações regionais
e internacionais competentes, a fim de promover e apli-
car as medidas referidas no presente artigo. A este título,
deverão participar em projectos internacionais destina-
dos a prevenir a criminalidade organizada transnacional,
actuando, por exemplo, sobre os factores que tornam
os grupos socialmente marginalizados vulneráveis à sua
acção.

Artigo 32.o

Conferência das Partes na Convenção

1 — É instituída uma Conferência das Partes na Con-
venção, para melhorar a capacidade dos Estados Partes
no combate à criminalidade organizada transnacional
e para promover e analisar a aplicação da presente
Convenção.

2 — O Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas deverá convocar a Conferência das Partes, o
mais tardar, um ano após a entrada em vigor da presente
Convenção. A Conferência das Partes deverá adoptar
um regulamento interno e regras relativas às actividades
enunciadas nos n.os 3 e 4 do presente artigo (incluindo
regras relativas ao financiamento das despesas decor-
rentes dessas actividades).

3 — A Conferência das Partes deverá acordar em
mecanismos destinados a atingir os objectivos referidos
no n.o 1 do presente artigo, nomeadamente:

a) Facilitando as acções desenvolvidas pelos Esta-
dos Partes em aplicação dos artigos 29.o, 30.o
e 31.o da presente Convenção, inclusive incen-
tivando a mobilização de contribuições volun-
tárias;

b) Facilitando o intercâmbio de informações entre
Estados Partes sobre as características e ten-
dências da criminalidade organizada transnacio-
nal e as práticas eficazes para a combater;

c) Cooperando com as organizações regionais e
internacionais e as organizações não governa-
mentais competentes;

d) Avaliando, periodicamente, a aplicação da pre-
sente Convenção;

e) Formulando recomendações a fim de melhorar
a presente Convenção e a sua aplicação.

4 — Para efeitos das alíneas d) e e) do n.o 3 do pre-
sente artigo, a Conferência das Partes deverá inteirar-se
das medidas adoptadas e das dificuldades encontradas
pelos Estados Partes na aplicação da presente Conven-
ção, utilizando as informações que estes lhe comuni-
quem e os mecanismos complementares de análise que
venha a criar.

5 — Cada Estado Parte deverá comunicar à Confe-
rência das Partes, a solicitação desta, informações sobre
os seus programas, planos e práticas, bem como sobre
as suas medidas legislativas e administrativas destinadas
a aplicar a presente Convenção.

Artigo 33.o

Secretariado

1 — O Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas deverá fornecer os serviços de secretariado
necessários à Conferência das Partes na Convenção.

2 — O secretariado:

a) Deverá apoiar a Conferência das Partes na rea-
lização das actividades enunciadas no artigo 32.o
da presente Convenção e deverá tomar as dis-
posições e prestar os serviços necessários para
as sessões da Conferência das Partes;

b) Deverá assistir os Estados Partes, a pedido des-
tes, no fornecimento à Conferência das Partes
das informações previstas no n.o 5 do artigo 32.o
da presente Convenção; e
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c) Deverá assegurar a coordenação necessária com
os secretariados das organizações regionais e
internacionais.

Artigo 34.o

Aplicação da Convenção

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
necessárias, incluindo legislativas e administrativas, em
conformidade com os princípios fundamentais do seu
direito interno, para assegurar o cumprimento das obri-
gações decorrentes da presente Convenção.

2 — As infracções enunciadas nos artigos 5.o, 6.o, 8.o
e 23.o da presente Convenção deverão ser incorporadas
no direito interno de cada Estado Parte, independen-
temente da sua natureza transnacional ou da implicação
de um grupo criminoso organizado nos termos do n.o 1
do artigo 3.o da presente Convenção, salvo na medida
em que o artigo 5.o da presente Convenção exija o envol-
vimento de um grupo criminoso organizado.

3 — Cada Estado Parte poderá adoptar medidas mais
estritas ou mais rigorosas do que as previstas na presente
Convenção a fim de prevenir e combater a criminalidade
organizada transnacional.

Artigo 35.o

Resolução de diferendos

1 — Os Estados Partes deverão procurar resolver os
diferendos relativos à interpretação ou à aplicação da
presente Convenção por via da negociação.

2 — Os diferendos entre dois ou mais Estados Partes
relativos à aplicação ou à interpretação da presente Con-
venção que não possam ser resolvidos por via da nego-
ciação num prazo razoável deverão, a pedido de um
desses Estados Partes, ser submetidos a arbitragem. Se,
no prazo de seis meses a contar da data do pedido
de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem a
acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer
deles poderá submeter o diferendo ao Tribunal Inter-
nacional de Justiça, mediante petição de acordo com
o estatuto do Tribunal.

3 — Cada Estado Parte pode, no momento em que
assina, ratifica, aceita, aprova ou adere à presente Con-
venção, declarar que não se considera ligado pelo n.o 2
do presente artigo. Os outros Estados Partes não estão
ligados pelo n.o 2 do presente artigo relativamente a
qualquer Estado Parte que tenha formulado essa
reserva.

4 — Todo o Estado Parte que tenha formulado uma
reserva nos termos do n.o 3 do presente artigo pode,
a qualquer momento, retirá-la mediante notificação diri-
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas.

Artigo 36.o

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1 — A presente Convenção será aberta à assinatura
de todos os Estados entre 12 e 15 de Dezembro de
2000, em Palermo (Itália) e, seguidamente, na sede da
Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque, até
12 de Dezembro de 2002.

2 — A presente Convenção será igualmente aberta
à assinatura das organizações regionais de integração
económica desde que pelo menos um Estado membro
dessa organização tenha assinado a presente Convenção
de acordo com o n.o 1 do presente artigo.

3 — A presente Convenção está sujeita a ratificação,
aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação,
aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas. Uma
organização regional de integração económica pode
depositar o seu instrumento de ratificação, aceitação ou
aprovação se pelo menos um dos seus Estados membros
o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, aceitação
ou aprovação, essa organização deverá declarar o âmbito
da sua competência relativamente às matérias reguladas
pela presente Convenção. Deverá igualmente informar
o depositário de qualquer alteração substancial do âmbito
da sua competência.

4 — A presente Convenção está aberta à adesão de
qualquer Estado ou organização regional de integração
económica da qual, pelo menos, um Estado membro
seja parte na presente Convenção. Os instrumentos de
adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da
Organização das Nações Unidas. No momento da sua
adesão, uma organização regional de integração eco-
nómica deverá declarar o âmbito da sua competência
relativamente às matérias reguladas pela presente Con-
venção. Deverá igualmente informar o depositário de
qualquer alteração substancial do âmbito da sua com-
petência.

Artigo 37.o

Relação com os protocolos

1 — A presente Convenção poderá ser completada
por um ou mais protocolos.

2 — Para se tornar Parte num protocolo, um Estado
ou uma organização regional de integração económica
deverá igualmente ser Parte na presente Convenção.

3 — Um Estado Parte na presente Convenção não
estará vinculado por um protocolo, a menos que se torne
Parte do mesmo protocolo, em conformidade com as
disposições deste.

4 — Qualquer protocolo adicional à presente Con-
venção será interpretado conjuntamente com a mesma,
tendo em conta a finalidade desse protocolo.

Artigo 38.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção entrará em vigor no
90.o dia seguinte à data do depósito do 40.o instrumento
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. Para
efeitos do presente número, nenhum dos instrumentos
depositados por uma organização regional de integração
económica será considerado um instrumento adicional
aos que já tenham sido depositados pelos Estados mem-
bros dessa organização.

2 — Para cada Estado ou organização regional de
integração económica que ratifique, aceite ou aprove
a presente Convenção ou a ela adira depois de ter sido
depositado o 40.o instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão, a presente Convenção entrará em
vigor no 30.o dia seguinte à data de depósito por tal
Estado ou organização do referido instrumento.

Artigo 39.o

Emendas

1 — Decorridos cinco anos sobre a data de entrada
em vigor da presente Convenção, um Estado Parte
poderá propor uma emenda e depositar o respectivo
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texto junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. Este
último transmitirá, em seguida, a proposta de emenda
aos Estados Partes e à Conferência das Partes na Con-
venção para apreciação da proposta e tomada de uma
decisão. A Conferência das Partes fará todos os esforços
para conseguir chegar, por consenso, a um acordo sobre
toda e qualquer emenda. Uma vez esgotados todos os
esforços nesse sentido sem que um acordo tenha sido
alcançado, a emenda será, como último recurso, adop-
tada por uma maioria de dois terços dos votos dos Esta-
dos Partes no presente Protocolo presentes e votantes
na Conferência das Partes.

2 — As organizações de integração económica regio-
nal, nas áreas da sua competência, dispõem, para exer-
cerem o seu direito de voto, de um número de votos
igual ao número dos seus Estados membros que sejam
Partes na presente Convenção. Estas organizações não
deverão exercer o seu direito de voto caso os seus Esta-
dos membros exerçam o deles e vice-versa.

3 — Uma emenda adoptada nos termos do n.o 1 do
presente artigo está sujeita a ratificação, aceitação ou
aprovação dos Estados Partes.

4 — Uma emenda adoptada nos termos do n.o 1 do
presente artigo entrará em vigor para cada Estado Parte
90 dias após a data do depósito, por esse mesmo Estado
Parte, de um instrumento de ratificação, aceitação ou
aprovação da referida emenda junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas.

5 — Logo que uma emenda entra em vigor, ela vincula
os Estados Partes que manifestaram o seu consenti-
mento de vinculação a essa emenda. Os outros Estados
Partes permanecerão ligados pelas disposições da pre-
sente Convenção e por todas as alterações anteriores
que tenham ratificado, aceite ou aprovado.

Artigo 40.o

Denúncia

1 — Um Estado Parte pode denunciar a presente
Convenção mediante notificação escrita dirigida ao
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia pro-
duzirá efeitos um ano após a data de recepção da noti-
ficação pelo Secretário-Geral.

2 — Uma organização regional de integração econó-
mica regional deixará de ser Parte no presente Protocolo
quando todos os seus Estados membros o tiverem
denunciado.

3 — A denúncia da presente Convenção, em confor-
midade com o n.o 1 do presente artigo, implica a denún-
cia de qualquer protocolo a ela associado.

Artigo 41.o

Depositário e línguas

1 — O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depo-
sitário da presente Convenção.

2 — O original da presente Convenção, cujos textos
em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo fazem
igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados,
para o efeito devidamente autorizados pelos seus res-
pectivos Governos, assinaram esta Convenção.

Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra
a Criminalidade Organizada Transnacional Relativo à Pre-
venção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas,
em especial de Mulheres e Crianças.

Preâmbulo

Os Estados Partes no presente Protocolo:

Declarando que uma acção eficaz para prevenir
e combater o tráfico de pessoas, em especial de
mulheres e crianças, exige por parte dos países
de origem, de trânsito e de destino uma abor-
dagem global e internacional que inclua medidas
destinadas a prevenir esse tráfico, a punir os tra-
ficantes e a proteger as vítimas desse tráfico,
designadamente protegendo os seus direitos fun-
damentais internacionalmente reconhecidos;

Tendo em conta que, apesar da existência de uma
variedade de instrumentos internacionais que
contêm normas e medidas práticas destinadas
a combater a exploração de pessoas, em especial
de mulheres e crianças, não existe nenhum ins-
trumento universal que trate de todos os aspectos
relativos ao tráfico de pessoas;

Preocupados com o facto de, na ausência desse
instrumento, as pessoas vulneráveis ao tráfico
não estarem suficientemente protegidas;

Relembrando a Resolução n.o 53/111, da Assem-
bleia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na qual
a Assembleia decidiu criar um comité intergo-
vernamental especial, de composição aberta,
para elaborar uma convenção internacional glo-
bal contra a criminalidade organizada transna-
cional e examinar a possibilidade de elaborar,
designadamente, um instrumento internacional
de luta contra o tráfico de mulheres e de crianças;

Convencidos de que para prevenir e combater este
tipo de criminalidade será útil completar a
Convenção das Nações Unidas contra a Crimi-
nalidade Organizada Transnacional com um ins-
trumento internacional destinado a prevenir,
reprimir e punir o tráfico de pessoas, em especial
de mulheres e crianças;

acordaram no seguinte:

I — Disposições gerais

Artigo 1.o

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional

1 — O presente Protocolo completa a Convenção das
Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional e deverá ser interpretado em conjunto
com a Convenção.

2 — As disposições da Convenção deverão aplicar-se
mutatis mutandis ao presente Protocolo, salvo se no
mesmo se dispuser o contrário.

3 — As infracções estabelecidas em conformidade
com o artigo 5.o do presente Protocolo deverão ser con-
sideradas infracções estabelecidas em conformidade
com a Convenção.

Artigo 2.o

Objecto

O presente Protocolo tem como objecto:

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, pres-
tando uma especial atenção às mulheres e às
crianças;
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b) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, res-
peitando plenamente os seus direitos humanos;
e

c) Promover a cooperação entre os Estados Partes
de forma a atingir estes objectivos.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a) Por «tráfico de pessoas» entende-se o recru-
tamento, o transporte, a transferência, o alo-
jamento ou o acolhimento de pessoas, recor-
rendo à ameaça ou ao uso da força ou a outras
formas de coacção, ao rapto, à fraude, ao
engano, ao abuso de autoridade ou de situação
de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação
de pagamentos ou benefícios para obter o con-
sentimento de uma pessoa que tem autoridade
sobre outra, para fins de exploração. A explo-
ração deverá incluir, pelo menos, a exploração
da prostituição de outrem ou outras formas de
exploração sexual, o trabalho ou serviços for-
çados, a escravatura ou práticas similares à
escravatura, a servidão ou a extracção de órgãos;

b) O consentimento dado pela vítima de tráfico
de pessoas tendo em vista qualquer tipo de
exploração descrito na alínea a) do presente
artigo deverá ser considerado irrelevante se tiver
sido utilizado qualquer dos meios referidos na
alínea a);

c) O recrutamento, o transporte, a transferência,
o alojamento ou o acolhimento de uma criança
para fins de exploração deverão ser conside-
rados «tráfico de pessoas» mesmo que não
envolvam nenhum dos meios referidos na alí-
nea a) do presente artigo;

d) Por «criança» entende-se qualquer pessoa com
idade inferior a 18 anos.

Artigo 4.o

Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplica-se, salvo disposição em
contrário, à prevenção, à investigação e à repressão das
infracções estabelecidas em conformidade com o seu
artigo 5.o do presente Protocolo, quando essas infracções
sejam de natureza transnacional e envolvam um grupo
criminoso organizado, bem como à protecção das vítimas
dessas infracções.

Artigo 5.o

Criminalização

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
legislativas e outras que considere necessárias para esta-
belecer como infracções penais os actos descritos no
artigo 3.o do presente Protocolo quando tenham sido
praticados intencionalmente.

2 — Cada Estado Parte deverá adoptar igualmente
as medidas legislativas e outras que considere neces-
sárias para estabelecer como infracções penais:

a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu
sistema jurídico, a tentativa de cometer uma
infracção estabelecida em conformidade com o
n.o 1 do presente artigo;

b) Participar como cúmplice numa infracção esta-
belecida em conformidade com o n.o 1 do pre-
sente artigo; e

c) Organizar a prática de ou mandar outras pessoas
cometer uma infracção estabelecida em confor-
midade com o n.o 1 do presente artigo.

II — Protecção das vítimas de tráfico de pessoas

Artigo 6.o

Assistência e protecção às vítimas de tráfico de pessoas

1 — Nos casos em que se considere apropriado e na
medida em que o permita o seu direito interno, cada
Estado Parte deverá proteger a privacidade e a iden-
tidade das vítimas de tráfico de pessoas, nomeadamente
estabelecendo a confidencialidade dos processos judi-
ciais relativos a esse tráfico.

2 — Cada Estado Parte deverá assegurar que o seu
sistema jurídico ou administrativo contenha medidas que
forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando
necessário:

a) Informação sobre os processos judiciais e admi-
nistrativos aplicáveis;

b) Assistência para permitir que as suas opiniões
e preocupações sejam apresentadas e tomadas
em conta nas fases adequadas do processo penal
instaurado contra os autores das infracções, sem
prejuízo dos direitos de defesa.

3 — Cada Estado Parte deverá considerar a possi-
bilidade de aplicar medidas que permitam a recuperação
física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pes-
soas, nomeadamente, se for caso disso, em cooperação
com organizações não governamentais, outras organi-
zações competentes e outros sectores da sociedade civil
e, em especial, facultar:

a) Alojamento adequado;
b) Aconselhamento e informação, em particular

quanto aos direitos que a lei lhes reconhece
numa língua que compreendam;

c) Assistência médica, psicológica e material; e
d) Oportunidades de emprego, de educação e de

formação.

4 — Cada Estado Parte deverá ter em conta, ao apli-
car as disposições do presente artigo, a idade, o sexo
e as necessidades especiais das vítimas de tráfico de
pessoas, em particular as necessidades especiais das
crianças, nomeadamente o alojamento, a educação e
os cuidados adequados.

5 — Cada Estado Parte deverá esforçar-se por garan-
tir a segurança física das vítimas de tráfico de pessoas
enquanto estas se encontrarem no seu território.

6 — Cada Estado Parte deverá assegurar que o seu
sistema jurídico preveja medidas que ofereçam às víti-
mas de tráfico de pessoas a possibilidade de obterem
indemnização pelos danos sofridos.

Artigo 7.o

Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas nos Estados de acolhimento

1 — Além de adoptar as medidas previstas no
artigo 6.o do presente Protocolo, cada Estado Parte
deverá considerar a possibilidade de adoptar medidas
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legislativas ou outras medidas adequadas que permitam
às vítimas de tráfico de pessoas permanecerem no seu
território, se for caso disso, temporária ou perma-
nentemente.

2 — Ao aplicar o disposto no n.o 1 do presente artigo,
cada Estado Parte deverá ter devidamente em conta
factores humanitários e compassivos.

Artigo 8.o

Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas

1 — O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de
pessoas é nacional ou no qual esta tinha direito de resi-
dência permanente no momento da sua entrada no ter-
ritório do Estado Parte de acolhimento, deverá facilitar
e aceitar, tendo devidamente em conta a segurança dessa
pessoa, o seu regresso sem demora indevida ou injus-
tificada.

2 — Quando um Estado Parte repatria uma vítima
de tráfico de pessoas para um Estado Parte do qual
essa pessoa é nacional ou no qual esta tinha direito
de residência permanente, no momento da sua entrada
no território do Estado Parte de acolhimento, deverá
assegurar que esse repatriamento tenha devidamente
em conta a segurança da pessoa, bem como o estado
de qualquer processo judicial relacionado com o facto
de ela ser uma vítima de tráfico, e que seja, de pre-
ferência, voluntário.

3 — A pedido do Estado Parte de acolhimento, qual-
quer Estado Parte requerido deverá verificar, sem
demora indevida ou injustificada, se uma vítima de trá-
fico de pessoas é sua nacional ou tinha direito de resi-
dência permanente no seu território no momento da
sua entrada no território do Estado Parte de aco-
lhimento.

4 — De forma a facilitar o repatriamento de uma
vítima de tráfico de pessoas que não possua os docu-
mentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa
é nacional ou no qual esta tinha direito de residência
permanente no momento da sua entrada no território
do Estado Parte de acolhimento, deverá aceitar emitir,
a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documen-
tos de viagem ou qualquer outro tipo de autorização
necessária que permitam à pessoa viajar e voltar a entrar
no seu território.

5 — O presente artigo não prejudica os direitos reco-
nhecidos às vítimas de tráfico de pessoas por força de
qualquer disposição do direito interno do Estado Parte
de acolhimento.

6 — O presente artigo não prejudica qualquer acordo
bilateral ou multilateral aplicável que regule, no todo
ou em parte, o repatriamento das vítimas de tráfico
de pessoas.

III — Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 9.o

Prevenção do tráfico de pessoas

1 — Os Estados Partes deverão estabelecer políticas,
programas e outras medidas abrangentes para:

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e
b) Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, espe-

cialmente as mulheres e as crianças, de nova
vitimização.

2 — Os Estados Partes deverão esforçar-se por adop-
tar medidas tais como pesquisas, campanhas de infor-
mação e de difusão, através dos órgãos de comunicação
social, bem como iniciativas sociais e económicas, tendo
em vista prevenir e combater o tráfico de pessoas.

3 — As políticas, os programas e outras medidas
adoptados em conformidade com o presente artigo deve-
rão incluir, se necessário, a cooperação com organiza-
ções não governamentais, outras organizações relevan-
tes e outros sectores da sociedade civil.

4 — Os Estados Partes deverão adoptar ou reforçar
medidas, designadamente através da cooperação bila-
teral ou multilateral, para reduzir os factores como a
pobreza, o subdesenvolvimento e a desigualdade de
oportunidades, que tornam as pessoas, em especial as
mulheres e as crianças, vulneráveis ao tráfico.

5 — Os Estados Partes deverão adoptar ou reforçar
as medidas legislativas ou outras, tais como medidas
educativas, sociais ou culturais, designadamente através
da cooperação bilateral ou multilateral, a fim de desen-
corajar a procura que propicie qualquer forma de explo-
ração de pessoas, em especial de mulheres e crianças,
que leve ao tráfico.

Artigo 10.o

Intercâmbio de informações e formação

1 — Os serviços responsáveis pela aplicação da lei,
os serviços de imigração ou outros serviços competentes
dos Estados Partes deverão cooperar entre si, na medida
do possível, através da troca de informações, em con-
formidade com o seu direito interno, a fim de poderem
determinar:

a) Se as pessoas que atravessam ou tentam atra-
vessar uma fronteira internacional com docu-
mentos de viagem pertencentes a terceiros ou
sem documentos de viagem são autores ou víti-
mas de tráfico de pessoas;

b) Os tipos de documentos de viagem que as pes-
soas têm utilizado ou tentado utilizar para atra-
vessar uma fronteira internacional para fins de
tráfico de pessoas; e

c) Os meios e métodos utilizados por grupos cri-
minosos organizados para fins de tráfico de pes-
soas, incluindo o recrutamento e o transporte
de vítimas, as rotas e as ligações entre as pessoas
e os grupos envolvidos no referido tráfico, bem
como as medidas adequadas à sua detecção.

2 — Os Estados Partes deverão assegurar ou reforçar
a formação dos funcionários dos serviços responsáveis
pela aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de
outros serviços competentes, na prevenção do tráfico
de pessoas. A formação deve incidir sobre os métodos
utilizados para prevenir o referido tráfico, para perseguir
judicialmente os traficantes e para fazer respeitar os
direitos das vítimas, nomeadamente protegendo-as dos
traficantes. A formação deverá igualmente ter em conta
a necessidade de abarcar os direitos humanos e as ques-
tões específicas dos homens, das mulheres e das crianças
bem como encorajar a cooperação com organizações
não governamentais, outras organizações relevantes e
outros sectores da sociedade civil.

3 — Um Estado Parte que receba informações,
deverá respeitar qualquer pedido do Estado Parte que
as tenha transmitido, que sujeite a sua utilização a
restrições.
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Artigo 11.o

Medidas nas fronteiras

1 — Sem prejuízo dos compromissos internacionais
relativos à liberdade de circulação de pessoas, os Estados
Partes deverão reforçar, na medida do possível, os con-
trolos fronteiriços necessários para prevenir e detectar
o tráfico de pessoas.

2 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
legislativas ou outras medidas apropriadas para prevenir,
na medida do possível, a utilização de meios de trans-
porte explorados por transportadores comerciais para
a prática de infracções estabelecidas em conformidade
com o artigo 5.o do presente Protocolo.

3 — Quando se considere apropriado e sem prejuízo
das convenções internacionais aplicáveis, tais medidas
deverão consistir, nomeadamente, em estabelecer a obri-
gação para os transportadores comerciais, incluindo
qualquer empresa de transportes, proprietário ou ope-
rador de qualquer meio de transporte, de verificar se
todos os passageiros são portadores dos documentos
de viagem exigidos para a entrada no Estado de
acolhimento.

4 — Cada Estado Parte deverá tomar as medidas
necessárias em conformidade com o seu direito interno
para prever sanções em caso de incumprimento da obri-
gação constante do n.o 3 do presente artigo.

5 — Cada Estado Parte deverá considerar a possi-
bilidade de tomar medidas que permitam, de acordo
com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular
os vistos de pessoas envolvidas na prática de infracções
estabelecidas em conformidade com o presente Pro-
tocolo.

6 — Sem prejuízo do disposto no artigo 27.o da Con-
venção, os Estados Partes deverão procurar intensificar
a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras,
designadamente através da criação e manutenção de
canais de comunicação directos.

Artigo 12.o

Segurança e controlo dos documentos

Cada Estado Parte deverá adoptar, de acordo com
os meios disponíveis, as medidas necessárias para:

a) Assegurar a qualidade dos documentos de via-
gem ou de identidade que emitir, de forma que
não possam com facilidade ser indevidamente
utilizados, falsificados, modificados, reproduzi-
dos ou emitidos de forma ilícita; e

b) Assegurar a integridade e segurança dos docu-
mentos de viagem ou de identidade por si ou
em seu nome emitidos e impedir a sua criação,
emissão e utilização ilícitas.

Artigo 13.o

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte
deverá verificar, em conformidade com o seu direito
interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade
e validade dos documentos de viagem ou de identidade
emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de
que se suspeita terem sido utilizados para o tráfico de
pessoas.

IV — Disposições finais

Artigo 14.o

Cláusula de salvaguarda

1 — Nenhuma disposição do presente Protocolo
deverá prejudicar os direitos, obrigações e responsabi-
lidades dos Estados e das pessoas por força do direito
internacional, incluindo o direito internacional huma-
nitário e o direito internacional relativo aos direitos
humanos e, em particular, na medida em que sejam
aplicáveis, a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refu-
giados de 1951 e o seu Protocolo de 1967 e o princípio
de non refoulement neles consagrado.

2 — As medidas constantes do presente Protocolo
deverão ser interpretadas e aplicadas de forma que as
pessoas que foram vítimas de tráfico de pessoas não
sejam discriminadas. A interpretação e aplicação das
referidas medidas deverão estar em conformidade com
os princípios de não discriminação internacionalmente
reconhecidos.

Artigo 15.o

Resolução de diferendos

1 — Os Estados Partes deverão procurar resolver os
diferendos relativos à interpretação ou à aplicação do
presente Protocolo por via da negociação.

2 — Os diferendos entre dois ou mais Estados Partes
relativos à aplicação ou à interpretação do presente Pro-
tocolo que não possam ser resolvidos por via da nego-
ciação num prazo razoável deverão, a pedido de um
desses Estados Partes, ser submetidos a arbitragem. Se,
no prazo de seis meses a contar da data do pedido
de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem a
acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer
deles poderá submeter o diferendo ao Tribunal Inter-
nacional de Justiça, mediante petição de acordo com
o estatuto do Tribunal.

3 — Cada Estado Parte pode, no momento em que
assina, ratifica, aceita, aprova ou adere ao presente Pro-
tocolo, declarar que não se considera ligado pelo n.o 2
do presente artigo. Os outros Estados Partes não estão
ligados pelo n.o 2 do presente artigo, relativamente a
qualquer Estado Parte que tenha formulado essa
reserva.

4 — Todo o Estado Parte que tenha formulado uma
reserva nos termos do n.o 3 do presente artigo pode,
a qualquer momento, retirá-la mediante notificação diri-
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas.

Artigo 16.o

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1 — O presente Protocolo será aberto à assinatura
de todos os Estados entre 12 e 15 de Dezembro de
2000, em Palermo (Itália) e, seguidamente, na sede da
Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque, a
partir do 30.o dia seguinte à sua adopção pela Assem-
bleia Geral até 12 de Dezembro de 2002.

2 — O presente Protocolo está igualmente aberto à
assinatura das organizações regionais de integração eco-
nómica desde que pelo menos um Estado membro dessa
organização tenha assinado o presente Protocolo de
acordo com o n.o 1 do presente artigo.

3 — O presente Protocolo está sujeito a ratificação,
aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação,
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aceitação ou aprovação serão depositados junto do
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.
Uma organização regional de integração económica
pode depositar o seu instrumento de ratificação, acei-
tação ou aprovação se pelo menos um dos seus Estados
membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação,
aceitação ou aprovação, essa organização deverá decla-
rar o âmbito da sua competência relativamente às maté-
rias reguladas pelo presente Protocolo. Deverá igual-
mente informar o depositário de qualquer alteração
substancial do âmbito da sua competência.

4 — O presente Protocolo está aberto à adesão de
qualquer Estado ou organização regional de integração
económica da qual, pelo menos, um Estado membro
seja parte no presente Protocolo. Os instrumentos de
adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da
Organização das Nações Unidas. No momento da sua
adesão, uma organização regional de integração eco-
nómica deverá declarar o âmbito da sua competência
relativamente às matérias reguladas pelo presente Pro-
tocolo. Deverá igualmente informar o depositário de
qualquer alteração substancial do âmbito da sua com-
petência.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entrará em vigor no 90.o dia
seguinte à data do depósito do 40.o instrumento de rati-
ficação, aceitação, aprovação ou adesão, mas não antes
da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do pre-
sente número, nenhum dos instrumentos depositados
por uma organização regional de integração económica
será considerado um instrumento adicional aos que já
tenham sido depositados pelos Estados membros dessa
organização.

2 — Para cada Estado ou organização regional de
integração económica que ratifique, aceite ou aprove
o presente Protocolo ou a ele adira depois de ter sido
depositado o 40.o instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão, o presente Protocolo entrará em
vigor no 30.o dia seguinte à data de depósito por tal
Estado ou organização do referido instrumento, ou na
data em que ele entra em vigor de acordo com o n.o 1
do presente artigo, se esta for posterior.

Artigo 18.o

Emendas

1 — Decorridos cinco anos sobre a data de entrada
em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte no
Protocolo poderá propor uma emenda e depositar o
respectivo texto junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas. Este último transmitirá, em seguida, a proposta
de emenda aos Estados Partes e à Conferência das Par-
tes na Convenção para apreciação da proposta e tomada
de uma decisão. Os Estados Partes no presente Pro-
tocolo, reunidos na Conferência das Partes, farão todos
os esforços para conseguirem chegar, por consenso, a
um acordo sobre toda e qualquer emenda. Uma vez
esgotados todos os esforços nesse sentido sem que um
acordo tenha sido alcançado, a emenda será, como
último recurso, adoptada por uma maioria de dois terços

dos votos dos Estados Partes no presente Protocolo pre-
sentes e votantes na Conferência das Partes.

2 — As organizações de integração económica regio-
nal, nas áreas da sua competência, dispõem, para exer-
cerem o seu direito de voto, de um número de votos
igual ao número dos seus Estados membros que sejam
Partes no presente Protocolo. Estas organizações não
deverão exercer o seu direito de voto caso os seus Esta-
dos membros exerçam o deles e vice-versa.

3 — Uma emenda adoptada nos termos do n.o 1 do
presente artigo está sujeita a ratificação, aceitação ou
aprovação dos Estados Partes.

4 — Uma emenda adoptada nos termos do n.o 1 do
presente artigo entrará em vigor para cada Estado Parte
90 dias após a data do depósito, por esse mesmo Estado
Parte, de um instrumento de ratificação, aceitação ou
aprovação da referida emenda junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas.

5 — Logo que uma emenda entra em vigor, ela vincula
os Estados Partes que manifestaram o seu consenti-
mento de vinculação a essa emenda. Os outros Estados
Partes permanecerão ligados pelas disposições do pre-
sente Protocolo e por todas as alterações anteriores que
tenham ratificado, aceite ou aprovado.

Artigo 19.o

Denúncia

1 — Um Estado Parte pode denunciar o presente Pro-
tocolo mediante notificação escrita dirigida ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá
efeitos um ano após a data de recepção da notificação
pelo Secretário-Geral.

2 — Uma organização regional de integração econó-
mica regional deixará de ser Parte no presente Protocolo
quando todos os seus Estados membros o tiverem
denunciado.

Artigo 20.o

Depositário e línguas

1 — O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depo-
sitário do presente Protocolo.

2 — O original do presente Protocolo, cujos textos
em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo fazem
igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados,
para o efeito devidamente autorizados pelos seus res-
pectivos Governos, assinaram este Protocolo.

Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito
de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea

Preâmbulo

Os Estados Partes no presente Protocolo:

Declarando que uma acção eficaz para prevenir
e combater a introdução clandestina de migran-
tes por via terrestre, marítima e aérea exige uma
abordagem global e internacional, incluindo a
cooperação, a troca de informações e outras
medidas apropriadas, de natureza social e eco-
nómica, designadamente a nível nacional, regio-
nal e internacional;
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Relembrando a Resolução n.o 54/212, da Assem-
bleia Geral, de 22 de Dezembro de 1999, na
qual a Assembleia instou os Estados membros
e os organismos das Nações Unidas a reforçarem
a cooperação internacional no domínio das
migrações internacionais e do desenvolvimento,
de forma a combater as causas profundas das
migrações, designadamente as que estão ligadas
à pobreza, e a optimizar os benefícios que as
migrações internacionais proporcionam aos inte-
ressados e a incentivar, se necessário, os meca-
nismos inter-regionais, regionais e sub-regionais
a continuarem a tratar da questão das migrações
e do desenvolvimento;

Convencidos da necessidade de tratar os migrantes
com humanidade e de proteger plenamente os
seus direitos;

Tendo em conta que, apesar do trabalho efectuado
noutras instâncias internacionais, não existe um
instrumento universal que trate de todos os
aspectos da introdução clandestina de migrantes
e de outras questões conexas;

Preocupados com o aumento significativo das acti-
vidades dos grupos criminosos organizados rela-
cionadas com a introdução clandestina de
migrantes e outras actividades criminosas cone-
xas, enunciadas no presente Protocolo, que cau-
sam grandes prejuízos aos Estados afectados;

Preocupados também pelo facto de a introdução
clandestina de migrantes poder pôr em risco as
vidas ou a segurança dos migrantes envolvidos;

Recordando a Resolução n.o 53/111, da Assembleia
Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na qual a
Assembleia decidiu criar um comité intergover-
namental especial, de composição aberta, para
elaborar uma convenção internacional global
contra a criminalidade organizada transnacional
e examinar a possibilidade de elaborar, desig-
nadamente, um instrumento internacional de
luta contra a introdução clandestina e o trans-
porte ilícito de migrantes, incluindo por via
marítima;

Convencidos de que o facto de completar a Con-
venção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional com um instrumento
internacional contra a introdução clandestina de
migrantes por via terrestre, marítima e aérea aju-
dará a prevenir e a combater esse tipo de
criminalidade;

acordaram no seguinte:

I — Disposições gerais

Artigo 1.o

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade
Organizada Transnacional

1 — O presente Protocolo completa a Convenção das
Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional e será interpretado em conjunto com a
Convenção.

2 — As disposições da Convenção aplicar-se-ão muta-
tis mutandis ao presente Protocolo, salvo se no mesmo
se dispuser o contrário.

3 — As infracções estabelecidas em conformidade
com o artigo 6.o do presente Protocolo serão conside-

radas como infracções estabelecidas em conformidade
com a Convenção.

Artigo 2.o

Objecto

O presente Protocolo tem como objecto prevenir e
combater a introdução clandestina de migrantes, bem
como promover a cooperação entre os Estados Partes
com esse fim, protegendo ao mesmo tempo os direitos
dos migrantes introduzidos clandestinamente.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a) Por «introdução clandestina de migrantes» enten-
de-se o facilitar da entrada ilegal de uma pessoa
num Estado Parte do qual essa pessoa não é
nacional ou residente permanente com o objec-
tivo de obter, directa ou indirectamente, um
benefício financeiro ou outro benefício material;

b) Por «entrada ilegal» entende-se a passagem de
fronteiras sem preencher as condições neces-
sárias para a entrada legal no Estado de
acolhimento;

c) Por «documento de viagem ou de identidade
fraudulento» entende-se qualquer documento
de viagem ou de identificação:

i) Que tenha sido falsificado ou alterado
de forma substancial por uma pessoa ou
uma entidade que não esteja legalmente
autorizada a fazer ou emitir documentos
de viagem ou de identidade em nome de
um Estado; ou

ii) Que tenha sido emitido ou obtido de
forma irregular, através de falsas decla-
rações, corrupção, coacção ou de qual-
quer outro meio ilícito; ou

iii) Que seja utilizado por outra pessoa que
não o seu titular legítimo;

d) Por «navio» entende-se todo o tipo de embar-
cação, incluindo embarcações sem calado e
hidroaviões, utilizados ou que possam ser uti-
lizados como meio de transporte sobre a água,
com excepção dos navios de guerra, navios auxi-
liares da armada ou outras embarcações per-
tencentes a um governo ou por ele exploradas,
desde que sejam utilizadas exclusivamente por
um serviço público não comercial.

Artigo 4.o

Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplica-se, salvo disposição em
contrário, à prevenção, à investigação e à repressão das
infracções estabelecidas em conformidade com o
artigo 6.o deste Protocolo, quando essas infracções sejam
de natureza transnacional e envolvam um grupo cri-
minoso organizado, bem como à protecção dos direitos
das pessoas que foram objecto dessas infracções.



N.o 79 — 2 de Abril de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 2101

Artigo 5.o

Responsabilidade penal dos migrantes

Os migrantes não estarão sujeitos a procedimentos
criminais nos termos do presente Protocolo pelo facto
de terem sido objecto dos actos enunciados no artigo 6.o
deste Protocolo.

Artigo 6.o

Criminalização

1 — Cada Estado Parte adoptará as medidas legis-
lativas e outras que considere necessárias para estabelecer
como infracções penais, quando praticadas intencional-
mente e de forma a obter, directa ou indirectamente,
um benefício financeiro ou outro benefício material:

a) A introdução clandestina de migrantes;
b) Os seguintes actos quando praticados com o

objectivo de possibilitar a introdução clandes-
tina de migrantes:

i) Elaborar um documento de viagem ou
de identidade fraudulento;

ii) Obter, fornecer ou possuir tal docu-
mento;

c) Permitir que uma pessoa que não é nacional
ou residente permanente permaneça no Estado
em causa sem preencher as condições neces-
sárias para permanecer legalmente no Estado
através dos meios referidos na alínea b) do pre-
sente número ou de qualquer outro meio ilegal.

2 — Cada Estado Parte adoptará também as medidas
legislativas e outras que considere necessárias para esta-
belecer como infracções penais:

a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu
sistema jurídico, a tentativa de cometer uma
infracção estabelecida em conformidade com o
n.o 1 do presente artigo;

b) A participação como cúmplice numa infracção
estabelecida em conformidade com as alí-
neas a), b), subalínea i), ou c) do n.o 1 do pre-
sente artigo e, sem prejuízo dos conceitos fun-
damentais do seu sistema jurídico, a participa-
ção como cúmplice numa infracção estabelecida
em conformidade com a alínea b), subalínea ii),
do n.o 1 do presente artigo;

c) A organização ou a determinação de outras pes-
soas para a prática de uma infracção em con-
formidade com o n.o 1 do presente artigo.

3 — Cada Estado Parte adoptará as medidas legis-
lativas e outras necessárias para considerar como cir-
cunstâncias agravantes das infracções estabelecidas em
conformidade com as alíneas a), b), subalínea i), e c)
do n.o 1 do presente artigo e, sem prejuízo dos conceitos
fundamentais do seu sistema jurídico, das infracções
estabelecidas em conformidade com as alíneas b) e c)
do n.o 2 do presente artigo:

a) Pôr em perigo ou ameaçar pôr em perigo as vidas
e a segurança dos migrantes em causa; ou

b) O tratamento desumano ou degradante desses
migrantes, incluindo a sua exploração.

4 — Nenhuma disposição do presente Protocolo
impedirá um Estado Parte de tomar medidas contra

uma pessoa cuja conduta constitua uma infracção nos
termos do seu direito interno.

II — Introdução clandestina de migrantes
por via marítima

Artigo 7.o

Cooperação

Os Estados Partes cooperarão na medida do possível
para prevenir e reprimir a introdução clandestina de
migrantes por via marítima, em conformidade com o
direito internacional do mar.

Artigo 8.o

Medidas contra a introdução clandestina
de migrantes por via marítima

1 — Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis
para suspeitar que um navio que arvora o seu pavilhão
ou que invoca o registo da matrícula neste Estado, sem
nacionalidade, ou que apesar de arvorar um pavilhão
estrangeiro ou recusar mostrar o seu pavilhão tem na
verdade a nacionalidade do Estado Parte em questão,
está a ser utilizado para introduzir clandestinamente
migrantes por via marítima pode pedir o auxílio a outros
Estados Partes para pôr termo à utilização do referido
navio para esse fim. Os Estados Partes a quem foi soli-
citado o auxílio deverão prestá-lo na medida do possível
tendo em conta os meios de que dispõem.

2 — Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis
para suspeitar que um navio que exerce a liberdade
de navegação em conformidade com o direito interna-
cional e arvora o pavilhão ou exibe sinais de matrícula
de outro Estado Parte está a ser utilizado para introduzir
clandestinamente migrantes por via marítima pode noti-
ficar o Estado do pavilhão, solicitar a confirmação do
registo da matrícula e, se este se confirmar, solicitar
autorização a esse Estado para tomar as medidas apro-
priadas relativamente ao navio. O Estado do pavilhão
pode, designadamente, autorizar o Estado requerente
a:

a) Entrar a bordo do navio;
b) Revistar o navio; e
c) Se forem encontradas provas de que o navio

está a ser utilizado para introduzir clandesti-
namente migrantes por via marítima, tomar as
medidas que considere apropriadas relativa-
mente ao navio, às pessoas e à carga que se
encontrem a bordo, nos termos em que foi auto-
rizado pelo Estado do pavilhão.

3 — Um Estado Parte que tenha tomado qualquer
medida em conformidade com o n.o 2 do presente artigo
deverá informar imediatamente o Estado do pavilhão
em causa sobre os resultados das referidas medidas.

4 — Um Estado Parte deverá responder imediata-
mente a qualquer pedido de outro Estado Parte com
vista a determinar se um navio que invoca o registo
da matrícula neste Estado ou arvora o seu pavilhão está
autorizado a fazê-lo, bem como a um pedido de auto-
rização efectuado em conformidade com o n.o 2 do pre-
sente artigo.

5 — O Estado do pavilhão pode, em conformidade
com o artigo 7.o do presente Protocolo, fazer depender
a sua autorização de condições a acordar com o Estado
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requerente, nomeadamente condições relativas à res-
ponsabilidade e ao alcance das medidas efectivas a
tomar. Um Estado Parte não deverá tomar medidas adi-
cionais sem autorização expressa do Estado do pavilhão,
excepto aquelas que sejam necessárias para afastar um
perigo iminente para a vida das pessoas ou as que resul-
tam de acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis.

6 — Cada Estado Parte designa uma ou, se necessário,
várias autoridades para receber e responder a pedidos
de auxílio, de confirmação do registo de matrícula ou
do direito de uma embarcação arvorar o seu pavilhão
e a pedidos de autorização para tomar as medidas apro-
priadas. Essa designação será notificada pelo Secretá-
rio-Geral a todos os outros Estados Partes no prazo
de um mês após esta designação.

7 — Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis
para suspeitar que um navio está a ser utilizado para
introduzir clandestinamente migrantes por via marítima
e não tem nacionalidade ou é equiparado a um navio
sem nacionalidade pode entrar a bordo e proceder à
busca. Se forem encontradas provas que confirmem a
suspeita, esse Estado Parte deverá tomar as medidas
apropriadas em conformidade com o direito interno e
internacional aplicável.

Artigo 9.o

Cláusulas de protecção

1 — Quando um Estado Parte tomar medidas contra
um navio em conformidade com o artigo 8.o do presente
Protocolo:

a) Deverá garantir a segurança e o tratamento
humano das pessoas a bordo;

b) Deverá ter devidamente em conta a necessidade
de não pôr em perigo a segurança do navio ou
da sua carga;

c) Deverá ter devidamente em conta a necessidade
de não prejudicar os interesses comerciais ou
os direitos do Estado do pavilhão ou de qualquer
outro Estado interessado;

d) Deverá assegurar que, consoante os meios dis-
poníveis, quaisquer medidas tomadas em rela-
ção ao navio sejam ecologicamente razoáveis.

2 — Se os motivos das medidas tomadas em confor-
midade com o artigo 8.o do presente Protocolo se reve-
larem infundados, o navio deverá ser indemnizado por
qualquer eventual prejuízo ou dano, desde que não
tenha praticado nenhum acto que tenha justificado a
medida tomada.

3 — Qualquer medida que seja tomada, adoptada ou
aplicada em conformidade com o presente capítulo
deverá ter devidamente em conta a necessidade de não
prejudicar ou afectar:

a) Os direitos e obrigações dos Estados costeiros
e o exercício da sua jurisdição em conformidade
com o direito internacional do mar; ou

b) O poder do Estado do pavilhão de exercer juris-
dição e controlo relativamente às questões
administrativas, técnicas e sociais relacionadas
com o navio.

4 — Qualquer medida tomada no mar, em confor-
midade com o disposto no presente capítulo, será exe-
cutada apenas por navios de guerra ou aeronaves mili-
tares ou por outros navios ou aeronaves devidamente

autorizados para esse efeito que ostentem sinais claros
e identificáveis como estando ao serviço do Estado.

III — Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 10.o

Informação

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 27.o e 28.o
da Convenção, os Estados Partes, em especial aqueles
que têm fronteiras comuns ou se encontram situados
em itinerários utilizados para a introdução clandestina
de migrantes, para atingirem os objectivos do presente
Protocolo, trocarão entre si e em conformidade com
os respectivos sistemas jurídicos e administrativos inter-
nos informações relevantes, designadamente sobre:

a) Os pontos de embarque e de destino, bem como
os itinerários, os transportadores e os meios de
transporte, dos quais se tem conhecimento ou
se suspeita que são utilizados por um grupo cri-
minoso organizado que pratica os actos enun-
ciados no artigo 6.o do presente Protocolo;

b) A identidade e os métodos das organizações ou
grupos criminosos organizados dos quais se tem
conhecimento ou se suspeita de envolvimento
na prática dos actos enunciados no artigo 6.o
do presente Protocolo;

c) A autenticidade e as características dos docu-
mentos de viagem emitidos por um Estado Parte
e o furto ou a utilização indevida de documentos
de viagem ou de identidade em branco;

d) Os meios e métodos de dissimulação e de trans-
porte de pessoas, a modificação, a reprodução
ou a aquisição ilícitas ou qualquer outra uti-
lização indevida de documentos de viagem ou
de identidade utilizados nos actos enunciados
no artigo 6.o do presente Protocolo e os meios
para os detectar;

e) Informação relativa à experiência legislativa,
bem como práticas e medidas destinadas a pre-
venir e a combater os actos enunciados no
artigo 6.o do presente Protocolo; e

f) Questões científicas e tecnológicas úteis para
a investigação e a repressão, a fim de reforçar
mutuamente a respectiva capacidade de preve-
nir e detectar os actos enunciados no artigo 6.o
do presente Protocolo, conduzir investigações
sobre esses actos e perseguir judicialmente os
seus autores.

2 — Um Estado Parte que receba informações deverá
respeitar qualquer pedido do Estado Parte que as tenha
transmitido, que sujeite a sua utilização a restrições.

Artigo 11.o

Medidas nas fronteiras

1 — Sem prejuízo dos compromissos internacionais
relativos à liberdade de circulação de pessoas, os Estados
Partes deverão reforçar, na medida do possível, os con-
trolos fronteiriços que considerem necessários para pre-
venir e detectar a introdução clandestina de migrantes.

2 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
legislativas ou outras medidas apropriadas para prevenir,
na medida do possível, a utilização de meios de trans-
porte explorados por transportadores comerciais para
a prática da infracção estabelecida em conformidade
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com a alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o do presente
Protocolo.

3 — Quando se considere apropriado e sem prejuízo
das convenções internacionais aplicáveis, tais medidas
deverão consistir, designadamente, em estabelecer a
obrigação para os transportadores comerciais, incluindo
qualquer empresa de transportes, proprietário ou ope-
rador de qualquer meio de transporte, de verificar se
todos os passageiros são portadores dos documentos
de viagem exigidos para a entrada no Estado de
acolhimento.

4 — Cada Estado Parte deverá tomar as medidas
necessárias, em conformidade com o seu direito interno,
para prever sanções em caso de incumprimento da obri-
gação constante do n.o 3 do presente artigo.

5 — Cada Estado Parte deverá considerar a possi-
bilidade de tomar medidas que permitam, em confor-
midade com o seu direito interno, recusar a entrada
ou anular os vistos de pessoas envolvidas na prática
de infracções estabelecidas em conformidade com o pre-
sente Protocolo.

6 — Sem prejuízo do disposto no artigo 27.o da Con-
venção, os Estados Partes deverão procurar intensificar
a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras,
designadamente através da criação e manutenção de
canais de comunicação directos.

Artigo 12.o

Segurança e controlo de documentos

Cada Estado Parte deverá adoptar, de acordo com
os meios disponíveis, as medidas necessárias para:

a) Assegurar a qualidade dos documentos de via-
gem ou de identidade que emitir, de forma que
não possam ser, com facilidade, indevidamente
utilizados, falsificados, modificados, reproduzi-
dos ou emitidos de forma ilícita; e

b) Assegurar a integridade e a segurança dos docu-
mentos de viagem ou de identidade emitidos
por si ou em seu nome e impedir a sua criação,
emissão e utilização ilícitas.

Artigo 13.o

Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte
deverá verificar, em conformidade com o seu direito
interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade
e validade dos documentos de viagem ou de identidade
emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de
que se suspeita terem sido utilizados para a prática dos
actos estabelecidos no artigo 6.o do presente Protocolo.

Artigo 14.o

Formação e cooperação técnica

1 — Os Estados Partes deverão assegurar ou reforçar
a formação especializada dos funcionários dos serviços
de imigração e de outros funcionários competentes para
a prevenção dos actos estabelecidos no artigo 6.o do
presente Protocolo e o tratamento humano dos migran-
tes que foram objecto desses actos, respeitando os direi-
tos que lhes são reconhecidos no presente Protocolo.

2 — Os Estados Partes deverão cooperar entre si e
com organizações internacionais, organizações não
governamentais, outras organizações competentes e

outros sectores da sociedade civil, na medida do possível,
para assegurar uma formação adequada do pessoal nos
respectivos territórios com vista a prevenir, combater
e erradicar os actos estabelecidos no artigo 6.o do pre-
sente Protocolo e a proteger os direitos dos migrantes
que foram objecto desses actos. Essa formação deverá
incidir, nomeadamente, sobre:

a) A melhoria da segurança e da qualidade dos
documentos de viagem;

b) A identificação e a detecção de documentos de
viagem ou de identidade fraudulentos;

c) A recolha de informações de carácter criminal
e, em especial, sobre a identificação de grupos
criminosos organizados dos quais se tem conhe-
cimento ou se suspeita estarem envolvidos na
prática dos actos estabelecidos no artigo 6.o do
presente Protocolo, os métodos utilizados para
o transporte de migrantes que são clandestina-
mente introduzidos num país, a utilização inde-
vida de documentos de viagem ou de identidade
para a prática dos actos estabelecidos no
artigo 6.o e os meios de dissimulação utilizados
na introdução clandestina de migrantes;

d) A melhoria de procedimentos para a detecção,
nos pontos de entrada e de saída tradicionais
e não tradicionais, de pessoas introduzidas clan-
destinamente; e

e) O tratamento humano de migrantes e a pro-
tecção dos direitos que lhes são reconhecidos
no presente Protocolo.

3 — Os Estados Partes que tenham conhecimentos
especializados relevantes deverão considerar a possibi-
lidade de prestar assistência técnica aos Estados que
são frequentemente países de origem ou de trânsito de
pessoas que foram objecto dos actos estabelecidos no
artigo 6.o do presente Protocolo. Os Estados Partes
deverão envidar esforços para fornecerem os recursos
necessários, tais como veículos, sistemas informáticos
e leitores de documentos, para combater os actos esta-
belecidos no artigo 6.o

Artigo 15.o

Outras medidas de prevenção

1 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
destinadas a instituir ou a reforçar programas de infor-
mação para sensibilizar o público para o facto de os
actos enunciados no artigo 6.o do presente Protocolo
constituírem uma actividade criminosa frequentemente
praticada por grupos criminosos organizados com fins
lucrativos e que representam um grande risco para os
migrantes em questão.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 31.o
da Convenção, os Estados Partes deverão cooperar no
domínio da informação a fim de impedir que potenciais
migrantes se tornem vítimas de grupos criminosos
organizados.

3 — Cada Estado Parte deverá promover ou reforçar,
de forma apropriada, programas de desenvolvimento e
de cooperação a nível nacional, regional e internacional,
tendo em conta as realidades sociais e económicas da
migração e prestando especial atenção a zonas econó-
mica e socialmente desfavorecidas, de forma a combater
as causas profundas da introdução clandestina de
migrantes, tais como a pobreza e o subdesenvolvimento.
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Artigo 16.o

Medidas de protecção e de assistência

1 — Ao aplicar o presente Protocolo, cada Estado
Parte deverá adoptar, em conformidade com as obri-
gações que lhe incumbem nos termos do direito inter-
nacional, todas as medidas apropriadas, incluindo as
medidas legislativas que considere necessárias, a fim de
preservar e proteger os direitos das pessoas que foram
objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.o do presente
Protocolo, que lhes são reconhecidos pelo direito inter-
nacional aplicável, especialmente o direito à vida e o
direito a não ser submetido a tortura ou a outras penas
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

2 — Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas
apropriadas para conceder aos migrantes uma protecção
adequada contra a violência que lhes possa ser infligida
tanto por pessoas como por grupos pelo facto de terem
sido objecto dos actos enunciados no artigo 6.o do pre-
sente Protocolo.

3 — Cada Estado Parte deverá conceder uma assis-
tência adequada aos migrantes cuja vida ou segurança
tenham sido postas em perigo pelo facto de terem sido
objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.o do presente
Protocolo.

4 — Ao aplicar as disposições do presente artigo, os
Estados Partes deverão ter em conta as necessidades
específicas das mulheres e das crianças.

5 — No caso de detenção de uma pessoa que foi
objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.o do presente
Protocolo, cada Estado Parte deverá dar cumprimento
às obrigações que lhe incumbem nos termos da Con-
venção de Viena sobre as Relações Consulares, quando
aplicável, incluindo a obrigação de informar sem demora
a pessoa em causa sobre as disposições relativas à noti-
ficação e comunicação aos funcionários consulares.

Artigo 17.o

Acordos

Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade
de celebrar acordos bilaterais ou regionais, acordos ope-
racionais ou outras formas de entendimento com o
objectivo de:

a) Estabelecer as medidas mais apropriadas e efi-
cazes para prevenir e combater os actos enun-
ciados no artigo 6.o do presente Protocolo; ou

b) Desenvolver entre si as disposições constantes
do presente Protocolo.

Artigo 18.o

Regresso de migrantes introduzidos clandestinamente

1 — Cada Estado Parte acorda em facilitar e aceitar,
sem demora indevida ou injustificada, o regresso de uma
pessoa que foi objecto de um acto estabelecido no
artigo 6.o do presente Protocolo e que é seu nacional
ou que tem o direito de residência permanente no seu
território no momento do regresso.

2 — Cada Estado Parte deverá considerar a possi-
bilidade de facilitar e aceitar, em conformidade com
o seu direito interno, o regresso de uma pessoa que
tenha sido objecto de um acto estabelecido no artigo 6.o
do presente Protocolo e que tinha o direito de residência
permanente no território do Estado Parte no momento
da sua entrada no Estado de acolhimento.

3 — A pedido do Estado Parte de acolhimento, um
Estado Parte requerido deverá verificar, sem demora
indevida ou injustificada, se uma pessoa que foi objecto
de um acto estabelecido no artigo 6.o do presente Pro-
tocolo é nacional desse Estado Parte ou se tem o direito
de residência permanente no seu território.

4 — A fim de facilitar o regresso de uma pessoa que
tenha sido objecto de um acto estabelecido no artigo 6.o
do presente Protocolo e que não possui os documentos
devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é nacional
ou no qual tem direito de residência permanente deverá
aceitar emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento,
os documentos de viagem ou qualquer outra autorização
que considere necessária para permitir à pessoa viajar
e voltar a entrar no seu território.

5 — Cada Estado Parte envolvido no regresso de uma
pessoa que tenha sido objecto de um acto enunciado
no artigo 6.o do presente Protocolo deverá adoptar todas
as medidas adequadas para organizar esse regresso de
forma ordenada e tendo devidamente em conta a segu-
rança e a dignidade da pessoa.

6 — Os Estados Partes podem cooperar com orga-
nizações internacionais competentes para a aplicação
do presente artigo.

7 — O disposto no presente artigo deve ser aplicado
sem prejuízo de qualquer direito reconhecido às pessoas
que tenham sido objecto dos actos estabelecidos no
artigo 6.o do presente Protocolo, nos termos da legis-
lação do Estado Parte de acolhimento.

8 — O presente artigo não prejudica as obrigações
decorrentes de qualquer outro tratado bilateral ou mul-
tilateral ou de qualquer outro acordo operacional apli-
cável que regule, no todo ou em parte, o regresso das
pessoas que tenham sido objecto de um acto estabe-
lecido no artigo 6.o do presente Protocolo.

IV — Disposições finais

Artigo 19.o

Cláusula de salvaguarda

1 — Nenhuma disposição do presente Protocolo pre-
judicará outros direitos, obrigações e responsabilidades
dos Estados e das pessoas por força do direito inter-
nacional, incluindo o direito internacional humanitário
e o direito internacional relativo aos direitos humanos
e, em particular, na medida em que sejam aplicáveis,
a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de
1951 e o seu Protocolo de 1967 e o princípio do non-
refoulement neles consagrado.

2 — As medidas constantes do presente Protocolo
serão interpretadas e aplicadas de forma que as pessoas
que tenham sido objecto dos actos estabelecidos no
artigo 6.o do presente Protocolo não sejam discrimi-
nadas. A interpretação e aplicação das referidas medidas
estarão em conformidade com os princípios de não dis-
criminação internacionalmente reconhecidos.

Artigo 20.o

Resolução de diferendos

1 — Os Estados Partes deverão procurar resolver os
diferendos relativos à interpretação ou à aplicação do
presente Protocolo por via da negociação.

2 — Os diferendos entre dois ou mais Estados Partes
relativos à aplicação ou à interpretação do presente Pro-
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tocolo que não possam ser resolvidos por via da nego-
ciação num prazo razoável deverão, a pedido de um
desses Estados Partes, ser submetidos a arbitragem. Se,
no prazo de seis meses a contar da data do pedido
de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem a
acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer
deles poderá submeter o diferendo ao Tribunal Inter-
nacional de Justiça, mediante petição de acordo com
o estatuto do Tribunal.

3 — Cada Estado Parte pode, no momento em que
assina, ratifica, aceita, aprova ou adere ao presente Pro-
tocolo, declarar que não se considera ligado pelo n.o 2
do presente artigo. Os outros Estados Partes não estão
ligados pelo n.o 2 do presente artigo relativamente a
qualquer Estado Parte que tenha formulado essa
reserva.

4 — Todo o Estado Parte que tenha formulado uma
reserva nos termos do n.o 3 do presente artigo pode,
a qualquer momento, retirá-la mediante notificação diri-
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas.

Artigo 21.o

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1 — O presente Protocolo estará aberto à assinatura
de todos os Estados entre 12 e 15 de Dezembro de
2000 em Palermo (Itália) e, seguidamente, na sede da
Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque, a
partir do 30.o dia seguinte à sua adopção pela Assem-
bleia Geral até 12 de Dezembro de 2002.

2 — O presente Protocolo está igualmente aberto à
assinatura das organizações regionais de integração eco-
nómica desde que pelo menos um Estado membro dessa
organização tenha assinado o presente Protocolo de
acordo com o n.o 1 do presente artigo.

3 — O presente Protocolo está sujeito à ratificação,
aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação,
aceitação ou aprovação serão depositados junto do
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.
Uma organização regional de integração económica
pode depositar o seu instrumento de ratificação, acei-
tação ou aprovação se pelo menos um dos seus Estados
membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação,
aceitação ou aprovação, essa organização deverá declarar
o âmbito da sua competência relativamente às matérias
reguladas pelo presente Protocolo. Deverá igualmente
informar o depositário de qualquer alteração substancial
do âmbito da sua competência.

4 — O presente Protocolo está aberto à adesão de
qualquer Estado ou organização regional de integração
económica da qual, pelo menos, um Estado membro
seja parte no presente Protocolo. Os instrumentos de
adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da
Organização das Nações Unidas. No momento da sua
adesão, uma organização regional de integração eco-
nómica deverá declarar o âmbito da sua competência
relativamente às matérias reguladas pelo presente Pro-
tocolo. Deverá igualmente informar o depositário de
qualquer alteração substancial do âmbito da sua com-
petência.

Artigo 22.o

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entrará em vigor no 90.o dia
seguinte à data do depósito do 40.o instrumento de rati-
ficação, aceitação, aprovação ou adesão, mas não antes

da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do pre-
sente número, nenhum dos instrumentos depositados
por uma organização regional de integração económica
será considerado um instrumento adicional aos que já
tenham sido depositados pelos Estados membros dessa
organização.

2 — Para cada Estado ou organização regional de
integração económica que ratifique, aceite ou aprove
o presente Protocolo ou a ele adira depois de ter sido
depositado o 40.o instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão, o presente Protocolo entrará em
vigor no 30.o dia seguinte à data de depósito por tal
Estado ou organização do referido instrumento, ou na
data em que ele entra em vigor de acordo com o n.o 1
do presente artigo, se esta for posterior.

Artigo 23.o

Emendas

1 — Decorridos cinco anos sobre a data de entrada
em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte no
Protocolo poderá propor uma emenda e depositar o
respectivo texto junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas. Este último transmitirá, em seguida, a proposta
de emenda aos Estados Partes e à Conferência das Par-
tes na Convenção para apreciação da proposta e tomada
de uma decisão. Os Estados Partes no presente Pro-
tocolo, reunidos na Conferência das Partes, farão todos
os esforços para conseguirem chegar, por consenso, a
um acordo sobre toda e qualquer emenda. Uma vez
esgotados todos os esforços nesse sentido sem que um
acordo tenha sido alcançado, a emenda será, como
último recurso, adoptada por uma maioria de dois terços
dos votos dos Estados Partes no presente Protocolo pre-
sentes e votantes na Conferência das Partes.

2 — As organizações de integração económica regio-
nal, nas áreas da sua competência, dispõem, para exer-
cerem o seu direito de voto, de um número de votos
igual ao número dos seus Estados membros que sejam
Partes no presente Protocolo. Estas organizações não
deverão exercer o seu direito de voto caso os seus Esta-
dos membros exerçam o deles e vice-versa.

3 — Uma emenda adoptada nos termos do n.o 1 do
presente artigo está sujeita a ratificação, aceitação ou
aprovação dos Estados Partes.

4 — Uma emenda adoptada nos termos do n.o 1 do
presente artigo entrará em vigor para cada Estado Parte
90 dias após a data do depósito, por esse mesmo Estado
Parte, de um instrumento de ratificação, aceitação ou
aprovação da referida emenda junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas.

5 — Logo que uma emenda entra em vigor, ela vincula
os Estados Partes que manifestaram o seu consenti-
mento de vinculação a essa emenda. Os outros Estados
Partes permanecerão ligados pelas disposições do pre-
sente Protocolo e por todas as alterações anteriores que
tenham ratificado, aceite ou aprovado.

Artigo 24.o

Denúncia

1 — Um Estado Parte pode denunciar o presente Pro-
tocolo mediante notificação escrita dirigida ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá
efeitos um ano após a data de recepção da notificação
pelo Secretário-Geral.
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2 — Uma organização regional de integração econó-
mica regional deixará de ser Parte no presente Protocolo
quando todos os seus Estados membros o tiverem
denunciado.

Artigo 25.o

Depositário e línguas

1 — O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depo-
sitário do presente Protocolo.

2 — O original do presente Protocolo, cujos textos
em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo fazem
igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados,
para o efeito devidamente autorizados pelos seus res-
pectivos Governos, assinaram este Protocolo.

UNITED NATIONS CONVENTION AGAINST TRANSNATIONAL
ORGANIZED CRIME

Article 1
Statement of purpose

The purpose of this Convention is to promote coop-
eration to prevent and combat transnational organized
crime more effectively.

Article 2
Use of terms

For the purposes of this Convention:

a) «Organized criminal group» shall mean a struc-
tured group of three or more persons, existing
for a period of time and acting in concert with
the aim of committing one or more serious
crimes or offences established in accordance
with this Convention, in order to obtain, directly
or indirectly, a financial or other material
benefit;

b) «Serious crime» shall mean conduct constituting
an offence punishable by a maximum depriva-
tion of liberty of at least four years or a more
serious penalty;

c) «Structured group» shall mean a group that is
not randomly formed for the immediate com-
mission of an offence and that does not need
to have formally defined roles for its members,
continuity of its membership or a developed
structure;

d) «Property» shall mean assets of every kind,
whether corporeal or incorporeal, movable or
immovable, tangible or intangible, and legal
documents or instruments evidencing title to,
or interest in, such assets;

e) «Proceeds of crime» shall mean any property
derived from or obtained, directly or indirectly,
through the commission of an offence;

f) «Freezing» or «seizure» shall mean temporarily
prohibiting the transfer, conversion, disposition
or movement of property or temporarily assum-
ing custody or control of property on the basis
of an order issued by a court or other competent
authority;

g) «Confiscation», which includes forfeiture where
applicable, shall mean the permanent depriva-

tion of property by order of a court or other
competent authority;

h) «Predicate offence» shall mean any offence as
a result of which proceeds have been generated
that may become the subject of an offence as
defined in article 6 of this Convention;

i) «Controlled delivery» shall mean the technique
of allowing illicit or suspect consignments to pass
out of, through or into the territory of one or
more States, with the knowledge and under the
supervision of their competent authorities, with
a view to the investigation of an offence and
the identification of persons involved in the
commission of the offence;

j) «Regional economic integration organization»
shall mean an organization constituted by sov-
ereign States of a given region, to which its mem-
ber States have transferred competence in
respect of matters governed by this Convention
and which has been duly authorized, in accor-
dance with its internal procedures, to sign, ratify,
accept, approve or accede to it; references to
«States Parties» under this Convention shall
apply to such organizations within the limits of
their competence.

Article 3

Scope of application

1 — This Convention shall apply, except as otherwise
stated herein, to the prevention, investigation and pros-
ecution of:

a) The offences established in accordance with arti-
cles 5, 6, 8 and 23 of this Convention; and

b) Serious crime as defined in article 2 of this
Convention;

where the offence is transnational in nature and involves
an organized criminal group.

2 — For the purpose of paragraph 1 of this article,
an offence is transnational in nature if:

a) It is committed in more than one State;
b) It is committed in one State but a substantial

part of its preparation, planning, direction or
control takes place in another State;

c) It is committed in one State but involves an
organized criminal group that engages in crim-
inal activities in more than one State; or

d) It is committed in one State but has substantial
effects in another State.

Article 4

Protection of sovereignty

1 — States Parties shall carry out their obligations
under this Convention in a manner consistent with the
principles of sovereign equality and territorial integrity
of States and that of non-intervention in the domestic
affairs of other States.

2 — Nothing in this Convention entitles a State Party
to undertake in the territory of another State the exercise
of jurisdiction and performance of functions that are
reserved exclusively for the authorities of that other
State by its domestic law.
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Article 5
Criminalization of participation in an organized

criminal group

1 — Each State Party shall adopt such legislative and
other measures as may be necessary to establish as crim-
inal offences, when committed intentionally:

a) Either or both of lhe following as criminal offences
distinct from those involving the attempt or completion
of the criminal activity:

i) Agreeing with one or more other persons to
commit a serious crime for a purpose relating
directly or indirectly to the obtaining of a finan-
cial or other material benefit and, where
required by domestic law, involving an act
undertaken by one of the participants in fur-
therance of the agreement or involving an
organized criminal group;

ii) Conduct by a person who, with knowledge of
either the aim and general criminal activity of
an organized criminal group or its intention to
commit the crimes in question, takes an active
part in:

a) Criminal activities of the organized crim-
inal group;

b) Other activities of the organized criminal
group in the knowledge that his or her
participation will contribute to the ach-
ievement of the above-described criminal
aim;

b) Organizing, directing, aiding, abetting, facilitating
or counselling the commission of serious crime involving
an organized criminal group.

2 — The knowledge, intent, aim, purpose or agree-
ment referred to in paragrapf 1 of this article may be
inferred from objective factual circumstances.

3 — States Parties whose domestic law requires
involvement of an organized criminal group for purposes
of the offences established in accordance with para-
graph 1, a), i), of this article shall ensure that their
domestic law covers all serious crimes involving organ-
ized criminal groups. Such States Parties, as well as
States Parties whose domestic law requires an act in
furtherance of the agreement for purposes of the offen-
ces established in accordance with paragraph 1, a), i),
of this article, shall so inform the Secretary-General of
the United Nations at the time of their signature or
of deposit of their instrument of ratification, acceptance
or approval of or accession to this Convention.

Article 6
Criminalization of lhe laundering of proceeds of crime

1 — Each State Party shall adopt, in accordance with
fundamental principles of its domestic law, such leg-
islative and other measures as may be necessary to estab-
lish as criminal offences, when committed intentionally:

a):

i) The conversion or transfer of property,
knowing that such property is the pro-
ceeds of crime, for the purpose of con-
cealing or disguising the illicit origin of
the property or of helping any person who
is involved in the commission of the pre-
dicate offence to evade the legal conse-
quences of his or her action;

ii) The concealment or disguise of the true
nature, source, location, disposition,
movement or ownership of or rights with
respect to property, knowing that such
property is the proceeds of crime;

b) Subject to the basic concepts of its legal system:

i) The acquisition, possession or use of
property, knowing, at the time of receipt,
that such property is the proceeds of
crime;

ii) Participation in, association with or con-
spiracy to commit, attempts to commit
and aiding, abetting, facilitating and
counselling the commission of any of the
offences established in accordance with
this article.

2 — For purposes of implementing or applying para-
graph 1 of this article:

a) Each State Party shall seek to apply paragraph 1
of this article to the widest range of predicate
offences;

b) Each State Party shall include as predicate
offences all serious crime as defined in article 2
of this Convention and the offences established
in accordance with articles 5, 8 and 23 of this
Convention. In the case of States Parties whose
legislation sets out a list of specific predicate
offences, they shall, at a minimum, include in
such list a comprehensive range of offences asso-
ciated with organized criminal groups;

c) For the purposes of subparagraph b), predicate
offences shall include offences committed both
within and outside the jurisdiction of the State
Party in question. However, offences committed
outside the jurisdiction of a State Party shall
constitute predicate offences only when the rel-
evant conduct is a criminal offence under the
domestic law of the State where it is committed
and would be a criminal offence under the
domestic law of the State Party implementing
or applying this article had it been committed
there;

d) Each State Party shall furnish copies of its laws
that give effect to this article and of any sub-
sequent changes to such laws or a descriptiont
thereof to the Secretary-General of the United
Nations;

e) If required by fundamental principles of the
domestic law of a State Party, it may be provided
that the offences set forth in paragraph 1 of
this article do not apply to the persons who com-
mitted the predicate offence;

f) Knowledge, intent or purpose required as an
element of an offence set forth in paragraph 1
of this article may be inferred from objective
factual circumstances.

Article 7
Measures to combat money-laundering

1 — Each State Party:

a) Shall institute a comprehensive domestic reg-
ulatory and supervisory regime for banks and
non-bank financial institutions and, where
appropriate, other bodies particularly suscept-
ible to money-laundering, within its compet-
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ence, in order to deter and detect all forms
of money-laundering, which regime shall
emphasize requirements for customer identi-
fication, record-keeping and the reporting of
suspicious transactions;

b) Shall, without prejudice to articles 18 and 27
of this Convention, ensure that administrative,
regulatory, law enforcement and other author-
ities dedicated to combating money-laundering
(including, where appropriate under domestic
law, judicial authorities) have the ability to coop-
erate and exchange information at the national
and international levels within the conditions
prescribed by its domestic law and, to that end,
shall consider the establishment of a financial
intelligence unit to serve as a national centre
for the collection, analysis and dissemination of
information regarding potential money-launder-
ing.

2 — States Parties shall consider implementing fea-
sible measures to detect and monitor the movement
of cash and appropriate negotiable instruments across
their borders, subject to safeguards to ensure proper
use of information and without impeding in any way
the movement of legitimate capital. Such measures may
include a requirement that individuals and businesses
report the cross-border transfer of substantial quantities
of cash and appropriate negotiable instruments.

3 — In establishing a domestic regulatory and super-
visory regime under the terms of this article, and without
prejudice to any other article of this Convention, States
Parties are called upon to use as a guideline the relevant
initiatives of regional, interregional and multilateral
organizations against money-laundering.

4 — States Parties shall endeavour to develop and
promote global, regional, subregional and bilateral coop-
eration among judicial, law enforcement and financial
regulatory authorities in order to combat money-laun-
dering.

Article 8
Criminalization of corruption

1 — Each State Party shall adopt such legislative and
other measures as may be necessary to establish as crim-
inal offences, when committed intentionally:

a) The promise, offering or giving to a public offi-
cial, directly or indirectly, of an undue advan-
tage, for the official himself or herself or another
person or entity, in order that the official act
or refrain from acting in the exercise of his or
her official duties;

b) The solicitation or acceptance by a public offi-
cial, directly or indirectly, of an undue advan-
tage, for the official himself or herself or another
person or entity, in order that the official act
or refrain from acting in the exercise of his or
her official duties.

2 — Each State Party shall consider adopting such
legislative and other measures as may be necessary to
establish as criminal offences conduct referred to in
paragraph 1 of this article involving a foreign public
official or international civil servant. Likewise, each
State Party shall consider establishing as criminal offen-
ces other forms of corruption.

3 — Each State Party shall also adopt such measures
as may be necessary to establish as a criminal offence
participation as an accomplice in an offence established
in accordance with this article.

4 — For the purposes of paragraph 1 of this article
and article 9 of this Convention, «public official» shall
mean a public official or a person who provides a public
service as defined in the domestic law and as applied
in the criminal law of the State Party in which the person
in question performs that function.

Article 9
Measures against corruption

1 — In addition to the measures set forth in article 8
of this Convention, each State Party shall, to the extent
appropriate and consistent with its legal system, adopt
legislative, administrative or other effective measures
to promote integrity and to prevent, detect and punish
the corruption of public officials.

2 — Each State Party shall take measures to ensure
effective action by its authorities in the prevention,
detection and punishment of the corruption of public
officials, including providing such authorities with ade-
quate independence to deter the exertion of inappro-
priate influence on their actions.

Article 10
Liability of legal persons

1 — Each State Party shall adopt such measures as
may be necessary, consistent with its legal principles,
to establish the liability of legal persons for participation
in serious crimes involving an organized criminal group
and for the offences established in accordance with arti-
cles 5, 6, 8 and 23 of this Convention.

2 — Subject to the legal principles of the State Party,
the liability of legal persons may be criminal, civil or
administrative.

3 — Such liability shall be without prejudice to the
criminal liability of the natural persons who have com-
mitted the offences.

4 — Each State Party shall, in particular, ensure that
legal persons held liable in accordance with this article
are subject to effective, proportionate and dissuasive
criminal or non-criminal sanctions, including monetary
sanctions.

Article 11
Prosecution, adjudication and sanction

1 — Each State Party shall make the commission of
an offence established in accordance with articles 5, 6,
8 and 23 of this Convention liable to sanctions that take
into account the gravity of that offence.

2 — Each State Party shall endeavour to ensure that
any discretionary legal powers under its domestic law
relating to the prosecution of persons for offences cov-
ered by this Convention are exercised to maximize the
effectiveness of law enforcement measures in respect
of those offences and with due regard to the need to
deter the commission of such offences.

3 — In the case of offences established in accordance
with articles 5, 6, 8 and 23 of this Convention, each
State Party shall take appropriate measures, in accor-
dance with its domestic law and with due regard to the
rights of the defence, to seek to ensure that conditions
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imposed in connection with decisions on release pending
trial or appeal take into consideration the need to ensure
the presence of the defendant at subsequent criminal
proceedings.

4 — Each State Party shall ensure that its courts or
other competent authorities bear in mind the grave
nature of the offences covered by this Convention when
considering the eventuality of early release or parole
of persons convicted of such offences.

5 — Each State Party shall, where appropriate, estab-
lish under its domestic law a long statute of limitations
period in which to commence proceedings for any
offence covered by this convention and a longer period
where the alleged offender has evaded the administra-
tion of justice.

6 — Nothing contained in this Convention shall affect
the principle that the description of the offences estab-
lished in accordance with this Convention and of the
applicable legal defences or other legal principles con-
trolling the lawfulness of conduct is reserved to the
domestic law of a State Party and that such offences
shall be prosecuted and punished in accordance with
that law.

Article 12
Confiscation and seizure

1 — States Parties shall adopt, to the greatest extent
possible within their domestic legal systems, such meas-
ures as may be necessary to enable confiscation of:

a) Proceeds of crime derived from offences cov-
ered by this Convention or property the value
of which corresponds to that of such proceeds;

b) Property, equipment or other instrumentalities
used in or destined for use in offences covered
by this Convention.

2 — States Parties shall adopt such measures as may
be necessary to enable the identification, tracing, freez-
ing or seizure of any item referred to in paragraph 1
of this article for the purpose of eventual confiscation.

3 — If proceeds of crime have been transformed or
converted, in part or in full, into other property, such
property shall be liable to lhe measures referred to in
this article instead of the proceeds.

4 — If proceeds of crime have been intermingled with
property acquired from legitimate sources, such property
shall, without prejudice to any powers relating to freez-
ing or seizure, be liable to confiscation up to the assessed
value of the intermingled proceeds.

5 — Income or other benefits derived from proceeds
of crime, from property into which proceeds of crime
have been transformed or converted or from property
with which proceeds of crime have been intermingled
shall also be liable to the measures referred to in this
article, in the same manner and to the same extent as
proceeds of crime.

6 — For the purposes of this article and article 13
of this Convention, each State Party shall empower its
courts or other competent authorities to order that bank,
financial or commercial records be made available or
be seized. States Parties shall not decline to act under
the provisions of this paragraph on the ground of bank
secrecy.

7 — States Parties may consider the possibility of
requiring that an offender demonstrate the lawful origin
of alleged proceeds of crime or other property liable

to confiscation, to the extent that such a requirement
is consistent with the principles of their domestic law
and with the nature of the judicial and other proceedings.

8 — The provisions of this article shall not be con-
strued to prejudice the rights of bona fide third parties.

9 — Nothing contained in this article shall affect the
principle that the measures to which it refers shall be
defined and implemented in accordance with and subject
to the provisions of the domestic law of a State Party.

Article 13

International cooperation for purposes of confiscation

1 — A State Party that has received a request from
another State Party having jurisdiction over an offence
covered by this Convention for confiscation of proceeds
of crime, property, equipment or other instrumentalities
referred to in article 12, paragraph 1, of this Convention
situated in its territory shall, to the greatest extent pos-
sible within its domestic legal system:

a) Submit the request to its competent authorities
for lhe purpose of obtaining an order of con-
fiscation and, if such an order is granted, give
effect to it; or

b) Submit to its competent authorities, with a view
to giving effect to it to the extent requested,
an order of confiscation issued by a court in
the territory of the requesting State Party in
accordance with article 12, paragraph 1, of this
Convention insofar as it relates to proceeds of
crime, property, equipment or other instrumen-
talities referred to in article 12, paragraph 1,
situated in the territory of the requested State
Party.

2 — Following a request made by another State Party
having jurisdiction over an offence covered by this Con-
vention, the requested State Party shall take measures
to identify, trace and freeze or seize proceeds of crime,
property, equipment or other instrumentalities referred
to in article 12, paragraph 1, of this Convention for
the purpose of eventual confiscation to be ordered either
by the requesting State Party or, pursuant to a request
under paragraph 1 of this article, by the requested State
Party.

3 — The provisions of article 18 of this Convention
are applicable, mutatis mutandis, to this article. In addi-
tion to the information specified in article 18, para-
graph 15, requests made pursuant to this article shall
contain:

a) In the case of a request pertaining to para-
graph 1, a), of this article, a description of the
property to be confiscated and a statement of
the facts relied upon by the requesting State
Party sufficient to enable the requested State
Party to seek the order under its domestic law;

b) In the case of a request pertaining to para-
graph 1, b), of this article, a legally admissible
copy of an order of confiscation upon which
the request is based issued by the requesting
State Party, a statement of the facts and infor-
mation as to the extent to which execution of
the order is requested;

c) In the case of a request pertaining to para-
graph 2 of this article, a statement of the facts
relied upon by the requesting State Party and
a description of the actions requested.
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4 — The decisions or actions provided for in para-
graphs 1 and 2 of this article shall be taken by the reques-
ted State Party in accordance with and subject to the
provisions of its domestic law and its procedural rules
or any bilateral or multilateral treaty, agreement or
arrangement to which it may be bound in relation to
the requesting State Party.

5 — Each State Party shall furnish copies of its laws
and regulations that give effect to this article and of
any subsequent changes to such laws and regulations
or a description thereof to the Secretary-General of the
United Nations.

6 — If a State Party elects to make the taking of the
measures referred to in paragraphs 1 and 2 of this article
conditional on the existence of a relevant treaty, that
State Party shall consider this Convention the necessary
and sufficient treaty basis.

7 — Cooperation under this article may be refused
by a State Party if the offence to which the request
relates is not an offence covered by this Convention.

8 — The provisions of this article shall not be con-
strued to prejudice the rights of bona fide third parties.

9 — States Parties shall consider concluding bilateral
or multilateral treaties, agreements or arrangements to
enhance the effectiveness of international cooperation
undertaken pursuant to this article.

Article 14
Disposal of confiscated proceeds of crime or property

1 — Proceeds of crime or property confiscated by a
State Party pursuant to articles 12 or 13, paragraph 1,
of this Convention shall be disposed of by that State
Party in accordance with its domestic law and admin-
istrative procedures.

2 — When acting on the request made by another
State Party in accordance with article 13 of this Con-
vention, States Parties shall, to the extent permitted by
domestic law and if so requested, give priority consid-
eration to returning the confiscated proceeds of crime
or property to the requesting State Party so that it can
give compensation to the victims of the crime or return
such proceeds of crime or property to their legitimate
owners.

3 — When acting on the request made by another
State Party in accordance with articles 12 and 13 of
this Convention, a State Party may give special con-
sideration to concluding agreements or arrange-
ments on:

a) Contributing the value of such proceeds of crime
or property or funds derived from the sale of
such proceeds of crime or property or a part
thereof to the account designated in accordance
with article 30, paragraph 2, c), of this Con-
vention and to intergovernmental bodies spe-
cializing in the fight against organized crime;

b) Sharing with other States Parties, on a regular
or case-by-case basis, such proceeds of crime
or property, or funds derived from lhe sale of
such proceeds of crime or property, in accor-
dance with its domestic law or administrative
procedures.

Article 15
Jurisdiction

1 — Each State Party shall adopt such measures as
may be necessary to establish its jurisdiction over the

offences established in accordance with articles 5, 6, 8
and 23 of this Convention when:

a) The offence is committed in the territory of that
State Party; or

b) The offence is committed on board a vessel that
is flying the flag of that State Party or an aircraft
that is registered under the laws of that State
Party at the time that the offence is committed.

2 — Subject to article 4 of this Convention, a State
Party may also establish its jurisdiction over any such
offence when:

a) The offence is committed against a national of
that State Party;

b) The offence is committed by a national of that
State Party or a stateless person who has his
or her habitual residence in its territory; or

c) The offence is:

i) One of those established in accordance
with article 5, paragraph 1, of this Con-
vention and is committed outside its ter-
ritory with a view to the commission of
a serious crime within its territory;

ii) One of those established in accordance
with article 6, paragraph 1, b), ii), of this
Convention and is committed outside its
territory with a view to the commission
of an offence established in accordance
with article 6, paragraph 1, a), i) or ii),
or b), i), of this Convention within its
territory.

3 — For the purposes of article 16, paragraph 10, of
this Convention, each State Party shall adopt such meas-
ures as may be necessary to establish its jurisdiction
over the offences covered by this Convention when the
alleged offender is present in its territory and it does
not extradite such person solely on the ground that he
or she is one of its nationals.

4 — Each State Party may also adopt such measures
as may be necessary to establish its jurisdiction over
the offences covered by this Convention when the
alleged ofender is present in its territory and it does
not extradite him or her.

5 — If a State Party exercising its jurisdiction under
paragraph 1 or 2 of this article has been notified, or
has otherwise learned, that one or more other States
Parties are conducting an investigation, prosecution or
judicial proceeding in respect of the same conduct, the
competent authorities of those States Parties shall, as
appropriate, consult one another with a view to coor-
dinating their actions.

6 — Without prejudice to norms of general interna-
tional law, this Convention does not exclude the exercise
of any criminal jurisdiction established by a State Party
in accordance with its domestic law.

Article 16
Extradition

1 — This article shall apply to the offences covered
by this Convention or in cases where an offence referred
to in article 3, paragraph 1, a) or b), involves an organ-
ized criminal group and the person who is the subject
of the request for extradition is located in the territory
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of the requested State Party, provided that the offence
for which extradition is sought is punishable under the
domestic law of both the requesting State Party and
the requested State Party.

2 — If the request for extradition includes several sep-
arate serious crimes, some of which are not covered
by this article, the requested State Party may apply this
article also in respect of the latter offences.

3 — Each of the offences to which this article applies
shall be deemed to be included as an extraditable offence
in any extradition treaty existing between States Parties.
States Parties undertake to include such offences as
extraditable offences in every extradition treaty to be
concluded between them.

4 — If a State Party that makes extradition condi-
cional on the existence of a treaty receives a request
for extradition from another State Party with which it
has no extradition treaty, it may consider this Convention
the legal basis for extradition in respect of any offence
to which this article applies.

5 — States Parties that make extradition conditional
on the existence of a treaty shall:

a) At the time of deposit of their instrument of
ratification, acceptance, approval of or accession
to this Convention, inform the Secretary-Gen-
eral of the United Nations whether they will
take this Convention as the legal basis for coop-
eration on extradition with other States Parties
to this Convention; and

b) If they do not take this Convention as the legal
basis for cooperation on extradition, seek, where
appropriate, to conclude treaties on extradition
with other States Parties to this Convention in
order to implement this article.

6 — States Parties that do not make extradition con-
ditional on the existence of a treaty shall recognize offen-
ces to which this article applies as extraditable offences
between themselves.

7 — Extradition shall be subject to the conditions pro-
vided for by the domestic law of the requested State
Party or by applicable extradition treaties, including,
inter alia, conditions in relation to the minimum penalty
requirement for extradition and the grounds upon which
the requested State Party may refuse extradition.

8 — States Parties shall, subject to their domestic law,
endeavour to expedite extradition procedures and to
simplify evidentiary requirements relating thereto in
respect of any offence to which this article applies.

9 — Subject to the provisions of its domestic law and
its extradition treaties, the requested State Party may,
upon being satisfied that the circumstances so warrant
and are urgent and at the request of the requesting
State Party, take a person whose extradition is sought
and who is present in its territory into custody or take
other appropriate measures to ensure his or her presence
at extradition proceedings.

10 — A State Party in whose territory an alleged
offender is found, if it does not extradite such person
in respect of an offence to which this article applies
solely on the ground that he or she is one of its nationals,
shall, at the request of the State Party seeking extra-
dition, be obliged to submit the case without undue delay
to its competent authorities for the purpose of pros-
ecution. Those authorities shall take their decision and
conduct their proceedings in the same manner as in
the case of any other offence of a grave nature under

the domestic law of that State Party. The States Parties
concerned shall cooperate with each other, in particular
on procedural and evidentiary aspects, to ensure the
efficiency of such prosecution.

11 — Whenever a State Party is permitted under its
domestic law to extradite or otherwise surrender one
of its nationals only upon the condition that the person
will be returned to that State Party to serve the sentence
imposed as a result of the trial or proceedings for which
the extradition or surrender of the person was sought
and that State Party and the State Party seeking the
extradition of the person agree with this option and
other terms that they may deem appropriate, such con-
ditional extradition or surrender shall be sufficient to
discharge the obligation set forth in paragraph 10 of
this article.

12 — If extradition, sought for purposes of enforcing
a sentence, is refused because the person sought is a
national of the requested State Party, the requested
Party shall, if its domestic law so permits and in con-
formity with the requirements of such law, upon appli-
cation of the requesting Party, consider the enforcement
of the sentence that has been imposed under the domes-
tic law of the requesting Party or the remainder thereof.

13 — Any person regarding whom proceedings are
being carried out in connection with any of the offences
to which this article applies shall be guaranteed fair
treatment at all stages of the proceedings, including
enjoyment of all the rights and guarantees provided by
the domestic law of the State Party in the territory of
which that person is present.

14 — Nothing in this Convention shall be interpreted
as imposing an obligation to extradite if the requested
State Party has substantial grounds for believing that
the request has been made for the purpose of pros-
ecuting or punishing a person on account of that person’s
sex, race, religion, nationality, ethnic origin or political
opinions or that compliance with the request would
cause prejudice to that person’s position for any one
of these reasons.

15 — States Parties may not refuse a request for extra-
dition on the sole ground that the offence is also con-
sidered to involve fiscal matters.

16 — Before refusing extradition, the requested State
Party shall, where appropriate, consult with the request-
ing State Party to provide it with ample opportunity
to present its opinions and to provide information rel-
evant to its allegation.

17 — States Parties shall seek to conclude bilateral
and multilateral agreements or arrangements to carry
out or to enhance the effectiveness of extradition.

Article 17
Transfer of sentenced persons

States Parties may consider entering into bilateral or
multilateral agreements or arrangements on the transfer
to their territory of persons sentenced to imprisonment
or other forms of deprivation of liberty for offences
covered by this Convention, in order that they may com-
plete their sentences there.

Article 18
Mutual legal assistance

1 — States Parties shall afford one another the widest
measure of mutual legal assistance in investigations,
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prosecutions and judicial proceedings in relation to the
offences covered by this Convention as provided for in
article 3 and shall reciprocally extend to one another
similar assistance where the requesting State Party has
reasonable grounds to suspect that the offence referred
to in article 3, paragraph 1, a) or b), is transnational
in nature, including that victims, witnesses, proceeds,
instrumentalities or evidence of such offences are loca-
ted in the requested State Party and that the offence
involves an organized criminal group.

2 — Mutual legal assistance shall be afforded to the
fullest extent possible under relevant laws, treaties,
agreements and arrangements of the requested State
Party with respect to investigations, prosecutions and
judicial proceedings in relation to the offences for which
a legal person may be held liable in accordance with
article 10 of this Convention in the requesting State
Party.

3 — Mutual legal assistance to be afforded in accor-
dance with this article may be requested for any of the
following purposes:

a) Taking evidence or statements from persons;
b) Effecting service of judicial documents;
c) Executing searches and seizures, and freezing;
d) Examining objects and sites;
e) Providing information, evidentiary items and

expert evaluations;
f) Providing originals or certified copies of relevant

documents and records, including government,
bank, financial, corporate or business records;

g) ldentifying or tracing proceeds of crime, prop-
erty, instrumentalities or other things for evi-
dentiary purposes;

h) Facilitating the voluntary appearance of persons
in the requesting State Party;

i) Any other type of assistance that is not contrary
to the domestic law of the requested State Party.

4 — Without prejudice to domestic law, the compet-
ent authorities of a State Party may, without prior
request, transmit information relating to criminal mat-
ters to a competent authority in another State Party
where they believe that such information could assist
the authority in undertaking or successfully concluding
inquiries and criminal proceedings or could result in
a request formulated by the latter State Party pursuant
to this Convention.

5 — The transmission of information pursuant to
paragraph 4 of this article shall be without prejudice
to inquiries and criminal proceedings in the State of
the competent authorities providing the information.
The competent authorities receiving the information
shall comply with a request that said information remain
confidential, even temporarily, or with restrictions on
its use. However, this shall not prevent the receiving
State Party from disclosing in its proceedings informa-
tion that is exculpatory to an accused person. In such
a case, the receiving State Party shall notify the trans-
mitting State Party prior to the disclosure and, if so
requested, consult with the transmitting State Party. If,
in an exceptional case, advance notice is not possible,
the receiving State Party shall inform the transmitting
State Party of the disclosure without delay.

6 — The provisions of this article shall not affect the
obligations under any other treaty, bilateral or multi-
lateral, that governs or will govern, in whole or in part,
mutual legal assistance.

7 — Paragraphs 9 to 29 of this article shall apply to
requests made pursuant to this article if the States Par-
ties in question are not bound by a treaty of mutual
legal assistance. If those States Parties are bound by
such a treaty, the corresponding provisions of that treaty
shall apply unless the States Parties agree to apply para-
graphs 9 to 29 of this article in lieu thereof. States Parties
are strongly encouraged to apply these paragraphs if
they facilitate cooperation.

8 — States Parties shall not decline to render mutual
legal assistance pursuant to this article on the ground
of bank secrecy.

9 — States Parties may decline to render mutual legal
assistance pursuant to this article on the ground of
absence of dual criminality. However, the requested
State Party may, when it deems appropriate, provide
assistance, to the extent it decides at its discretion, irres-
pective of whether the conduct would constitute an
offence under the domestic law of the requested State
Party.

10 — A person who is being detained or is serving
a sentence in the territory of one State Party whose
presence in another State Party is requested for purposes
of identification, testimony or otherwise providing assis-
tance in obtaining evidence for investigations, prose-
cutions or judicial proceedings in relation to offences
covered by this Convention may be transferred if the
following conditions are met:

a) The person freely gives his or her informed
consent;

b) The competent authorities of both States Parties
agree, subject to such conditions as those States
Parties may deem appropriate.

11 — For the purposes of paragraph 10 of this article:

a) The State Party to which the person is trans-
ferred shall have the authority and obligation
to keep the person transferred in custody, unless
otherwise requested or authorized by the State
Party from which the person was transferred;

b) The State Party to which the person is trans-
ferred shall without delay implement its obli-
gation to return the person to the custody of
the State Party from which the person was trans-
ferred as agreed beforehand, or as otherwise
agreed, by the competent authorities of both
States Parties;

c) The State Party to which the person is trans-
ferred shall not require the State Party from
which the person was transferred to initiate
extradition proceedings for the return of the
person;

d) The person transferred shall receive credit for
service of the sentence being served in the State
from which he or she was transferred for time
spent in the custody of the State Party to which
he or she was transferred.

12 — Unless the State Party from which a person is
to be transferred in accordance with paragraphs 10 and
11 of this article so agrees, that person, whatever his
or her nationality, shall not be prosecuted, detained,
punished or subjected to any other restriction of his
or her personal liberty in the territory of the State to
which that person is transferred in respect of acts, omis-
sions or convictions prior to his or her departure from



N.o 79 — 2 de Abril de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 2113

the territory of the State from which he or she was
transferred.

13 — Each State Party shall designate a central
authority that shall have the responsibility and power
to receive requests for mutual legal assistance and either
to execute them or to transmit them to the competent
authorities for execution. Where a State Party has a
special region or territory with a separate system of
mutual legal assistance, it may designate a distinct cen-
tral authority that shall have the same function for that
region or territory. Central authorities shall ensure the
speedy and proper execution or transmission of the
requests received. Where the central authority transmits
the request to a competent authority for execution, it
shall encourage the speedy and proper execution of the
request by the competent authority. The Secretary-Gen-
eral ofthe United Nations shall be notified of the central
authority designated for this purpose at the time each
State Party deposits its instrument of ratification, accep-
tance or approval of or accession to this Convention.
Requests for mutual legal assistance and any commu-
nication related thereto shall be transmitted to the cen-
tral authorities designated by the States Parties. This
requirement shall be without prejudice to the right of
a State Party to require that such requests and com-
munications be addressed to it through diplomatic chan-
nels and, in urgent circumstances, where the States Par-
ties agree, through the International Criminal Police
Organization, if possible.

14 — Requests shall be made in writing or, where
possible, by any means capable of producing a written
record, in a language acceptable to the requested State
Party, under conditions allowing that State Party to
establish authenticity. The Secretary-General of the Uni-
ted Nations shall be notified of the language or lan-
guages acceptable to each State Party at the time it
deposits its instrument of ratification, aceeptance or
approval of or accession to this Convention. In urgent
circumstances and where agreed by the States Parties,
requests may be made orally, but shall be confirmed
in writing forthwith.

15 — A request for mutual legal assistance shall
contain:

a) The identity of the authority making the request;
b) The subject matter and nature of the investi-

gation, prosecution or judicial proceeding to
which the request relates and the name and
functions of the authority conducting the inves-
tigation, prosecution or judicial proceeding;

c) A summary of the relevant facts, except in rela-
tion to requests for the purpose of service of
judicial documents;

d) A description of the assistance sought and
details of any particular procedure that the
requesting State Party wishes to be followed;

e) Where possible, the identity, location and
nationality of any person concerned; and

f) The purpose for which the evidence, informa-
tion or action is sought.

16 — The requested State Party may request addi-
tional information when it appears necessary for the
execution of the request in accordance with its domestic
law or when it can facilitate such execution.

17 — A request shall be executed in accordance with
the domestic law of the requested State Party and, to
the extent not contrary to the domestic law of the reques-

ted State Party and where possible, in accordance with
the procedures specified in the request.

18 — Wherever possible and consistent with funda-
mental principles of domestic law, when an individual
is in the territory of a State Party and has to be heard
as a witness or expert by the judicial authorities of
another State Party, the first State Party may, at the
request of the other, permit the hearing to take place
by video conference if it is not possible or desirable
for the individual in question to appear in person in
the territory of the requesting State Party. States Parties
may agree that the hearing shall be conducted by a judi-
cial authority of the requesting State Party and attended
by a judicial authority of the requested State Party.

19 — The requesting State Party shall not transmit
or use information or evidence furnished by the reques-
ted State Party for investigations, prosecutions or judicial
proceedings other than those stated in the request with-
out the prior consent of the requested State Party. Noth-
ing in this paragraph shall prevent the requesting State
Party from disclosing in its proceedings information or
evidence that is exculpatory to an accused person. In
the latter case, the requesting State Party shall notify
the requested State Party prior to the disclosure and,
if so requested, consult with the requested State Party.
If, in an exceptional case, advance notice is not possible,
the requesting State Party shall inform the requested
State Party of the disclosure without delay.

20 — The requesting State Party may require that the
requested State Party keep confidential the fact and sub-
stance of the request, except to the extent necessary
to execute the request. If the requested State Party can-
not comply with the requirement of confidentiality, it
shall promptly inform the requesting State Party.

21 — Mutual legal assistance may be refused:

a) If the request is not made in conformity with
the provisions of this article;

b) If the requested State Party considers that exe-
cution of the request is likely to prejudice its
sovereignty, security, ordre public or other
essential interests;

c) If the authorities of the requested State Party
would be prohibited by its domestic law from
carrying out the action requested with regard
to any similar offence, had it been subject to
investigation, prosecution or judicial proceed-
ings under their own jurisdiction;

d) If it would be contrary to the legal system of
the requested State Party relating to mutual
legal assistance for the request to be granted.

22 — States Parties may not refuse a request for
mutual legal assistance on the sole ground that the
offence is also considered to involve fiscal matters.

23 — Reasons shall be given for any refusal of mutual
legal assistance.

24 — The requested State Party shall execute the
request for mutual legal assistance as soon as possible
and shall take as full account as possible of any deadlines
suggested by the requesting State Party and for which
reasons are given, preferably in the request. The reques-
ted State Party shall respond to reasonable requests by
the requesting State Party on progress of its handling
of the request. The requesting State Party shall promptly
inform the requested State Party when the assistance
sought is no longer required.
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25 — Mutual legal assistance may be postponed by
the requested State Party on the ground that it interferes
with an ongoing investigation, prosecution or judicial
proceeding.

26 — Before refusing a request pursuant to para-
graph 21 of this article or postponing its execution pur-
suant to paragraph 25 of this article, the requested State
Party shall consult with the requesting State Party to
consider whether assistance may be granted subject to
such terms and conditions as it deems necessary. If the
requesting State Party accepts assistance subject to those
conditions, it shall comply with the conditions.

27 — Without prejudice to the application of para-
graph 12 of this article, a witness, expert or other person
who, at the request of the requesting State Party, con-
sents to give evidence in a proceeding or to assist in
an investigation, prosecution or judicial proceeding in
the territory of the requesting State Party shall not be
prosecuted, detained, punished or subjected to any other
restriction of his or her personal liberty in that territory
in respect of acts, omissions or convictions prior to his
or her departure from the territory of the requested
State Party. Such safe conduct shall cease when the wit-
ness, expert or other person having had, for a period
of fifteen consecutive days or for any period agreed
upon by the States Parties from the date on which he
or she has been officially informed that his or her pres-
ence is no longer required by the judicial authorities,
an opportunity of leaving, has nevertheless remained
voluntarily in the territory of the requesting State Party
or, having left it, has returned of his or her own free
will.

28 — The ordinary costs of executing a request shall
be borne by the requested State Party, unless otherwise
agreed by the States Parties concerned. If expenses of
a substantial or extraordinary nature are or will be
required to fulfil the request, the States Parties shall
consult to determine the terms and conditions under
which the request will be executed, as well as the manner
in which the costs shall be borne.

29 — The requested State Party:

a) Shall provide to the requesting State Party cop-
ies of government records, documents or infor-
mation in its possession that under its domestic
law are available to the general public;

b) May, at its discretion, provide to the requesting
State Party in whole, in part or subject to such
conditions as it deems appropriate, copies of
any government records, documents or infor-
mation in its possession that under its domestic
law are not available to the general public.

30 — States Parties shall consider, as may be nec-
essary, the possibility of concluding bilateral or mul-
tilateral agreements or arrangements that would serve
the purposes of, give practical effect to or enhance the
provisions of this article.

Article 19
Joint investigations

States Parties shall consider concluding bilateral or
multilateral agreements or arrangements whereby, in
relation to matters that are the subject of investigations,
prosecutions or judicial proceedings in one or more
States, the competent authorities concerned may estab-

lish joint investigative bodies. In the absence of such
agreements or arrangements, joint investigations may
be undertaken by agreement on a case-by-case basis.
The States Parties involved shall ensure that the sov-
ereignty of the State Party in whose territory such inves-
tigation is to take place is fully respected.

Article 20

Special investigative techniques

1 — If permitted by the basic principles of its domestic
legal system, each State Party shall, within its possibilities
and under the conditions prescribed by its domestic law,
take the necessary measures to allow for the appropriate
use of controlled delivery and, where it deems appro-
priate, for the use of other special investigative tech-
niques, such as electronic or other forms of surveillance
and undercover operations, by its competent authorities
in its territory for the purpose of effectively combating
organized crime.

2 — For the purpose of investigating the offences cov-
ered by this Convention, States Parties are encouraged
to conclude, when necessary, appropriate bilateral or
multilateral agreements or arrangements for using such
special investigative techniques in the context of coop-
eration at the international level. Such agreements or
arrangements shall be concluded and implemented in
full compliance with the principle of sovereign equality
of States and shall be carried out strictly in accordance
with the terms of those agreements or arrangements.

3 — In the absence of an agreement or arrangement
as set forth in paragraph 2 of this article, decisions to
use such special investigative techniques at the inter-
national level shall be made on a case-by-case basis and
may, when necessary, take into consideration financial
arrangements and understandings with respect to the
exercise of jurisdiction by the States Parties concerned.

4 — Decisions to use controlled delivery at the inter-
national level may, with the consent of the States Parties
concerned, include methods such as intercepting and
allowing the goods to continue intact or be removed
or replaced in whole or in part.

Article 21

Transfer of criminal proceedings

States Parties shall consider the possibility of trans-
ferring to one another proceedings for the prosecution
of an offence covered by this Convention in cases where
such transfer is considered to be in the interests of the
proper administration of justice, in particular in cases
where several jurisdictions are involved, with a view to
concentrating the prosecution.

Article 22

Establishment of criminal record

Each State Party may adopt such legislative or other
measures as may be necessary to take into consideration,
under such terms as and for the purpose that it deems
appropriate, any previous conviction in another State
of an alleged offender for the purpose of using such
information in criminal proceedings relating to an
offence covered by this Convention.
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Article 23
Criminalization of obstruction of justice

Each State Party shall adopt such legislative and other
measures as may be necessary to establish as criminal
offences, when committed intentionally:

a) The use of physical force, threats or intimidation
or the promise, offering or giving of an undue
advantage to induce false testimony or to inter-
fere in the giving of testimony or the production
of evidence in a proceeding in relation to the
commission of offences covered by this Con-
vention;

b) The use of physical force, threats or intimidation
to interfere with the exercise of official duties
by a justice or law enforcement official in rela-
tion to the commission of offences covered by
this Convention. Nothing in this subparagraph
shall prejudice the right of States Parties to have
legislation that protects other categories of pub-
lic officials.

Article 24
Protection of witnesses

1 — Each State Party shall take appropriate measures
within its means to provide effective protection from
potential retaliation or intimidation for witnesses in
criminal proceedings who give testimony concerning
offences, covered by this Convention and, as appropri-
ate, for their relatives and other persons close to them.

2 — The measures envisaged in paragraph 1 of this
article may include, inter alia, without prejudice to the
rights of the defendant, including the right to due
process:

a) Establishing procedures for the physical protec-
tion of such persons, such as, to the extent nec-
essary and feasible, relocating them and per-
mitting, where appropriate, non-disclosure or
limitations on the disclosure of information con-
cerning the identity and whereabouts of such
persons;

b) Providing evidentiary rules to permit witness tes-
timony to be given in a manner that ensures
the safety of the witness, such as permitting tes-
timony to be given through the use of comi-
nunications technology such as video links or
other adequate means.

3 — States Parties shall consider entering into agree-
ments or arrangements with other States for the relo-
cation of persons referred to in paragraph 1 of this
article.

4 — The provisions of this article shall also apply to
victims insofar as they are witnesses.

Article 25
Assistance to and protection of victims

1 — Each State Party shall take appropriate measures
within its means to provide assistance and protection
to victims of offences covered by this Convention, in
particular in cases of threat of retaliation or intimidation.

2 — Each State Party shall establish appropriate pro-
cedures to provide access to compensation and resti-
tution for victims of offences covered by this Convention.

3 — Each State Party shall, subject to its domestic
law, enable views and concerns of victims to be presented
and considered at appropriate stages of criminal pro-
ceedings against offenders in a manner not prejudicial
to the rights of the defence.

Article 26
Measures to enhance cooperation with law enforcement authorities

1 — Each State Party shall take appropriate measures
to encourage persons who participate or who have par-
ticipated in organized criminal groups:

a) To supply information useful to competent
authorities for investigative and evidentiary pur-
poses on such matters as:

i) The identity, nature, composition, struc-
ture, location or activities of organized
criminal groups;

ii) Links, including international links, with
other organized criminal groups;

iii) Offences that organized criminal groups
have committed or may commit;

b) To provide factual, concrete help to competent
authorities that may contribute to depriving
organized criminal groups of their resources or
of the proceeds of crime.

2 — Each State Party shall consider providing for the
possibility, in appropriate cases, of mitigating punish-
ment of an accused person who provides substantial
cooperation in the investigation or prosecution of an
offence covered by this Convention.

3 — Each State Party shall consider providing for the
possibility, in accordance with fundamental principles
of its domestic law, of granting immunity from pros-
ecution to a person who provides substantial cooperation
in the investigation or prosecution of an offence covered
by this Convention.

4 — Protection of such persons shall be as provided
for in article 24 of this Convention.

5 — Where a person referred to in paragraph 1 of
this article located in one State Party can provide sub-
stantial cooperation to the competent authorities of
another State Party, the States Parties concerned may
consider entering into agreements or arrangements, in
accordance with their domestic law, concerning the
potential provision by the other State Party of the treat-
ment set forth in paragraphs 2 and 3 of this article.

Article 27
Law enforcement cooperation

1 — States Parties shall cooperate closely with one
another, consistent with their respective domestic legal
and administrative systems, to enhance the effectiveness
of law enforcement action to combat the offences cov-
ered by this Convention. Each State Party shall, in par-
ticular, adopt effective measures:

a) To enhance and, where necessary, to establish
channels of communication between their com-
petent authorities, agencies and services in order
to facilitate the secure and rapid exchange of
information concerning all aspects of the offen-
ces covered by this Convention, including, if the
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States Parties concerned deem it appropriate,
links with other criminal activities;

b) To cooperate with other States Parties in con-
ducting inquiries with respect to offences cov-
ered by this Convention concerning:

i) The identity, whereabouts and activities
of persons suspected of involvement in
such offences or the location of other per-
sons concerned;

ii) The movement of proceeds of crime or
property derived from the commission of
such offences;

iii) The movement of property, equipment
or other instrumentalities used or inten-
ded for use in the commission of such
offences;

c) To provide, when appropriate, necessary items
or quantities of substances for analytical or
investigative purposes;

d) To facilitate effective coordination between
their competent authorities, agencies and ser-
vices and to promote the exchange of personnel
and other experts, including, subject to bilateral
agreements or arrangements between the States
Parties concerned, the posting of liaison officers;

e) To exchange information with other States Par-
ties on specific means and methods used by
organized criminal groups, including, where
applicable, routes and conveyances and the use
of false identities, altered or false documents
or other means of concealing their activities;

f) To exchange information and coordinate admin-
istrative and other measures taken as appro-
priate for the purpose of early identification of
the offences covered by this Convention.

2 — With a view to giving effect to this Convention,
States Parties shall consider entering into bilateral or
multilateral agreements or arrangements on direct coop-
eration between their law enforcement agencies and,
where such agreements or arrangements already exist,
amending them. In the absence of such agreements or
arrangements between the States Parties concerned, the
Parties may consider this Convention as the basis for
mutual law enforcement cooperation in respect of the
offences covered by this Convention. Whenever appro-
priate, States Parties shall make full use of agreements
or arrangements, including international or regional
organizations, to enhance the cooperation between their
law enforcement agencies.

3 — States Parties shall endeavour to cooperate
within their means to respond to transnational organized
crime committed through the use of modern technology.

Article 28
Collection, exchange and analysis of information

on the nature of organized crime

1 — Each State Party shall consider analysing, in con-
sultation with the scientific and academic communities,
trends in organized crime in its territory, the circum-
stances in which organized crime operates, as well as
the professional groups and technologies involved.

2 — States Parties shall consider developing and
sharing analytical expertise concerning organized criminal
activities with each other and through international and

regional organizations. For that purpose, common
definitions, standards and methodologies should be
developed and applied as appropriate.

3 — Each State Party shall consider monitoring its
policies and actual measures to combat organized crime
and making assessments of their effectiveness and
efficiency.

Article 29
Training and technical assistance

1 — Each State Party shall, to the extent necessary,
initiate, develop or improve specific training pro-
grammes for its law enforcement personnel, including
prosecutors, investigating magistrates and customs per-
sonnel, and other personnel charged with the prevention,
detection and control of the offences covered by this
Convention. Such programmes may include second-
ments and exchanges of staff. Such programmes shall
deal, in particular and to the extent permitted by domes-
tic law, with the following:

a) Methods used in the prevention, detection and
control of the offences covered by this Con-
vention;

b) Routes and techniques used by persons suspec-
ted of involvement in offences covered by this
Convention, including in transit States, and
appropriate countermeasures;

c) Monitoring of the movement of contraband;
d) Detection and monitoring of the movements of

proceeds of crime, property, equipment or other
instrumentalities and methods used for the
transfer, concealment or disguise of such pro-
ceeds, property, equipment or other instrumen-
talities, as well as methods used in combating
money-laundering and other financial crimes;

e) Collection of evidence;
f) Control techniques in free trade zones and free

ports;
g) Modern law enforcement equipment and tech-

niques, including electronic surveillance, con-
trolled deliveries and undercover operations;

h) Methods used in combating transnational organ-
ized crime committed through the use of com-
puters, telecommunications networks or other
forms of modern technology; and

i) Methods used in the protection of victims and
witnesses.

2 — States Parties shall assist one another in planning
and implementing research and training programmes
designed to share expertise in the areas referred to in
paragraph 1 of this article and to that end shall also,
when appropriate, use regional and international con-
ferences and seminars to promote cooperation and to
stimulate discussion on problems of mutual concern,
including the special problems and needs of transit
States.

3 — States Parties shall promote training and tech-
nical assistance that will facilitate extradition and mutual
legal assistance. Such training and technical assistance
may include language training, secondments and exchan-
ges between personnel in central authorities or agencies
with relevant responsibilities.

4 — In the case of existing bilateral and multilateral
agreements or arrangements, States Parties shall
strengthen, to the extent necessary, efforts to maximize
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operational and training activities within international
and regional organizations and within other relevant
bilateral and multilateral agreements or arrangements.

Article 30
Other measures: Implementation of the Convention through economic

development and technical assistance

1 — States Parties shall take measures conducive to
the optimal implementation of this Convention to the
extent possible, through international cooperation, tak-
ing into account the negative effects of organized crime
on society in general, in particular on sustainable
development.

2 — States Parties shall make concrete efforts to the
extent possible and in coordination with each other, as
well as with international and regional organizations:

a) To enhance their cooperation at various levels
with developing countries, with a view to
strengthening the capacity of the latter to pre-
vent and combat transnational organized crime;

b) To enhance financial and material assistance to
support the efforts of developing countries to
fight transnational organized crime effectively
and to help them implement this Convention
successfully;

c) To provide technical assistance to developing
countries and countries with economies in tran-
sition to assist them in meeting their needs for
the implementation of this Convention. To that
end, States Parties shall endeavour to make ade-
quate and regular voluntary contributions to an
account specifically designated for that purpose
in a United Nations funding mechanism. States
Parties may also give special consideration, in
accordance with their domestic law and the pro-
visions of this Convention, to contributing to
the aforementioned account a percentage of the
money or of the corresponding value of proceeds
of crime or property confiscated in accordance
with the provisions of this Convention;

d) To encourage and persuade other States and
financial institutions as appropriate to join them
in efforts in accordance with this article, in par-
ticular by providing more training programmes
and modern equipment to developing countries
in order to assist them in achieving the objectives
of this Convention.

3 — To the extent possible, these measures shall be
without prejudice to existing foreign assistance commit-
ments or to other financial cooperation arrangements
at the bilateral, regional or international level.

4 — States Parties may conclude bilateral or multi-
lateral agreements or arrangements on material and
logistical assistance, taking into consideration the finan-
cial arrangements necessary for the means of interna-
tional cooperation provided for by this Convention to
be effective and for the prevention, detection and control
of transnational organized crime.

Article 31
Prevention

1 — States Parties shall endeavour to develop and
evaluate national projects and to establish and promote

best practices and policies aimed at the prevention of
transnational organized crime.

2 — States Parties shall endeavour, in accordance with
fundamental principles of their domestic law, to reduce
existing or future opportunities for organized criminal
groups to participate in lawful markets with proceeds
of crime, through appropriate legislative, administrative
or other measures. These measures should focus on:

a) The strengthening of cooperation between law
enforcement agencies or prosecutors and relevant
private entities, including industry;

b) The promotion of the development of standards
and procedures designed to safeguard the integrity
of public and relevant private entities, as well
as codes of conduct for relevant professions, in
particular lawyers, notaries public, tax consul-
tants and accountants;

c) The prevention of the misuse by organized
criminal groups of tender procedures conducted
by public authorities and of subsidies and licen-
ces granted by public authorities for commercial
activity;

d) The prevention of the misuse of legal persons
by organized criminal groups; such measures
could include:

i) The establishment of public records on
legal and natural persons involved in the
establishment, management and funding
of legal persons;

ii) The introduction of the possibility of dis-
qualifying by court order or any appro-
priate means for a reasonable period of
time persons convicted of offences cov-
ered by this Convention from acting as
directors of legal persons incorporated
within their jurisdiction;

iii) The establishment of national records of
persons disqualified from acting as direc-
tors of legal persons; and

iv) The exchange of information contained
in the records referred to in subpara-
graphs d), i) and iii) of this paragraph
with the competent authorities of other
States Parties.

3 — States Parties shall endeavour to promote the
reintegration into society of persons convicted of offen-
ces covered by this Convention.

4 — States Parties shall endeavour to evaluate per-
iodically existing relevant legal instruments and admin-
istrative practices with a view to detecting their vulner-
ability to misuse by organized criminal groups.

5 — States Parties shall endeavour to promote public
awareness regarding the existence, causes and gravity
of and the threat posed by transnational organized crime.
Information may be disseminated where appropriate
through the mass media and shall include measures to
promote public participation in preventing and combat-
ing such crime.

6 — Each State Party shall inform the Secretary-Gen-
eral of the United Nations of the name and address
of the authority or authorities that can assist other States
Parties in developing measures to prevent transnational
organized crime.



2118 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 79 — 2 de Abril de 2004

7 — States Parties shall, as appropriate, collaborate
with each other and relevant international and regional
organizations in promoting and developing the measures
referred to in this article. This includes participation
in international projects aimed at the prevention of
transnational organized crime, for example by alleviating
the circumstances that render socially marginalized
groups vulnerable to the action of transnational organ-
ized crime.

Article 32

Conference of the Parties to the Convention

1 — A Conference of the Parties to the Convention
is hereby established to improve the capacity of States
Parties to combat transnational organized crime and to
promote and review the implementation of this Con-
vention.

2 — The Secretary-General of the United Nations
shall convene the Conference of the Parties not later
than one year following the entry into force of this Con-
vention. The Conference of the Parties shall adopt rules
of procedure and rules governing the activities set forth
in paragraphs 3 and 4 of this article (including rules
concerning payment of expenses incurred in carrying
out those activities).

3 — The Conference of the Parties shall agree upon
mechanisms for achieving the objectives mentioned in
paragraph 1 of this article, including:

a) Facilitating activities by States Parties under
articles 29, 30 and 31 of this Convention, includ-
ing by encouraging the mobilization of voluntary
contributions;

b) Facilitating the exchange of information among
States Parties on patterns and trends in trans-
national organized crime and on successful prac-
tices for combating it;

c) Cooperating with relevant international and
regional organizations and non-governmental
organizations;

d) Reviewing periodically the implementation of
this Convention;

e) Making recommendations to improve this Con-
vention and its implementation.

4 — For the purpose of paragraphs 3, d) and e) of
this article, the Conference of the Parties shall acquire
the necessary knowledge of the measures taken by
States Parties in implementing this Convention and the
difficulties encountered by them in doing so through
information provided by them and through such sup-
plemental review mechanisms as may be established by
the Conference of the Parties.

5 — Each State Party shall provide the Conference
of the Parties with information on its programmes, plans
and practices, as well as legislative and administrative
measures to implement this Convention, as required by
the Conference of the Parties.

Article 33

Secretariat

1 — The Secretary-General of the United Nations
shall provide the necessary secretariat services to the
Conference of the Parties to the Convention.

2 — The secretariat shall:

a) Assist the Conference of the Parties in carrying
out the activities set forth in article 32 of this
Convention and make arrangements an provide
the necessary services for the sessions of the
Conference of the Parties;

b) Upon request, assist States Parties in providing
information to the Conference of the Parties
as envisaged in article 32, paragraph 5, of this
Convention; and

c) Ensure the necessary coordination with the sec-
retariats of relevant international and regional
organizations.

Article 34

Implementation of the Convention

1 — Each State Party shall take the necessary meas-
ures, including legislative and administrative measures,
in accordance with fundamental principles of its domes-
tic law, to ensure the implementation of its obligations
under this Convention.

2 — The offences established in accordance with arti-
cles 5, 6, 8 and 23 of this Convention shall be established
in the domestic law of each State Party independently
of the transnational nature or the involvement of an
organized criminal group as described in article 3, para-
graph 1, of this Convention, except to the extent that
article 5 of this Convention would require the involve-
ment of an organized criminal group.

3 — Each State Party may adopt more strict or severe
measures than those provided for by this Convention
for preventing and combating transnational organized
crime.

Article 35

Settlement of disputes

1 — States Parties shall endeavour to settle disputes
concerning the interpretation or application of this Con-
vention through negotiation.

2 — Any dispute between two or more States Parties
concerning the interpretation or application of this Con-
vention that cannot be settled through negotiation within
a reasonable time shall, at the request of one of those
States Parties, be submitted to arbitration. If, six months
after the date of the request for arbitration, those States
Parties are unable to agree on the organization of the
arbitration, any one of those States Parties may refer
the dispute to the International Court of Justice by
request in accordance with the Statute of the Court.

3 — Each State Party may, at the time of signature,
ratification, acceptance or approval of or accession to
this Convention, declare that it does not consider itself
bound by paragraph 2 of this article. The other States
Parties shall not be bound by paragraph 2 of this article
with respect to any State Party that has made such a
reservation.

4 — Any State Party that has made a reservation in
accordance with paragraph 3 of this article may at any
time withdraw that reservation by notification to the
Secretary-General of the United Nations.
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Article 36
Signature, ratification, acceptance, approval and accession

1 — This Convention shall be open to all States for
signature from 12 to 15 December 2000 in Palermo,
Italy, and thereafter at United Nations Headquarters
in New York until 12 December 2002.

2 — This Convention shall also be open for signature
by regional economic integration organizations provided
that at least one member State of such organization
has signed this Convention in accordance with para-
graph 1 of this article.

3 — This Convention is subject to ratification, accep-
tance or approval. Instruments of ratification, accep-
tance or approval shall be deposited with the Secretary-
General of the United Nations. A regional economic
integration organization may deposit its instrument of
ratification, acceptance or approval if at least one of
its member States has done likewise. In that instrument
of ratification, aceeptance or approval, such organization
shall declare the extent of its competence with respect
to the matters governed by this Convention. Such organ-
ization shall also inform the depositary of any relevant
modification in the extent of its competence.

4 — This Convention is open for accession by any
State or any regional economic integration organization
of which at least one member State is a Party to this
Convention. lnstruments of accession shall be deposited
with the Secretary-General of the United Nations. At
the time of its accession, a regional economic integration
organization shall declare the extent of its competence
with respect to matters governed by this Convention.
Such organization shall also inform the depositary of
any relevant modification in the extent of its com-
petence.

Article 37
Relation with protocols

1 — This Convention may be supplemented by one
or more protocols.

2 — In order to become a Party to a protocol, a State
or a regional economic integration organization must
also be a Party to this Convention.

3 — A State Party to this Convention is not bound
by a protocol unless it becomes a Party to the protocol
in accordance with the provisions thereof.

4 — Any protocol to this Convention shall be inter-
preted together with this Convention, taking into
account the purpose of that protocol.

Article 38
Entry into force

1 — This Convention shall enter into force on the
ninetieth day after the date of deposit of the fortieth
instrument of ratification, acceptance, approval or acces-
sion. For the purpose of this paragraph, any instrument
deposited by a regional economic integration organi-
zation shall not be counted as additional to those depos-
ited by member States of such organization.

2 — For each State or regional economic integration
organization ratifying, accepting, approving or acceding
to this Convention after the deposit of the fortieth instru-
ment of such action, this Convention shall enter into
force on the thirtieth day after the date of deposit by
such State or organization of the relevant instrument.

Article 39
Amendment

1 — After the expiry of five years from the entry into
force of this Convention, a State Party may propose
an amendment and file it with the Secretary-General
of the United Nations, who shall thereupon commu-
nicate the proposed amendment to the States Parties
and to the Conference of the Parties to the Convention
for the purpose of considering and deciding on the pro-
posal. The Conference of the Parties shall make every
effort to achieve consensus on each amendment. If all
efforts at consensus have been exhausted and no agree-
ment has been reached, the amendment shall, as a last
resort, require for its adoption a two-thirds majority vote
of the States Parties present and voting at the meeting
of the Conference of the Parties.

2 — Regional economic integration organizations, in
matters within their competence, shall exercise their
right to vote under this article with a number of votes
equal to the number of their member States that are
Parties to this Convention. Such organizations shall not
exercise their right to vote if their member States exer-
cise theirs and vice versa.

3 — An amendment adopted in accordance with para-
graph 1 of this article is subject to ratification, acceptance
or approval by States Parties.

4 — An amendment adopted in accordance with para-
graph 1 of this article shall enter into force in respect
of a State Party ninety days after the date of the deposit
with the Secretary-General of the United Nations of
an instrument of ratification, acceptance or approval
of such amendment.

5 — When an amendment enters into force, it shall
be binding on those States Parties which have expressed
their consent to be bound by it. Other States Parties
shall still be bound by the provisions of this Convention
and any earlier amendments that they have ratified,
accepted or approved.

Article 40
Denunciation

1 — A State Party may denounce this Convention by
written notification to the Secretary-General of the Uni-
ted Nations. Such denunciation shall become effective
one year after the date of receipt of the notification
by the Secretary-General.

2 — A regional economic integration organization
shall cease to be a Party to this Convention when all
of its member States have denounced it.

3 — Denunciation of this Convention in accordance
with paragraph 1 of this article shall entail the denun-
ciation of any protocols thereto.

Article 41
Depositary and languages

1 — The Secretary-General of the United Nations is
designated depositary of this Convention.

2 — The original of this Convention, of which the
Arabic, Chinese, English, French, Russian and Spanish
texts are equally authentic, shall be deposited with the
Secretary-General of the United Nations.

In witness whereof the undersigned plenipotentiaries,
being duly authorized thereto by their respective Gov-
ernments, have signed this Convention.
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Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Per-
sons, especially Women and Children, supplementing the
United Nations Convention against Transnational Organized
Crime.

Preamble

The States Parties to this Protocol:

Declaring that effective action to prevent and com-
bat trafficking in persons, especially women and
children, requires a comprehensive international
approach in the countries of origin, transit and
destination that includes measures to prevent
such trafficking, to punish the traffickers and to
protect the victims of such trafficking, including
by protecting their internationally recognized
human rights;

Taking into account the fact that, despite the exis-
tence of a variety of international instruments
containing rules and practical measures to com-
bat the exploitation of persons, especially women
and children, there is no universal instrument
that addresses all aspects of trafficking in per-
sons;

Concerned that, in the absence of such an instru-
ment, persons who are vulnerable to trafficking
will not be sufficiently protected;

Recalling General Assembly resolution 53/111 of
9 December 1998, in which the Assembly decided
to establish an open-ended intergovernmental ad
hoc committee for the purpose of elaborating
a comprehensive international convention
against transnational organized crime and of dis-
cussing the elaboration of, inter alia, an inter-
national instrument addressing trafficking in
women and children;

Convinced that supplementing the United Nations
Convention against Transnational Organized
Crime with an international instrument for the
prevention, suppression and punishment of traf-
ficking in persons, especially women and chil-
dren, will be useful in preventing and combating
that crime;

have agreed as follows:

I — General provisions

Article 1
Relation with the United Nations Convention

against Transnational Organized Crime

1 — This Protocol supplements the United Nations
Convention against Transnational Organized Crime. It
shall be interpreted together with the Convention.

2 — The provisions of the Convention shall apply,
mutatis mutandis, to this Protocol unless otherwise pro-
vided herein.

3 — The offences established in accordance with arti-
cle 5 of this Protocol shall be regarded as offences estab-
lished in accordance with the Convention.

Article 2
Statement of purpose

The purposes of this Protocol are:

a) To prevent and combat trafficking in persons,
paying particular attention to women and chil-
dren;

b) To protect and assist the victims of such traf-
ficking, with full respect for their human rights;
and

c) To promote cooperation among States Parties
in order to meet those objectives.

Article 3

Use of terms

For the purposes of this Protocol:

a) «Trafficking in persons» shall mean the recruit-
ment, transportation, transfer, harbouring or
receipt of persons, by means of the threat or
use of force or other forms of coercion, of abduc-
tion, of fraud, of deception, of the abuse of
power or of a position of vulnerability or of
the giving or receiving of payments or benefits
to achieve the consent of a person having control
over another person, for the purpose of exploi-
tation. Exploitation shall include, at a minimum,
the exploitation of the prostitution of others or
other forms of sexual exploitation, forced labour
or services, slavery or practices similar to slavery,
servitude or the removal of organs;

b) The consent of a victim of trafficking in persons
to the intended exploitation set forth in sub-
paragraph a) of this article shall be irrelevant
where any of the means set forth in subpara-
graph a) have been used;

c) The recruitment, transportation, transfer, har-
bouring or receipt of a child for the purpose
of exploitation shall be considered «trafficking
in persons» even if this does not involve any
of the means set forth in subparagraph a) of
this article;

d) «Child» shall mean any person under 18 years
of age.

Article 4

Scope of application

This Protocol shall apply, except as otherwise stated
herein, to the prevention, investigation and prosecution
of the offences established in accordance with article 5 of
this Protocol, where those offences are transnational
in nature and involve an organized criminal group, as
well as to the protection of victims of such offences.

Article 5

Criminalization

1 — Each State Party shall adopt such legislative and
other measures as may be necessary to establish as crimi-
nal offences the conduct set forth in article 3 of this
Protocol when committed intentionally.

2 — Each State Party shall also adopt such legislative
and other measures as may be necessary to establish
as criminal offences:

a) Subject to the basic concepts of its legal system,
attempting to commit an offence established in
accordance with paragraph 1 of this article;

b) Participating as an accomplice in an offence
established in accordance with paragraph 1 of
this article; and
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c) Organizing or directing other persons to commit
an offence established in accordance with para-
graph 1 of this article.

II — Protection of victims of trafficking in persons

Article 6
Assistance to and protection of victims

of trafficking in persons

1 — In appropriate cases and to the extent possible
under its domestic law, each State Party shall protect
the privacy and identity of victims of trafficking in per-
sons, including, inter alia, by making legal proceedings
relating to such trafficking confidential.

2 — Each State Party shall ensure that its domestic
legal or administrative system contains measures that
provide to victims of trafficking in persons, in appro-
priate cases:

a) Information on relevant court and administra-
tive proceedings;

b) Assistance to enable their views and concerns
to be presented and considered at appropriate
stages of criminal proceedings against offenders,
in a manner not prejudicial to the rights of the
defence.

3 — Each State Party shall consider implementing
measures to provide for the physical, psychological and
social recovery of victims of trafficking in persons,
including, in appropriate cases, in cooperation with non-
governmental organizations, other relevant organiza-
tions and other elements of civil society, and, in par-
ticular, the provision of:

a) Appropriate housing;
b) Counselling and information, in particular as

regards their legal rights, in a language that the
victims of trafficking in persons can understand;

c) Medical, psychological and material assistance;
and

d) Employment, educational and training oppor-
tunities.

4 — Each State Party shall take into account, in apply-
ing the provisions of this article, the age, gender and
special needs of victims of trafficking in persons, in par-
ticular the special needs of children, including appro-
priate housing, education and care.

5 — Each State Party shall endeavour to provide for
the physical safety of victims of trafficking in persons
while they are within its territory.

6 — Each State Party shall ensure that its domestic
legal system contains measures that offer victims of traf-
ficking in persons the possibility of obtaining compen-
sation for damage suffered.

Article 7
Status of victims of trafficking in persons in receiving States

1 — In addition to taking measures pursuant to arti-
cle 6 of this Protocol, each State Party shall consider
adopting legislative or other appropriate measures that
permit victims of trafficking in persons to remain in
its territory, temporarily or permanently, in appropriate
cases.

2 — In implementing the provision contained in para-
graph 1 of this article, each State Party shall give appro-

priate consideration to humanitarian and compassionate
factors.

Article 8
Repatriation of victims of trafficking in persons

1 — The State Party of which a victim of trafficking
in persons is a national or in which the person had
the right of permanent residence at the time of entry
into the territory of the receiving State Party shall facili-
tate and accept, with due regard for the safety of that
person, the return of that person without undue or
unreasonable delay.

2 — When a State Party returns a victim of trafficking
in persons to a State Party of which that person is a
national or in which he or she had, at the time of entry
into the territory of the receiving State Party, the right
of permanent residence such return shall be with due
regard for the safety of that person and for the status
of any legal proceedings related to the fact that the
person is a victim of trafficking and shall preferably
be voluntary.

3 — At the request of a receiving State Party, a
requested State Party shall, without undue or unrea-
sonable delay, verify whether a person who is a victim
of trafficking in persons is its national or had the right
of permanent residence in its territory at the time of
entry into the territory of the receiving State Party.

4 — In order to facilitate the return of a victim of
trafficking in persons who is without proper documen-
tation, the State Party of which that person is a national
or in which he or she had the right of permanent resi-
dence at the time of entry into the territory of the receiv-
ing State Party shall agree to issue, at the request of
the receiving State Party, such travel documents or other
authorization as may be necessary to enable the person
to travel to and re-enter its territory.

5 — This article shall be without prejudice to any right
afforded to victims of trafficking in persons by any
domestic law of the receiving State Party.

6 — This article shall be without prejudice to any
applicable bilateral or multilateral agreement or
arrangement that governs, in whole or in part, the return
of victims of trafficking in persons.

III — Prevention, cooperation and other measures

Article 9
Prevention of trafficking in persons

1 — States Parties shall establish comprehensive poli-
cies, programmes and other measures:

a) To prevent and combat trafficking in persons;
and

b) To protect victims of trafficking in persons,
especially women and children, from revictim-
ization.

2 — States Parties shall endeavour to undertake
measures such as research, information and mass media
campaigns and social and economic initiatives to prevent
and combat trafficking in persons.

3 — Policies, programmes and other measures estab-
lished in accordance with this article shall, as appro-
priate, include cooperation with non-governmental
organizations, other relevant organizations and other
elements of civil society.
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4 — States Parties shall take or strengthen measures,
including through bilateral or multilateral cooperation,
to alleviate the factors that make persons, especially
women and children, vulnerable to trafficking, such as
poverty, underdevelopment and lack of equal oppor-
tunity.

5 — States Parties shall adopt or strengthen legislative
or other measures, such as educational, social or cultural
measures, including through bilateral and multilateral
cooperation, to discourage the demand that fosters all
forms of exploitation of persons, especially women and
children, that leads to trafficking.

Article 10
Information exchange and training

1 — Law enforcement, immigration or other relevant
authorities of States Parties shall, as appropriate, coope-
rate with one another by exchanging information, in
accordance with their domestic law, to enable them to
determine:

a) Whether individuals crossing or attempting to
cross an international border with travel docu-
ments belonging to other persons or without
travel documents are perpetrators or victims of
trafficking in persons;

b) The types of travel document that individuals
have used or attempted to use to cross an inter-
national border for the purpose of trafficking
in persons; and

c) The means and methods used by organized
criminal groups for the purpose of trafficking
in persons, including the recruitment and trans-
portation of victims, routes and links between
and among individuals and groups engaged in
such trafficking, and possible measures for
detecting them.

2 — States Parties shall provide or strengthen training
for law enforcement, immigration and other relevant
officials in the prevention of trafficking in persons. The
training should focus on methods used in preventing
such trafficking, prosecuting the traffickers and protect-
ing the rights of the victims, including protecting the
victims from the traffickers. The training should also
take into account the need to consider human rights
and child- and gender-sensitive issues and it should
encourage cooperation with non-governmental organi-
zations, other relevant organizations and other elements
of civil society.

3 — A State Party that receives information shall com-
ply with any request by the State Party that transmitted
the information that places restrictions on its use.

Article 11
Border measures

1 — Without prejudice to international commitments
in relation to the free movement of people, States Parties
shall strengthen, to the extent possible, such border con-
trols as may be necessary to prevent and detect traf-
ficking in persons.

2 — Each State Party shall adopt legislative or other
appropriate measures to prevent, to the extent possible,
means of transport operated by commercial carriers

from being used in the commission of offences estab-
lished in accordance with article 5 of this Protocol.

3 — Where appropriate, and without prejudice to
applicable international conventions, such measures
shall include establishing the obligation of commercial
carriers, including any transportation company or the
owner or operator of any means of transport, to ascertain
that all passengers are in possession of the travel docu-
ments required for entry into the receiving State.

4 — Each State Party shall take the necessary measures,
in accordance with its domestic law, to provide for sanc-
tions in cases of violation of the obligation set forth
in paragraph 3 of this article.

5 — Each State Party shall consider taking measures
that permit, in accordance with its domestic law, the
denial of entry or revocation of visas of persons impli-
cated in the commission of offences established in accor-
dance with this Protocol.

6 — Without prejudice to article 27 of the Conven-
tion, States Parties shall consider strengthening
cooperation among border control agencies by, inter
alia, establishing and maintaining direct channels of
communication.

Article 12
Security and control of documents

Each State Party shall take such measures as may
be necessary, within available means:

a) To ensure that travel or identity documents
issued by it are of such quality that they cannot
easily be misused and cannot readily be falsified
or unlawfully altered, replicated or issued; and

b) To ensure the integrity and security of travel
or identity documents issued by or on behalf
of the State Party and to prevent their unlawful
creation, issuance and use.

Article 13
Legitimacy and validity of documents

At the request of another State Party, a State Party
shall, in accordance with its domestic law, verify within
a reasonable time the legitimacy and validity of travel
or identity documents issued or purported to have been
issued in its name and suspected of being used for traf-
ficking in persons.

IV — Final provisions

Article 14
Saving clause

1 — Nothing in this Protocol shall affect the rights,
obligations and responsibilities of States and individuals
under international law, including international human-
itarian law and international human rights law and, in
particular, where applicable, the 1951 Convention and
the 1967 Protocol relating to the Status of Refugees
and the principle of non-refoulement as contained
therein.

2 — The measures set forth in this Protocol shall be
interpreted and applied in a way that is not discrim-
inatory to persons on the ground that they are victims
of trafficking in persons. The interpretation and appli-
cation of those measures shall be consistent with inter-
nationally recognized principles of non-discrimination.
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Article 15
Settlement of disputes

1 — States Parties shall endeavour to settle disputes
concerning the interpretation or application of this Pro-
tocol through negotiation.

2 — Any dispute between two or more States Parties
concerning the interpretation or application of this Pro-
tocol that cannot be settled through negotiation within
a reasonable time shall, at the request of one of those
States Parties, be submitted to arbitration. If, six months
after the date of the request for arbitration, those States
Parties are unable to agree on the organization of the
arbitration, any one of those States Parties may refer
the dispute to the International Court of Justice by
request in accordance with the Statute of the Court.

3 — Each State Party may, at the time of signature,
ratification, acceptance or approval of or accession to
this Protocol, declare that it does not consider itself
bound by paragraph 2 of this article. The other States
Parties shall not be bound by paragraph 2 of this article
with respect to any State Party that has made such a
reservation.

4 — Any State Party that has made a reservation in
accordance with paragraph 3 of this article may at any
time withdraw that reservation by notification to the
Secretary-General of the United Nations.

Article 16
Signature, ratification, acceptance, approval and accession

1 — This Protocol shall be open to all States for sig-
nature from 12 to 15 December 2000 in Palermo, Italy,
and thereafter at United Nations Headquarters in New
York until 12 December 2002.

2 — This Protocol shall also be open for signature
by regional economic integration organizations provided
that at least one member State of such organization
has signed this Protocol in accordance with paragraph 1
of this article.

3 — This Protocol is subject to ratification, acceptance
or approval. Instruments of ratification, acceptance or
approval shall be deposited with the Secretary-General
of the United Nations. A regional economic integration
organization may deposit its instrument of ratification,
acceptance or approval if at least one of its member
States has done likewise. In that instrument of ratifi-
cation, acceptance or approval, such organization shall
declare the extent of its competence with respect to
the matters governed by this Protocol. Such organization
shall also inform the depositary of any relevant mod-
ification in the extent of its competence.

4 — This Protocol is open for accession by any State
or any regional economic integration organization of
which at least one member State is a Party to this Pro-
tocol. Instruments of accession shall be deposited with
the Secretary-General of the United Nations. At the
time of its accession, a regional economic integration
organization shall declare the extent of its competence
with respect to matters governed by this Protocol. Such
organization shall also inform the depositary of any rele-
vant modification in the extent of its competence.

Article 17
Entry into force

1 — This Protocol shall enter into force on the nine-
tieth day after the date of deposit of the fortieth instru-

ment of ratification, acceptance, approval or accession,
except that it shall not enter into force before the entry
into force of the Convention. For the purpose of this
paragraph, any instrument deposited by a regional eco-
nomic integration organization shall not be counted as
additional to those deposited by member States of such
organization.

2 — For each State or regional economic integration
organization ratifying, accepting, approving or acceding
to this Protocol after the deposit of the fortieth instru-
ment of such action, this Protocol shall enter into force
on the thirtieth day after the date of deposit by such
State or organization of the relevant instrument or on
the date this Protocol enters into force pursuant to para-
graph 1 of this article, whichever is the later.

Article 18
Amendment

1 — After the expiry of five years from the entry into
force of this Protocol, a State Party to the Protocol
may propose an amendment and file it with the Sec-
retary-General of the United Nations, who shall there-
upon communicate the proposed amendment to the
States Parties and to the Conference of the Parties to
the Convention for the purpose of considering and
deciding on the proposal. The States Parties to this Pro-
tocol meeting at the Conference of the Parties shall
make every effort to achieve consensus on each amend-
ment. If all efforts at consensus have been exhausted
and no agreement has been reached, the amendment
shall, as a last resort, require for its adoption a two-thirds
majority vote of the States Parties to this Protocol present
and voting at the meeting of the Conference of the
Parties.

2 — Regional economic integration organizations, in
matters within their competence, shall exercise their
right to vote under this article with a number of votes
equal to the number of their member States that are
Parties to this Protocol. Such organizations shall not
exercise their right to vote if their member States exer-
cise theirs and vice versa.

3 — An amendment adopted in accordance with para-
graph 1 of this article is subject to ratification, accep-
tance or approval by States Parties.

4 — An amendment adopted in accordance with para-
graph 1 of this article shall enter into force in respect
of a State Party ninety days after the date of the deposit
with the Secretary-General of the United Nations of
an instrument of ratification, acceptance or approval
of such amendment.

5 — When an amendment enters into force, it shall
be binding on those States Parties which have expressed
their consent to be bound by it. Other States Parties
shall still be bound by the provisions of this Protocol
and any earlier amendments that they have ratified,
accepted or approved.

Article 19
Denunciation

1 — A State Party may denounce this Protocol by
written notification to the Secretary-General of the Uni-
ted Nations. Such denunciation shall become effective
one year after the date of receipt of the notification
by the Secretary-General.
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2 — A regional economic integration organization
shall cease to be a Party to this Protocol when all of
its member States have denounced it.

Article 20
Depositary and languages

1 — The Secretary-General of the United Nations is
designated depositary of this Protocol.

2 — The original of this Protocol, of which the Arabic,
Chinese, English, French, Russian and Spanish texts are
equally authentic, shall be deposited with the Secre-
tary-General of the United Nations.

In witness whereof the undersigned plenipotentiaries,
being duly authorized thereto by their respective Gov-
ernments, have signed this Protocol.

Protocol against the Smuggling of Migrants by Land, Sea and
Air, supplementing the United Nations Convention against
Transnational Organized Crime.

Preamble

The States Parties to this Protocol:

Declaring that effective action to prevent and com-
bat the smuggling of migrants by land, sea and
air requires a comprehensive international
approach, including cooperation, the exchange
of information and other appropriate measures,
including socio-economic measures, at the
national, regional and international levels;

Recalling General Assembly resolution 54/212 of
22 December 1999, in which the Assembly urged
Member States and the United Nations system
to strengthen international cooperation in the
area of international migration and development
in order to address the root causes of migration,
especially those related to poverty, and to max-
imize the benefits of international migration to
those concerned, and encouraged, where rele-
vant, interregional, regional and subregional
mechanisms to continue to address the question
of migration and development;

Convinced of the need to provide migrants with
humane treatment and full protection of their
rights;

Taking into account the fact that, despite work
undertaken in other international forums, there
is no universal instrument that addresses all
aspects of smuggling of migrants and other rela-
ted issues;

Concerned at the significant increase in the activ-
ities of organized criminal groups in smuggling
of migrants and other related criminal activities
set forth in this Protocol, which bring great harm
to the States concerned;

Also concerned that the smuggling of migrants can
endanger the lives or security of the migrants
involved;

Recalling General Assembly resolution 53/111 of
9 December 1998, in which the Assembly decided
to establish an open-ended intergovernmental ad
hoc committee for the purpose of elaborating
a comprehensive international convention
against transnational organized crime and of dis-
cussing the elaboration of, inter alia, an inter-

national instrument addressing illegal trafficking
in and transporting of migrants, including by sea;

Convinced that supplementing the United Nations
Convention against Transnational Organized
Crime with an international instrument against
the smuggling of migrants by land, sea and air
will be useful in preventing and combating that
crime;

have agreed as follows:

I — General provisions

Article 1
Relation with the United Nations Convention against

Transnational Organized Crime

1 — This Protocol supplements the United Nations
Convention against Transnational Organized Crime. It
shall be interpreted together with the Convention.

2 — The provisions of the Convention shall apply,
mutatis mutandis, to this Protocol unless otherwise pro-
vided herein.

3 — The offences established in accordance with arti-
cle 6 of this Protocol shall be regarded as offences estab-
lished in accordance with the Convention.

Article 2
Statement of purpose

The purpose of this Protocol is to prevent and combat
the smuggling of migrants, as well as to promote coop-
eration among States Parties to that end, while pro-
tecting the rights of smuggled migrants.

Article 3
Use of terms

For the purposes of this Protocol:

a) «Smuggling of migrants» shall mean the pro-
curement, in order to obtain, directly or indir-
ectly, a financial or other material benefit, of
the illegal entry of a person into a State Party
of which the person is not a national or a per-
manent resident;

b) «Illegal entry» shall mean crossing borders with-
out complying with the necessary requirements
for legal entry into the receiving State;

c) «Fraudulent travel or identity document» shall
mean any travel or identity document:

i) That has been falsely made or altered
in some material way by anyone other
than a person or agency lawfully autho-
rized to make or issue the travel or iden-
tity document on behalf of a State; or

ii) That has been improperly issued or
obtained through misrepresentation, cor-
ruption or duress or in any other unlawful
manner; or

iii) That is being used by a person other than
the rightful holder;

d) «Vessel» shall mean any type of water craft,
including non-displacement craft and seaplanes,
used or capable of being used as a means of
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transportation on water, except a warship, naval
auxiliary or other vessel owned or operated by
a government and used, for the time being, only
on government non-commercial service.

Article 4
Scope of application

This Protocol shall apply, except as otherwise stated
herein, to the prevention, investigation and prosecution
of the offences established in accordance with article 6
of this Protocol, where the offences are transnational
in nature and involve an organized criminal group, as
well as to the protection of the rights of persons who
have been the object of such offences.

Article 5
Criminal liability of migrants

Migrants shall not become liable to criminal pros-
ecution under this Protocol for the fact of having been
the object of conduct set forth in article 6 of this
Protocol.

Article 6
Criminalization

1 — Each State Party shall adopt such legislative and
other measures as may be necessary to establish as crim-
inal offences when committed intentionally and in order
to obtain, directly or indirectly, a financial or other mate-
rial benefit:

a) The smuggling of migrants;
b) When committed for the purpose of enabling

the smuggling of migrants:

i) Producing a fraudulent travel or identity
document;

ii) Procuring, providing or possessing such
a document;

c) Enabling a person who is not a national or a
permanent resident to remain in the State con-
cerned without complying with the necessary
requirements for legally remaining in the State
by the means mentioned in subparagraph b) of
this paragraph or any other illegal means.

2 — Each State Party shall also adopt such legislative
and other measures as may be necessary to establish
as criminal offences:

a) Subject to the basic concepts of its legal system,
attempting to commit an offence established in
accordance with paragraph 1 of this article;

b) Participating as an accomplice in an offence
established in accordance with paragraph 1, a),
b), i), or c) of this article and, subject to the
basic concepts of its legal system, participating
as an accomplice in an offence established in
accordance with paragraph 1, b), ii) of this
article;

c) Organizing or directing other persons to commit
an offence established in accordance with para-
graph 1 of this article.

3 — Each State Party shall adopt such legislative and
other measures as may be necessary to establish as aggra-

vating circumstances to the offences established in accor-
dance with paragraph 1, a), b), i), and c) of this article,
and, subject to the basic concepts of its legal system,
to the offences established in accordance with para-
graph 2, b) and c) of this article, circumstances:

a) That endanger, or are likely to endanger, the
lives or safety of the migrants concerned; or

b) That entail inhuman or degrading treatment,
including for exploitation, of such migrants.

4 — Nothing in this Protocol shall prevent a State
Party from taking measures against a person whose con-
duct constitutes an offence under its domestic law.

II — Smuggling of migrants by sea

Article 7
Cooperation

States Parties shall cooperate to the fullest extent pos-
sible to prevent and suppress the smuggling of migrants
by sea, in accordance with the international law of the
sea.

Article 8
Measures against the smuggling of migrants by sea

1 — A State Party that has reasonable grounds to
suspect that a vessel that is flying its flag or claiming
its registry, that is without nationality or that, though
flying a foreign flag or refusing to show a flag, is in
reality of the nationality of the State Party concerned
is engaged in the smuggling of migrants by sea may
request the assistance of other States Parties in sup-
pressing the use of the vessel for that purpose. The
States Parties so requested shall render such assistance
to the extent possible within their means.

2 — A State Party that has reasonable grounds to
suspect that a vessel exercising freedom of navigation
in accordance with international law and flying the flag
or displaying the marks of registry of another State Party
is engaged in the smuggling of migrants by sea may
so notify the flag State request confirmation of registry
and, if confirmed, request authorization from the flag
State to take appropriate measures with regard to that
vessel. The flag State may authorize the requesting State,
inter alia:

a) To board the vessel;
b) To search the vessel; and
c) If evidence is found that the vessel is engaged

in the smuggling of migrants by sea, to take
appropriate measures with respect to the vessel
and persons and cargo on board, as authorized
by the flag State.

3 — A State Party that has taken any measure in
accordance with paragraph 2 of this article shall
promptly inform the flag State concerned of the results
of that measure.

4 — A State Party shall respond expeditiously to a
request from another State Party to determine whether
a vessel that is claiming its registry or flying its flag
is entitled to do so and to a request for authorization
made in accordance with paragraph 2 of this article.

5 — A flag State may, consistent with article 7 of this
Protocol, subject its authorization to conditions to be
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agreed by it and the requesting State, including con-
ditions relating to responsibility and the extent of effec-
tive measures to be taken. A State Party shall take no
additional measures without the express authorization
of the flag State, except those necessary to relieve immi-
nent danger to the lives of persons or those which derive
from relevant bilateral or multilateral agreements.

6 — Each State Party shall designate an authority or,
where necessary, authorities to receive and respond to
requests for assistance, for confirmation of registry or
of the right of a vessel to fly its flag and for authorization
to take appropriate measures. Such designation shall
be notified through the Secretary-General to all other
States Parties within one month of the designation.

7 — A State Party that has reasonable grounds to
suspect that a vessel is engaged in the smuggling of
migrants by sea and is without nationality or may be
assimilated to a vessel without nationality may board
and search the vessel. If evidence confirming the sus-
picion is found, that State Party shall take appropriate
measures in accordance with relevant domestic and
international law.

Article 9
Safeguard clauses

1 — Where a State Party takes measures against a
vessel in accordance with article 8 of this Protocol, it
shall:

a) Ensure the safety and humane treatment of the
persons on board;

b) Take due account of the need not to endanger
the security of the vessel or its cargo;

c) Take due account of the need not to prejudice
the commercial or legal interests of the flag State
or any other interested State;

d) Ensure, within available means, that any meas-
ure taken with regard to the vessel is environ-
mentally sound.

2 — Where the grounds for measures taken pursuant
to article 8 of this Protocol prove to be unfounded,
the vessel shall be compensated for any loss or damage
that may have been sustained, provided that the vessel
has not committed any act justifying the measures taken.

3 — Any measure taken, adopted or implemented in
accordance with this chapter shall take due account of
the need not to interfere with or to affect:

a) The rights and obligations and the exercise of
jurisdiction of coastal States in accordance with
the international law of the sea; or

b) The authority of the flag State to exercise jur-
isdiction and control in administrative, technical
and social matters involving the vessel.

4 — Any measure taken at sea pursuant to this chap-
ter shall be carried out only by warships or military air-
craft, or by other ships or aircraft clearly marked and
identifiable as being on government service and autho-
rized to that effect.

III — Prevention, cooperation and other measures

Article 10
Information

1 — Without prejudice to articles 27 and 28 of the
Convention, States Parties, in particular those with com-

mon borders or located on routes along which migrants
are smuggled, shall, for the purpose of achieving the
objectives of this Protocol, exchange among themselves,
consistent with their respective domestic legal and
administrative systems, relevant information on matters
such as:

a) Embarkation and destination points, as well as
routes, carriers and means of transportation,
known to be or suspected of being used by an
organized criminal group engaged in conduct
set forth in article 6 of this Protocol;

b) The identity and methods of organizations or
organized criminal groups known to be or sus-
pected of being engaged in conduct set forth
in article 6 of this Protocol;

c) The authenticity and proper form of travel docu-
ments issued by a State Party and the theft or
related misuse of blank travel or identity docu-
ments;

d) Means and methods of concealment and trans-
portation of persons, the unlawful alteration,
reproduction or acquisition or other misuse of
travel or identity documents used in conduct
set forth in article 6 of this Protocol and ways
of detecting them;

e) Legislative experiences and practices and meas-
ures to prevent and combat the conduct set forth
in article 6 of this Protocol; and

f) Scientific and technological information useful
to law enforcement, so as to enhance each oth-
er’s ability to prevent, detect and investigate the
conduct set forth in article 6 of this Protocol
and to prosecute those involved.

2 — A State Party that receives information shall com-
ply with any request by the State Party that transmitted
the information that places restrictions on its use.

Article 11
Border measures

1 — Without prejudice to international commitments
in relation to the free movement of people, States Parties
shall strengthen, to the extent possible, such border con-
trols as may be necessary to prevent and detect the
smuggling of migrants.

2 — Each State Party shall adopt legislative or other
appropriate measures to prevent, to the extent possible,
means of transport operated by commercial carriers
from being used in the commission of the offence estab-
lished in accordance with article 6, paragraph 1, a), of
this Protocol.

3 — Where appropriate, and without prejudice to
applicable international conventions, such measures
shall include establishing the obligation of commercial
carriers, including any transportation company or the
owner or operator of any means of transport, to ascertain
that all passengers are in possession of the travel docu-
ments required for entry into the receiving State.

4 — Each State Party shall take the necessary meas-
ures, in accordance with its domestic law, to provide
for sanctions in cases of violation of the obligation set
forth in paragraph 3 of this article.

5 — Each State Party shall consider taking measures
that permit, in accordance with its domestic law, the
denial of entry or revocation of visas of persons impli-
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cated in the commission of offences established in accor-
dance with this Protocol.

6 — Without prejudice to article 27 of the Conven-
tion, States Parties shall consider strengthening coop-
eration among border control agencies by, inter alia,
establishing and maintaining direct channels of com-
munication.

Article 12
Security and control of documents

Each State Party shall take such measures as may
be necessary, within available means:

a) To ensure that travel or identity documents
issued by it are of such quality that they cannot
easily be misused and cannot readily be falsified
or unlawfully altered, replicated or issued; and

b) To ensure the integrity and security of travel
or identity documents issued by or on behalf
of the State Party and to prevent their unlawful
creation, issuance and use.

Article 13
Legitimacy and validity of documents

At the request of another State Party, a State Party
shall, in accordance with its domestic law, verify within
a reasonable time the legitimacy and validity of travel
or identity documents issued or purported to have been
issued in its name and suspected of being used for pur-
poses of conduct set forth in article 6 of this Protocol.

Article 14
Training and technical cooperation

1 — States Parties shall provide or strengthen spe-
cialized training for immigration and other relevant offi-
cials in preventing the conduct set forth in article 6
of this Protocol and in the humane treatment of migrants
who have been the object of such conduct, while respect-
ing their rights as set forth in this Protocol.

2 — States Parties shall cooperate with each other
and with competent international organizations, non-
governmental organizations, other relevant organiza-
tions and other elements of civil society as appropriate
to ensure that there is adequate personnel training in
their territories to prevent, combat and eradicate the
conduct set forth in article 6 of this Protocol and to
protect the rights of migrants who have been the object
of such conduct. Such training shall include:

a) Improving the security and quality of travel
documents;

b) Recognizing and detecting fraudulent travel or
identity documents;

c) Gathering criminal intelligence, relating in par-
ticular to the identification of organized criminal
groups known to be or suspected of being
engaged in conduct set forth in article 6 of this
Protocol, the methods used to transport smug-
gled migrants, the misuse of travel or identity
documents for purposes of conduct set forth in
article 6 and the means of concealment used
in the smuggling of migrants;

d) Improving procedures for detecting smuggled
persons at conventional and non-conventional
points of entry and exit; and

e) The humane treatment of migrants and the pro-
tection of their rights as set forth in this Protocol.

3 — States Parties with relevant expertise shall con-
sider providing technical assistance to States that are
frequently countries of origin or transit for persons who
have been the object of conduct set forth in article 6
of this Protocol. States Parties shall make every effort
to provide the necessary resources, such as vehicles, com-
puter systems and document readers, to combat the con-
duct set forth in article 6.

Article 15
Other prevention measures

1 — Each State Party shall take measures to ensure
that it provides or strengthens information programmes
to increase public awareness of the fact that the conduct
set forth in article 6 of this Protocol is a criminal activity
frequently perpetrated by organized criminal groups for
profit and that it poses serious risks to the migrants
concerned.

2 — In accordance with article 31 of the Convention,
States Parties shall cooperate in the field of public infor-
mation for the purpose of preventing potential migrants
from falling victim to organized criminal groups.

3 — Each State Party shall promote or strengthen,
as appropriate, development programmes and cooper-
ation at the national, regional and international levels,
taking into account the socio-economic realities of
migration and paying special attention to economically
and socially depressed areas, in order to combat the
root socio-economic causes of the smuggling of migrants,
such as poverty and underdevelopment.

Article 16
Protection and assistance measures

1 — In implementing this Protocol, each State Party
shall take, consistent with its obligations under inter-
nacional law, all appropriate measures, including leg-
islation if necessary, to preserve and protect the rights
of persons who have been the object of conduct set
forth in article 6 of this Protocol as accorded under
applicable international law, in particular the right to
life and the right not to be subjected to torture or other
cruel, inhuman or degrading treatment or punishment.

2 — Each State Party shall take appropriate measures
to afford migrants appropriate protection against vio-
lence that may be inflicted upon them, whether by indi-
viduals or groups, by reason of being the object of con-
duct set forth in article 6 of this Protocol.

3 — Each State Party shall afford appropriate assis-
tance to migrants whose lives or safety are endangered
by reason of being the object of conduct set forth in
article 6 of this Protocol.

4 — In applying the provisions of this article, States
Parties shall take into account the special needs of
women and children.

5 — In the case of the detention of a person who
has been the object of conduct set forth in article 6
of this Protocol, each State Party shall comply with its
obligations under the Vienna Convention on Consular
Relations, where applicable, including that of informing
the person concerned without delay about the provisions
concerning notification to and communication with con-
sular officers.
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Article 17
Agreements and arrangements

States Parties shall consider the conclusion of bilateral
or regional agreements or operational arrangements or
understandings aimed at:

a) Establishing the most appropriate and effective
measures to prevent and combat the conduct
set forth in article 6 of this Protocol; or

b) Enhancing the provisions of this Protocol among
themselves.

Article 18
Return of smuggled migrants

1 — Each State Party agrees to facilitate and accept,
without undue or unreasonable delay, the return of a
person who has been the object of conduct set forth
in article 6 of this Protocol and who is its national or
who has the right of permanent residence in its territory
at the time of return.

2 — Each State Party shall consider the possibility
of facilitating and accepting the return of a person who
has been the object of conduct set forth in article 6
of this Protocol and who had the right of permanent
residence in its territory at the time of entry into the
receiving State in accordance with its domestic law.

3 — At the request of the receiving State Party, a
requested State Party shall, without undue or unrea-
sonable delay, verify whether a person who has been
the object of conduct set forth in article 6 of this Protocol
is its national or has the right of permanent residente
in its territory.

4 — In order to facilitate the return of a person who
has been the object of conduct set forth in article 6
of this Protocol and is without proper documentation,
the State Party of which that person is a national or
in which he or she has the right of permanent residence
shall agree to issue, at the request of the receiving State
Party, such travel documents or other authorization as
may be necessary to enable the person to travel to and
re-enter its territory.

5 — Each State Party involved with the return of a
person who has been the object of conduct set forth
in article 6 of this Protocol shall take all appropriate
measures to carry out the return in an orderly manner
and with due regard for the safety and dignity of the
person.

6 — States Parties may cooperate with relevant inter-
national organizations in the implementation of this
article.

7 — This article shall be without prejudice to any right
afforded to persons who have been the object of conduct
set forth in article 6 of this Protocol by any domestic
law of the receiving State Party.

8 — This article shall not affect the obligations
entered into under any other applicable treaty, bilateral
or multilateral, or any other applicable operational
agreement or arrangement that governs, in whole or
in part, the return of persons who have been the object
of conduct set forth in article 6 of this Protocol.

IV — Final provisions

Article 19
Saving clause

1 — Nothing in this Protocol shall affect the other
rights, obligations and responsibilities of States and indi-

viduals under international law, including international
humanitarian law and international human rights law
and, in particular, where applicable, the 1951 Conven-
tion and the 1967 Protocol relating to the Status of
Refugees and the principle of non-refoulement as con-
tained therein.

2 — The measures set forth in this Protocol shall be
interpreted and applied in a way that is not discrim-
inatory to persons on the ground that they are the object
of conduct set forth in article 6 of this Protocol. The
interpretation and application of those measures shall
be consistent with internationally recognized principles
of non-discrimination.

Article 20
Settlement of disputes

1 — States Parties shall endeavour to settle disputes
concerning the interpretation or application of this Pro-
tocol through negotiation.

2 — Any dispute between two or more States Parties
concerning the interpretation or application of this Pro-
tocol that cannot be settled through negotiation within
a reasonable time shall, at the request of one of those
States Parties, be submitted to arbitration. If, six months
after the date of the request for arbitration, those States
Parties are unable to agree on the organization of the
arbitration, any one of those States Parties may refer
the dispute to the International Court of Justice by
request in accordance with the Statute of the Court.

3 — Each State Party may, at the time of signature,
ratification, acceptance or approval of or accession to
this Protocol, declare that it does not consider itself
bound by paragraph 2 of this article. The other States
Parties shall not be bound by paragraph 2 of this article
with respect to any State Party that has made such a
reservation.

4 — Any State Party that has made a reservation in
accordance with paragraph 3 of this article may at any
time withdraw that reservation by notification to the
Secretary-General of the United Nations.

Article 21
Signature, ratification, acceptance, approval and accession

1 — This Protocol shall be open to all States for sig-
nature from 12 to 15 December 2000 in Palermo, Italy,
and thereafter at United Nations Headquarters in New
York until 12 December 2002.

2 — This Protocol shall also be open for signature
by regional economic integration organizations provided
that at least one member State of such organization
has signed this Protocol in accordance with paragraph 1
of this article.

3 — This Protocol is subject to ratification, acceptance
or approval. Instruments of ratification, acceptance or
approval shall be deposited with the Secretary-General
of the United Nations. A regional economic integration
organization may deposit its instrument of ratification,
acceptance or approval if at least one of its member
States has done likewise. In that instrument of ratifi-
cation, acceptance or approval, such organization shall
declare the extent of its competence with respect to
the matters governed by this Protocol. Such organization
shall also inform the depositary of any relevant mod-
ification in the extent of its competence.
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4 — This Protocol is open for accession by any State
or any regional economic integration organization of
which at least one member State is a Party to this Pro-
tocol. Instruments of accession shall be deposited with
the Secretary-General of the United Nations. At the
time of its accession, a regional economic integration
organization shall declare the extent of its competence
with respect to matters governed by this Protocol. Such
organization shall also inform the depositary of any rel-
evant modification in the extent of its competence.

Article 22
Entry into force

1 — This Protocol shall enter into force on the nine-
tieth day after the date of deposit of the fortieth instru-
ment of ratification, acceptance, approval or accession,
except that it shall not enter into force before the entry
into force of the Convention. For the purpose of this
paragraph, any instrument deposited by a regional eco-
nomic integration organization shall not be counted as
additional to those deposited by member States of such
organization.

2 — For each State or regional economic integration
organization ratifying, accepting, approving or acceding
to this Protocol after the deposit of the fortieth instru-
ment of such action, this Protocol shall enter into force
on the thirtieth day after the date of deposit by such
State or organization of the relevant instrument or on
the date this Protocol enters into force pursuant to para-
graph 1 of this article, whichever is the later.

Article 23
Amendment

1 — After the expiry of five years from the entry into
force of this Protocol, a State Party to the Protocol
may propose an amendment and file it with the Sec-
retary-General of the United Nations, who shall there-
upon communicate the proposed amendment to the
States Parties and to the Conference of the Parties to
the Convention for the purpose of considering and
deciding on the proposal. The States Parties to this Pro-
tocol meeting at the Conference of the Parties shall
make every effort to achieve consensus on each amend-
ment. If all efforts at consensus have been exhausted
and no agreement has been reached, the amendment
shall, as a last resort, require for its adoption a two-thirds
majority vote of the States Parties to this Protocol pres-
ent and voting at the meeting of the Conference of the
Parties.

2 — Regional economic integration organizations, in
matters within their competence, shall exercise their
right to vote under this article with a number of votes
equal to the number of their member States that are
Parties to this protocol. Such organizations shall not
exercise their right to vote if their member States exer-
cise theirs and vice versa.

3 — An amendment adopted in accordance with para-
graph 1 of this article is subject to ratification, accep-
tance or approval by States Parties.

4 — An amendment adopted in accordance with para-
graph 1 of this article shall enter into force in respect
of a State Party 90 days after the date of the deposit
with the Secretary-General of the United Nations of
an instrument of ratification, acceptance or approval
of such amendment.

5 — When an amendment enters into force, it shall
be binding on those States Parties which have expressed
their consent to be bound by it. Other States Parties
shall still be bound by the provisions of this Protocol
and any earlier amendments that they have ratified,
accepted or approved.

Article 24
Denunciation

1 — A State Party may denounce this Protocol by
written notification to the Secretary-General of the Uni-
ted Nations. Such denunciation shall become effective
one year after the date of receipt of the notification
by the Secretary-General.

2 — A regional economic integration organization
shall cease to be a Party to this Protocol when all of
its member States have denounced it.

Article 25
Depositary and languages

1 — The Secretary-General of the United Nations is
designated depositary of this Protocol.

2 — The original of this Protocol, of which the Arabic,
Chinese, English, French, Russian and Spanish texts are
equally authentic, shall be deposited with the Secre-
tary-General of the United Nations.

In witness whereof the undersigned plenipotentiaries,
being duly authorized thereto by their respective Gov-
ernments, have signed this Protocol.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Jurisprudência n.o 2/2004

Processo n.o 261/2000

Acordam no Pleno das Secções Criminais do Supremo
Tribunal de Justiça:

I — O Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto no Tribunal
da Relação do Porto interpôs recurso extraordinário
para fixação de jurisprudência, nos termos do
artigo 437.o do Código de Processo Penal, do Acórdão
desse Tribunal proferido em 5 de Janeiro de 2000, no
processo n.o 1101/99, da 1.a Secção, por estar em opo-
sição com o Acórdão do mesmo Tribunal de 2 de Dezem-
bro de 1998, proferido no processo n.o 1028/98, da
4.a Secção.

Na motivação do recurso formulou as seguintes
conclusões:

A) Os crimes de tráfico de droga, branqueamento
e outras actividades ilícitas conexas, prevenidas
nos artigos 21.o a 24.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 15/93, são, para efeitos do disposto no CPP,
e em conformidade com o seu artigo 1.o, n.o 2,
equiparados a casos de terrorismo, criminali-
dade violenta ou altamente organizada;

B) De harmonia com o artigo 215.o, n.os 1 e 2,
do CPP, o prazo máximo de prisão preventiva
até dedução da acusação é, em todos estes casos,
de 8 meses;


